
 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

 EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 022/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11427/2021

UASG: 982705 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 15/07/2021.
HORÁRIO: 09h (horário de Brasília/DF).
LOCAL: Endereço eletrônico: www.gov.br/compras.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE  ARAPIRACA –  PMA torna  público,  para  conhecimento  dos
interessados, que realizará por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO, sob
a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), tipo MENOR PREÇO POR  ITEM e
modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal
nº 123/2006,  Decreto  Municipal  nº  2.355/2013,  Decreto  Municipal  nº  2.693/2021,  e,
subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas aplicáveis à espécie,  o qual
será conduzido  e  julgado  pelo(a)  Pregoeiro(a)  Oficial  deste  Órgão,  nomeado  por  Portaria  do
Prefeito, observados os procedimentos, regras e condições estabelecidos neste EDITAL E SEUS
ANEXOS,  com  a  utilização  do Sistema  COMPRASNET,  no  Portal  de  Compras  do  Governo
Federal.

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO  

1.1. A presente  licitação  tem  por  objetivo  o  Registro  de  Preços  para  futura  e  eventual
contratação de empresa de engenharia para prestar, sob demanda, serviços de manutenção de
vias, preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de
obra, nas vias urbanas, rurais e áreas pertencentes ou sob a responsabilidade da Prefeitura
Municipal de Arapiraca, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos
descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de Construção Civil – SINAPI
e  SICRO  (DNIT),  cujas  especificações, quantitativos  e  condições  gerais  encontram-se
detalhados no Termo de Referência (ANEXO I).
1.2. A licitação será realizada em único item, conforme constante do Termo de Referência.
1.3. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro
do COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão
estas últimas.
1.4. Integram este Edital,  dele fazendo parte integrante como se transcritos em seu próprio
corpo, os seguintes Anexos:

a. ANEXO I – Termo de Referência;

b. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços (ARP);

c. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato.

2. DAS CONDIÇÕES     DE PARTICIPAÇÃO DO CERTAME  

2.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE
via  Sistema  COMPRASNET,  sendo  iniciado na  data,  no  horário  e  no  endereço  eletrônico
indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos.
2.2. Poderá participar da presente licitação o interessado que:

a. Seja do ramo pertinente ao objeto da licitação e que atender a todas as exigências,
inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos.
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b. Possuir prévio cadastro no SICAF (item 5 deste Edital) e acesso ao sistema eletrônico
provido pelo Ministério da Economia (ME), por meio do Portal de Compras do Governo
Federal no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

c. Cadastrar a proposta eletrônica vinculada ao presente Pregão e anexar, exclusivamente
via  Sistema  COMPRASNET,  vinculada  ao  presente  Pregão,  a  proposta  comercial  em
vernáculo e na moeda corrente nacional (e seus respectivos documentos técnicos) e os
documentos  de habilitação exigidos  no Edital  e  seus anexos,  até  o  horário  e  data  de
realização da sessão pública de abertura do certame.

d. Realizar as declarações eletrônicas obrigatórias diretamente no Sistema COMPRASNET
(subitem 8.5), por meio das opções “sim” ou “não”, até o horário e data de realização da
sessão pública de abertura do certame.

e. Não se enquadrarem em nenhuma das proibições indicadas  nas alíneas do próximo
subitem deste Edital.

2.3. NÃO PODERÁ PARTICIPAR da presente licitação interessado que:

a. Não cumprir os requisitos formais indicados no subitem anterior;

b. Tenha elaborado, participado ou contribuído com a elaboração do Termo de Referência,
nos termos do art. 9º da Lei 8.666/93;

c. Seja empresa estrangeira sem autorização de funcionamento no País;

d. Esteja com o direito de licitar e contratar com o Município de Arapiraca suspenso, nos
termos do disposto no art. 87, inc. III, da Lei 8.666/93, por decisão definitiva do Prefeito;

e. Esteja  impedida     de licitar e de contratar   com o Município de Arapiraca, nos termos do
disposto no art.  7º da Lei 10.520/2002, por decisão definitiva de órgão ou entidade do
Município;

f. Tenha sido  declarada inidônea para licitar  e contratar com Administração Pública,  nos
termos do art.  87, inc. IV, da Lei 8.666/93, por decisão definitiva de qualquer órgão da
Administração Pública, direta ou indireta, integrantes dos Poderes Legislativo, Executivo e
Judiciário da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, ou por força do art. 46, da Lei
8.443/93, determinado pelo TCU – Tribunal de Contas da União;

g. Empresas  com  falência  decretada  ou  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,
ressalvado se houver a apresentação de certidão de recuperação judicial ou extrajudicial e
comprovação  de que o  respectivo  plano  de recuperação foi  acolhido  judicialmente,  na
forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sob pena de inabilitação;

h. Sociedades  empresárias  reunidas  em  CONSÓRCIO,  tendo  em  vista  a  natureza  e
dimensão do objeto e o permissivo contido no art. 33 da Lei 8.666/93;

2.4. A verificação dos impedimentos e condições de participação, previstos no item anterior,
ocorrerá somente após a fase de lances, momento no qual o Sistema COMPRASNET permite
a identificação das empresas participantes do certame.
2.5. Analisadas as condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) decidirá fundamentadamente
em relação a não permanência de licitante no certame.

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DO     SRP  

3.1. O  ÓRGÃO  GERENCIADOR  do  presente  SRP  será  a  COORDENAÇÃO  GERAL  DE
LICITAÇÕES (CGL).
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3.2. Participa(m) conjuntamente da presente licitação para formalizar ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS (ARP) o(s) Órgão(s) do Município, constante(s) no Termo de Referência (Anexo I).

4. DO REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Homologado o resultado da licitação, o(s) licitante(s) vencedor(es) será(ão) convocado(s)
para formalizar a ARP no prazo de 05 (CINCO) DIAS e, obedecida a ordem de classificação e
os quantitativos propostos, para fins de publicidade. O prazo para assinatura da ARP poderá
ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo
justificado e aceito pela administração.

4.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da ARP, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para
que seja assinada no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

4.2. Se houver atraso superior ao prazo estabelecido neste edital, será considerada recusa em
firmar a ARP, sujeitando-se a adjudicatária às sanções previstas neste Edital e seus Anexos.
4.3. Serão formalizadas tantas Atas quantas forem as adjudicatárias do objeto da licitação.
4.4. Será admitida a formação de CADASTRO RESERVA, em anexo à respectiva ARP, com o
registro do(s) licitante(s) que aceite(m) cotar o(s) bem(ns) ou serviço(s) com preço(s) igual(is)
ao(s) preço(s) vencedor(es), devendo-se observar que:

a. Por  ocasião  da  homologação  da  licitação  no  Sistema  COMPRASNET,  a  autoridade
superior convocará os licitantes com propostas não recusadas para que possam aderir ao
cadastro reserva;

b. Quando da convocação, o sistema enviará e-mail às licitantes, informando o prazo para
manifestação definido pela  autoridade competente,  que não será  inferior  a  24 (vinte  e
quatro) horas;

c. A licitante  interessada  em participar  do  cadastro  reserva  deverá  acessar  o  Sistema
COMPRASNET,  dentro  do  prazo  estipulado,  para  efetivar  sua  participação,  aceitando
registrar  o(s)  preço(s)  igual(is)  ao  do(s)  vencedor(es)  e  se  sujeitar  às  exigências  e
obrigações  constantes  deste  Edital  e  seus  anexos,  inclusive  quanto  às  condições  de
participação, de aceitação e classificação da proposta e de habilitação;

d. Se houver mais de um licitante interessado, apenas será admitido a compor o cadastro
de  reserva  as  duas  primeiras  empresas  que  registrarem  o  interesse  via  Sistema
COMPRASNET;

4.5. A análise  das  condições  de  participação,  o  julgamento  da  qualidade  do(s)  objeto(s)
proposto(s) e da habilitação do(s) licitante(s) que conste(m) do cadastro reserva apenas será
efetuada,  pelo  Pregoeiro,  quando  da  sua  eventual  e  futura  convocação  para  assumir  a
titularidade do registro, observadas as exigências contidas no presente Edital e seus anexos;
4.6. O cadastro reserva tem por objetivo suprir eventuais impossibilidades de atendimento pelo
primeiro colocado da licitação e titular da ARP, nas hipóteses de cancelamento da ARP, como
também às recusas em assinatura da respectiva ARP pelo(s) titular(es).
4.7. A ARP é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de compromisso para
a futura contratação,  inclusive com preços,  especificações técnicas,  fornecedores e órgãos
participantes,  conforme  as  disposições  contidas  neste  instrumento  convocatório  e  nas
respectivas propostas, a qual deverá ser assinada pelo(s) vencedor(es) do certame, ficando as
empresas sujeitas às penalidades nela previstas pelo descumprimento de quaisquer de suas
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cláusulas.
4.8. Serão registrados na ARP:

a. Os dados de identificação dos particulares vencedores, as especificações, os preços e
quantitativos, tudo em conformidade com a proposta do licitante vencedor do certame, por
item ou grupo do objeto; e

b. Os dados  de  identificação  dos  particulares  interessados  em  compor  o  cadastro  de
reserva, a ordem de classificação de cada interessado e as especificações, por item ou
grupo do objeto.

c. Após a formalização da ARP, e cumpridos os requisitos de publicidade, o(s) licitante(s)
vencedor(es)  (e  os  interessados  em  compor  o  CADASTRO  RESERVA)  estarão
TOTALMENTE VINCULADOS aos termos de sua proposta final e da ARP, a qual constitui
compromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas.

d. Convocado o particular titular do registro para assinar o respectivo do termo de contrato
ou equivalente (item  31.1),  havendo recusa injusta ou inércia em fazê-lo, nos prazos e
condições fixados,  poderá a PMA, mantida a ordem do cadastro,  convocar o particular
constante do CADASTRO RESERVA, licitante remanescente, ou até mesmo cancelar  o
registro do fornecedor, sem prejuízo das sanções administrativas previstas neste Edital e
seus anexos.

e. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas
pelo  órgão  gerenciador  entre  os  órgãos  participantes  do  procedimento  licitatório  para
registro de preços.

4.9. O remanejamento de que trata a alínea “e” do subitem anterior somente poderá ser feito de
órgão participante para órgão participante.
4.10. Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados da publicação do
extrato no Diário Oficial do Município – DOM, incluídas eventuais prorrogações.
4.11. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de
fornecimento nas condições estabelecidas.
4.12. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.
4.13. A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações
que dele poderão advir; facultando-se a realização de licitação específica para a contratação
pretendida,  sendo  assegurado  ao  beneficiário  do  registro  o  direito  de  preferência  de
fornecimento em igualdade de condições.
4.14. A revisão e o cancelamento dos preços registrados na ARP obedecerão às disposições
contidas na Ata de Registro de Preços.
4.15. A  contratação  do  fornecedor  registrado  poderá  ser  formalizada  por  intermédio  de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento similar, conforme regras insertas no art. 62 da Lei nº 8.666/1993, observadas
as disposições contidas no item 31 deste edital.
4.16. As  contratações  firmadas  a  partir  da  ARP  poderão  sofrer  alterações  posteriores,
observados os limites e condições fixadas no art. 65 da Lei nº 8.666/1993.
4.17. Se  o(s)  licitante(s)  vencedor(es),  convocado(s)  nos  termos  do  item  4.1 deste  Edital,
recusar-se a assinar a ARP, aplicar-se-á o disposto no § 2º do artigo 48 do Decreto Municipal nº
2.693/2021 combinado com o disposto no item 30 deste Edital.
4.18. Da adesão à ARP:

a. A ata de registro de preços,  durante sua validade,  poderá ser utilizada por qualquer
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  que  não  tenha  participado  do  certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a
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vantagem.

b. Caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata,
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

c. Após a autorização do órgão gerenciador,  o órgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

d. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla
defesa e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades decorrentes  do  descumprimento  de
cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas  próprias  contratações,  informando  as
ocorrências ao órgão gerenciador.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET  

5.1. O credenciamento  é  o  nível  básico  de  registro  cadastral  do  particular  no  SICAF  que
permite a participação dos interessados em licitações na modalidade de Pregão,  na forma
eletrônica.
5.2. O  cadastro  no  SICAF  deverá  ser  realizado  previamente  pelo  particular  interessado
diretamente no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço  eletrônico
www.gov.br/compras, observada as regras, diretrizes e orientações indicadas no próprio Portal.
5.3. O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de autenticação
que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.
5.4. A  PMA  não  é  Órgão  responsável  por  promover  o  cadastro  dos  interessados  no
SICAF/COMPRASNET,  devendo  o  particular  interessado  responsabilizar-se  por  tal
credenciamento.

5.5. O  particular  interessado  (licitante)  responsabiliza-se,  exclusiva  e  formalmente,  pelas
transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

5.6. Qualquer  declaração,  informação  ou  documento  falso  anexado  ao  Sistema sujeitará  o
licitante  às  sanções  administrativas  previstas  neste  Edital,  sem  prejuízo  de  eventuais
consequências de natureza civil e criminal.

5.7. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal, como também a presunção de sua capacidade técnica para operá-
lo adequadamente, realizando todas as transações inerentes a este Pregão.

5.8. O licitante é responsável pela comunicação imediata ao provedor do Sistema de qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para fins de
imediato bloqueio de acesso.

5.9. O licitante responsabilizar-se-á pela utilização da chave de identificação e senha de acesso
ao Sistema para participar do Pregão na forma eletrônica.

5.10. O licitante é responsável por solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da
senha de acesso por interesse próprio, evitando utilizações indevidas por parte de prepostos
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e/ou terceiros.

5.11. O licitante responsabilizar-se-á pelos ônus decorrentes de eventuais perdas de negócios,
como também das sanções cabíveis,  diante da inobservância de mensagens emitidas pelo
Sistema ou de sua desconexão.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE  

6.1. O particular interessado em participar da presente licitação OBRIGA-SE a:

a. Responsabilizar-se  pela  proposta,  declarações e  demais  informações  cadastradas  no
Sistema COMPRASNET;

b. Realizar  as  declarações  eletrônicas  exigidas  no  cadastro  da  proposta  no  Sistema
COMPRASNET, sem qualquer falseamento da verdade;

c. Remeter, no prazo estabelecido, EXCLUSIVAMENTE VIA SISTEMA, os documentos de
habilitação e a proposta comercial  (e seus respectivos documentos técnicos) e, quando
necessário, os documentos complementares solicitados no presente Edital e seus anexos;

d. Manter-se logado (online) ao Sistema COMPRASNET e acompanhando os trabalhos de
processamento do certame durante toda a Sessão Pública Eletrônica;

e. Atender tempestivamente aos chamados do(a) Pregoeiro(a) via CHAT;

f. Prestar as informações e/ou encaminhar os documentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a)
durante a Sessão, observando as condições e prazos fixados neste Edital e seus anexos;

g. Acompanhar  as  informações  e/ou  documentos  disponibilizados  no  sítio  oficial  da
Instituição  em  relação  ao  presente  certame,  por  meio  do  endereço  eletrônico
www.arapiraca.al.gov.br;

h. Cumprir a proposta cadastrada ou o lance registrado;

i. Assinar a ARP e o instrumento contratual, caso seja vencedor do certame;

j. Manter-se em situação regular em relação às condições de participação e de habilitação
até  a  data  da  assinatura  da  ARP,  como  durante  toda  a  vigência  da  ARP  e  da(s)
contratação(ões), caso seja vencedor;

k. Não fazer declaração falsa ou não apresentar documento falso;

l. Não cometer fraude fiscal;

m. Não formar conluio ou combinar proposta com concorrente;

n. Não fraudar ou frustrar  a concorrência com utilização de mecanismos eletrônicos de
registro de lances;

o. Manter atualizadas todas as informações da empresa no SICAF que possam facilitar a
comunicação, particularmente telefones e e-mail.

7. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  

7.1. Os  pedidos  de  esclarecimento  referentes  a  este  procedimento  licitatório  deverão  ser
enviados ao(a) Pregoeiro(a), até o TERCEIRO DIA ÚTIL ANTERIOR à data designada para a
abertura da sessão pública, por meio do e-mail:  pregao.arapiraca.al@gmail.com, em horário
comercial. 
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7.2. O(A) Pregoeiro(a), com apoio da área técnica responsável pela elaboração do Termo de
Referência e  da  equipe  de  apoio,  prestará  os  esclarecimentos  formalmente  solicitados,  no
prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de  recebimento  do  pedido,  cuja  resposta  será
publicada no Sistema COMPRASNET.
7.3. Até o  TERCEIRO  DIA ÚTIL ANTERIOR à  data  designada  para  a  abertura  da sessão
pública,  qualquer  pessoa,  física  ou  jurídica,  poderá  IMPUGNAR  o  ato  convocatório  deste
Pregão, mediante petição enviada para o e-mail:  pregao.arapiraca.al@gmail.com, em horário
comercial. 
7.4. O(A) Pregoeiro(a), com apoio da unidade técnica responsável pela elaboração do Termo
de Referência e da equipe de apoio, DECIDIRÁ sobre a impugnação no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, cujo julgamento será publicado no Sistema
COMPRASNET.
7.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
7.6. A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
7.7. Acolhida a impugnação contra este Edital e seus anexos, serão procedidas as alterações e
adequações  necessárias,  bem  como designada  nova  data  para  a  realização  do  certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
7.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
endereço eletrônico  www.gov.br/compras  ,   para conhecimento da sociedade em geral e dos
licitantes em potencial, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para a
obtenção das informações prestadas, que vincularão os participantes e a Administração.
7.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e seus anexos, apontando eventuais
falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão ou licitante que não o fizer nos prazos e
condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não
obstaculizará a realização normal da sessão.

8. DO CADASTRO DA PROPOSTA     COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO  
SISTEMA COMPRASNET

8.1. A participação  neste  certame  licitatório  dar-se-á  pela  utilização  da  senha  de  acesso
individual  ao  Sistema  COMPRASNET  de  cada  licitante,  mediante  prévio  cadastro  da
proposta comercial  eletrônica (cadastro da proposta inserida diretamente no Sistema
COMPRASNET que deverá ser sem identificação do licitante) e anexação obrigatória da
proposta comercial escrita  (proposta comercial anexada que poderá ser identificada) e
da documentação de habilitação exigidos neste Edital e seus anexos, até a data e horário
previsto para abertura da sessão do certame.

8.1.1. ATENÇÃO:   Deverão   também ser   anexados no   Sistema COMPRASNET, junto com a  
proposta  comercial  escrita,  até  a  data  e  horário  previsto  para  abertura  da  sessão  do
certame, os seguintes documentos:

8.1.1.1. Composição  de  Benefícios  e  Despesas  Indiretas  (BDI)  adotado  pela  
empresa,  para  mão de  obra  e  materiais,  detalhando todos os  seus  componentes,
inclusive  em  forma  percentual,  seguindo  o  Acórdão  2.622/2013  –  TCU,  conforme
modelo constante no Anexo 3 do Termo de Referência.

8.1.1.2. Composição de Encargos Sociais adotada pela empresa.  
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8.2. ATENÇÃO: À luz do disposto no art. 26, do Decreto Municipal nº  2.693/2021, o licitante
deverá, obrigatória e previamente, registrar sua proposta de preços no Sistema, como também
ENCAMINHAR EXCLUSIVAMENTE VIA COMPRASNET, de forma concomitante e apenas até
a data e horário marcados para abertura da sessão, a respectiva proposta comercial escrita (e
seus  respectivos  documentos  técnicos)  e  a  documentação  de  habilitação,  observadas  as
exigências contidas nos itens 18 e 19 deste Edital.
8.3. O licitante deverá consignar  diretamente no Sistema, na forma nele disposta,  além da
descrição sucinta do objeto a ser fornecido, a quantidade e os valores unitários e totais do
objeto proposto, já inclusas todas as despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes,
seguros e demais encargos,  de qualquer natureza, que se façam indispensáveis  à perfeita
execução do objeto.
8.4. Até  a  abertura  da  sessão  do  certame,  o  licitante  poderá  livremente  retirar,  alterar  ou
substituir  a  proposta  anteriormente  cadastrada,  como  também  excluir  ou  anexar  novos
documentos  relativos  à  proposta  comercial  e/ou  habilitação.  Depois  da  data  e  horário  de
abertura da Sessão, não caberá qualquer alteração ou desistência de proposta.
8.5. No  momento  do  cadastro  da  proposta  comercial  eletrônica  (que  deverá  ser  sem
identificação) deverá o licitante, além de anexar a respectiva proposta comercial escrita (e seus
respectivos  documentos  técnicos)  e  a  documentação  de  habilitação,  realizar  as  seguintes
declarações, disponíveis no próprio Sistema (conforme o caso):

a. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que
não  emprega  menor  de  18  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre,  e  não
emprega menor de 16 anos,  salvo,  a partir  de 14 anos,  na condição de aprendiz,  nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 

b. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

c. Que até  a  presente  data  inexistem fatos  impeditivos  para  a  habilitação  no  presente
processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d. Que  a  proposta  foi  elaborada  de  forma  independente,  nos  termos  da  Instrução
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

e. No caso de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que atende aos
requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

8.6. ATENÇÃO: As declarações mencionadas no subitem anterior serão visualizadas pelo(a)
Pregoeiro(a)  na  fase  de  habilitação,  quando  serão  impressas  e  anexadas  aos  autos  do
processo,  não  havendo  necessidade  de  envio  por  meio  de  fax,  e-mail  ou  pelo  Sistema
COMPRASNET.
8.7. A falsidade relativa a qualquer das declarações exigidas no item 8.5 deste Edital sujeitará o
licitante às sanções administrativas previstas neste Edital,  sem prejuízo das consequências
civis e penais que seu ato ensejar.
8.8. O registro de proposta comercial vinculado ao presente certame implica, independente de
expressa declaração, na(o):

a. Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

b. Garantia  do  cumprimento  da  proposta  por  prazo  mínimo  de  90  (NOVENTA)  DIAS,
contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.

c. Compromisso do licitante para com o rigoroso cumprimento das especificações técnicas,
prazos e condições fixadas no Termo de Referência (ANEXO I).

d. Submissão às sanções administrativas previstas neste Edital e seus anexos.
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e. Obrigação  de  participar  ativamente  do  certame  (ONLINE) até  a  sua  conclusão,
encaminhando  toda  a  documentação  solicitada  e/ou  prestando  as  informações  e
esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a).

f. Compromisso para com a futura ARP e/ou de toda contratação dela decorrente.

8.9. ATENÇÃO: No  momento  do  cadastro  ou  registro  da  proposta  comercial  eletrônica,  o
licitante  deverá  atentar  para  o  fato  de  que,  por  razões  de  limitações  técnicas  das
especificações  dos  materiais  constantes  no  CATMAT/CATSERV  (COMPRASNET),  as
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS COMPLETAS DO OBJETO LICITADO, para efeito de cotação
do preço e formulação da proposta, serão sempre aquelas constantes do Termo de Referência
(ANEXO I).
8.10. ATENÇÃO:  Nenhuma proposta comercial  ou documentação de habilitação poderá ser
encaminhada  ao(a)  Pregoeiro(a)  por  e-mail  ou  outro  meio  de  comunicação  antes  do
encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição.

9. DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA  

9.1. A Sessão Pública eletrônica deste Pregão será conduzida por Pregoeiro(a), designado(a)
pela autoridade competente,  sendo a abertura prevista para a data e horário  indicados no
preâmbulo deste Edital, por meio do Sistema COMPRASNET no site www.gov.br/compras.
9.2. A  comunicação  entre  o(a)  Pregoeiro(a)  e  os  licitantes  ocorrerá  EXCLUSIVAMENTE
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (CHAT), o qual será
gerenciado diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) e constará da Ata da Sessão.
9.3. Cabe ao licitante acompanhar  as operações no sistema eletrônico,  registrar  os lances,
anexar  os  documentos  e  prestar  as  informações  solicitadas,  durante  toda  a  licitação,
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da preclusão de direitos ou da perda de negócios,
diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
9.4. A não anexação ou envio de documentos exigidos no Edital e seus anexos, bem como a
não  prestação  de informações  ou  o  não  pronunciamento  em relação  à  questão  suscitada
pelo(a)  Pregoeiro(a),  além  de  poder  acarretar  a  oportuna  DESCLASSIFICAÇÃO  ou
INABILITAÇÃO  do  particular  do  certame,  poderá  ensejar  a  aplicação  das  sanções
administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de outras responsabilidades civis e penais
que seu ato acarretar, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
9.5. Toda a Sessão Pública será documentada automaticamente pelo sistema na respectiva Ata
da Sessão, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por
meio do Portal de Compras Governamentais.
9.6. Na hipótese de ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da Sessão e o sistema
eletrônico  permanecer  acessível  aos licitantes,  os trabalhos continuarão e os lances serão
recebidos, sem qualquer prejuízo dos atos realizados.
9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir  por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, por meio
do Portal no sítio www.gov.br/compras.
9.8. Cabe ao licitante acompanhar continuamente as informações e documentos divulgados ou
disponibilizados por meio do Portal de Compras Governamentais (www.gov.br/compras) e do
sítio oficial desta Instituição na Internet (www.arapiraca.al.gov.br).
9.9. Havendo  necessidade,  o(a)  Pregoeiro(a)  poderá  suspender  a  Sessão  com  a  devida
comunicação prévia via CHAT, como também registrando no Sistema COMPRASNET a nova
data e horário para a sua continuidade. 
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9.10. Em face do horário, poderá o(a) Pregoeiro(a) estabelecer intervalo para almoço, sem a
suspensão da Sessão, mediante comunicação prévia via CHAT.

10. DA ANÁLISE PRELIMINAR DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS  

10.1. O(A)  Pregoeiro(a)  verificará  preliminarmente  as  propostas  comerciais  registradas
eletronicamente no sistema e DESCLASSIFICARÁ, por despacho fundamentado, aquelas que
não estiverem formalmente conformes com os requisitos estabelecidos neste Edital  e  seus
anexos, respeitados os limites das informações disponíveis.
10.2. Não serão aceitas propostas que indiquem quantidade inferior àquela indicada no Termo
de Referência (Anexo I).
10.3. Para  fins  de  garantia  do    anonimato    da  fase  competitiva,  não  poderá  ser  incluído  no  
registro da proposta eletrônica diretamente no COMPRASNET, qualquer nome, texto, elemento
ou caractere que possa vir a identificar o licitante perante os demais concorrentes, fato que
poderá importar na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
10.4. A DESCLASSIFICAÇÃO da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo real, por todos os participantes.
10.5. Somente  os  licitantes  com  propostas  julgadas  em  conformidade  com  as  exigências
formais do Edital e seus anexos participarão da fase competitiva de lances.
10.6. Caso não existam propostas eletrônicas cadastradas, o(a) Pregoeiro(a) declarará deserto
o certame.
10.7. Caso  todas  as  propostas  cadastradas  forem DESCLASSIFICADAS,  o(a)  Pregoeiro(a)
declarará frustrado o certame.

11. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES ELETRÔNICOS  

11.1. A etapa competitiva do certame dar-se-á com o anonimato dos participantes para fins de
garantia da lisura do certame.
11.2. O(A) Pregoeiro(a) deverá fazer uma adequada gestão da ETAPA COMPETITIVA para não
provocar o encerramento da disputa para todos os ITENS do objeto ao mesmo tempo, visando
viabilizar  as  melhores  condições  de  disputa  possíveis  aos  interessados  que  estejam
concorrendo a mais de um ITEM do objeto.
11.3. Aberta  a  etapa  competitiva,  os  licitantes aptos  poderão  encaminhar  lances,
exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  sendo  automaticamente  informados  do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.
11.4. Os lances serão apresentados, por cada licitante apto, de forma sucessiva, sempre com
valores inferiores  em  relação  aos  últimos registrados  por  eles e  registrados  pelo  Sistema
COMPRASNET, sendo aceitos LANCES INTERMEDIÁRIOS.
11.5. O intervalo mínimo de diferença de valores  ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
11.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante (anonimato).
11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva  e  total  responsabilidade  de  cada licitante,  não  lhe  cabendo  o  direito  de  pleitear
qualquer alteração posterior.
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11.8. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance cujo valor
seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado
erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o
qual terá a faculdade de repetir tal lance. 
11.9. Será adotado na ETAPA COMPETITIVA deste Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
11.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois
minutos do período de duração da sessão pública.
11.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver  lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
11.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
11.13. Encerrada a  fase competitiva  sem que haja  a  prorrogação automática  pelo  sistema,
poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
11.14. Durante a ETAPA COMPETITIVA,  não serão aceitos dois  ou mais lances de valores
iguais,  prevalecendo  sempre  aquele  que  for  recebido  e  registrado  primeiro  no  Sistema
COMPRASNET. 
11.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá na ordem de classificação final com o
valor de sua proposta inicial. 
11.16. Havendo desconexão do(a) Pregoeiro(a) durante a ETAPA DE DISPUTA, deverão ser
observadas as regras fixadas nos itens 9.6 e 9.7 deste Edital. 
11.17. Serão as propostas ou lances finais CLASSIFICADOS, automaticamente, em ORDEM
CRESCENTE DE VALORES, segundo o critério objetivo de MENOR PREÇO POR ITEM.
11.18. Havendo empresa em situação especial que garanta exercício de direito a tratamento
diferenciado,  o  Sistema  COMPRASNET  iniciará  automaticamente  fase  específica  de
desempate (item 12).
11.19. Se não houver lances na ETAPA COMPETITIVA e isso resultar no empate de duas ou
mais  propostas,  o  desempate  será  realizado  POR  SORTEIO  ELETRÔNICO  pelo  próprio
Sistema COMPRASNET.

12. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS ME/EPPS E DA MARGEM DE PREFERÊNCIA  
12.1. Na  fase  de  PROPOSTA,  será  concedido  TRATAMENTO  DIFERENCIADO  ÀS  ME's,
EPP's  e COOPERATIVAS,  caso a proposta mais bem classificada tenha sido ofertada por
empresa  de  grande  porte,  e  houver  proposta  apresentada  por  ME/EPP de  valor  até  5%
superior ao da melhor proposta, o Sistema  COMPRASNET, automaticamente, procederá da
seguinte forma:

a. O  sistema  encaminhará  mensagem  automática,  por  meio  do  CHAT,  convocando  a
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a fazer sua última oferta
no prazo de 5 (CINCO) MINUTOS, sob pena de decair do direito concedido.

b. A ME/EPP mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (CINCO) MINUTOS, apresentar
proposta  de  preço  inferior  à  do  licitante  mais  bem  classificado  e,  se  atendidas  as
exigências deste Edital e seus anexos, será esta reclassificada como melhor proposta do
certame.

c. Não sendo registrado um novo lance pela ME/EPP convocada pelo sistema, na forma do
subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no
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caput,  estes  serão  convocados,  na  ordem  classificatória,  para  o  exercício  do  mesmo
direito, também no prazo de 5 (CINCO) MINUTOS.

d. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME's/EPP's que se encontrem
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

e. Só poderá haver  empate entre  propostas iguais  (não seguidas de lances),  ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

12.1.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes exercer os direitos de preferência descritos
anteriormente, será mantida a ordem classificatória original do certame.

12.1.2. Na hipótese de não haver empresas nessas condições, o procedimento licitatório
prossegue automaticamente com os demais licitantes, sem que haja qualquer referência a
presente fase.

12.2. Na  fase  de  HABILITAÇÃO,  será  concedido  TRATAMENTO  DIFERENCIADO  ÀS
ME's/EPP's que estejam com problemas de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, à luz
do disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme as seguintes regras:

a. Em  se  tratando  de  microempresas  ou  empresas  de  pequeno  porte  com  alguma
RESTRIÇÃO na comprovação da HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, deverá(ão) ser
apresentada(s)  e  juntada(s)  aos  autos  a(s)  respectiva(s)  certidão(ões)  com  validade
vencida ou com restrição, sendo aceita a situação parcial de irregularidade ali comprovada
e julgado “habilitada” a empresa no certame;

b. Será assegurado o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, cujo termo inicial acontecerá no
momento  em que a empresa for  julgada “habilitada”, prorrogáveis por igual período, a
critério da  Administração,  para  a  regularização  da  documentação,  pagamento  ou
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões;

c. A não  regularização  da  documentação  fiscal  no  prazo  indicado  na  alínea anterior
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
edital e seus anexos;

d. No caso de decadência do direito por não regularização da situação, será facultada à
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou até cancelar a
licitação.

13. DA AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

13.1. Encerrada  a  ETAPA COMPETITIVA,  e  transcorrida  a  fase  de  exercício  do  direito  de
preferência (se for o caso), o(a) Pregoeiro(a) verificará o cumprimento das CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, realizando as seguintes consultas/diligências: 

a. Consulta  Situação  do  Fornecedor  e  Relatório  de  Ocorrências  (impedimentos,
suspensões,  multas,  etc.)  registrados  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de
Fornecedores (SICAF), no link https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf; 

b. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU,  no  link  https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/; 
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13.2. Não  cumpridas  quaisquer  das  condições  de  participação,  o(a)  Pregoeiro(a)
DESCLASSIFICARÁ A PROPOSTA DO LICITANTE,  sendo este impedido de prosseguir  no
certame, por decisão fundamentada, devidamente registrada no campo DESCLASSIFICAÇÃO
do Sistema COMPRASNET.

14. DA ACEITABILIDADE     DO PREÇO FINAL PROPOSTO  

14.1. O(A)  Pregoeiro(a)  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à
compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação. 
14.2. Não  se considerará  qualquer  oferta  de  vantagem não  prevista  neste  Edital,  inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 
14.3. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à
totalidade da remuneração. 
14.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal
deste Órgão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas contratadas, para orientar sua decisão. 
14.5. Caso todos os licitantes tenham apresentado preços finais superiores ao valor estimativo
fixado  no  EDITAL  (no  caso  de  orçamento  aberto)  ou  constante  nos  autos  (no  caso  de
orçamento  sigiloso)  será  realizado  negociação  prévia  (item  15 deste  Edital),  na  ordem de
classificação,  para  fins  de  redução  de  preços.  Não  logrando  sucesso  tal  negociação,  o(a)
Pregoeiro(a)  procederá  à  desclassificação  de  todas  as  propostas,  podendo  declarar
FRUSTRADO O CERTAME.

14.6. DA VERIFICAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA  

14.6.1. Será   solicitado  ao  licitante  melhor  classificado  que  envie  no  prazo  estipulado  
documento contendo o detalhamento da proposta (composições de serviços), para fins de
verificação de sua exequibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio
indicado, sob pena de não aceitação da proposta.

14.6.2. D  everão  ser  enviadas  para  comprovação  de  exequibilidade  da  proposta,  as  
composições dos serviços indicados a seguir, inclusive as composições auxiliares:

14.6.2.1. Demolição  de  pavimento  intertravado,  de  forma  manual,  com  
reaproveitamento (SINAPI 97635);

14.6.2.2. Demolição  parcial  de  pavimento  asfáltico,  de  forma  mecanizada,  sem  
reaproveitamento. (SINAPI 97636);

14.6.2.3. Tapa  buraco  com  pintura  de  ligação  -  demolição  com  serra  corta  piso  
(SICRO 4915757);

14.6.2.4. Lama asfáltica - faixa I - areia e brita comerciais (SICRO 4011402);  

14.6.2.5. Remendo  profundo  com  imprimação  com  emulsão  asfáltica  -  demolição  
mecânica e serra (SICRO 4915631);

14.6.2.6. Regularização de superfícies com motoniveladora (SINAPI 100575);  

14.6.2.7. Execução de pavimento em paralelepípedos, rejuntamento com argamassa  
traço 1:3 (cimento e areia) (SINAPI 101819).

15. DA NEGOCIAÇÃO  
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15.1. Aceita  a  proposta  melhor  classificada  por  ITEM,  o(a)  Pregoeiro(a)  procederá  à
negociação  por  meio  do CHAT,  sendo o  licitante  convocado  para,  no prazo fixado pelo(a)
Pregoeiro(a), que não será inferior a 5 (cinco) minutos, pronunciar-se quanto à possibilidade ou
não da redução dos preços, prorrogável a pedido do licitante e/ou a critério do(a) Pregoeiro(a),
desde que a situação assim exija.
15.2. Eventuais reduções de preços alcançadas na negociação serão registradas no sistema
diretamente pelo(a) Pregoeiro(a), por ocasião da classificação das propostas.
15.3. Na ausência de manifestação do licitante quanto à convocação disposta no item  15.1
deste Edital,  o(a) Pregoeiro(a) poderá dar seguimento ao certame, prevalecendo o valor do
último  lance  ofertado,  SALVO  SE  O  PREÇO  FINAL  PROPOSTO  FOR  SUPERIOR  AO
ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO.
15.4. Caso o preço final da proposta melhor classificada seja superior ao PREÇO ESTIMADO,
e não havendo sucesso na negociação junto a tal licitante, será desclassificado e proceder-se-
á na forma fixada no item 14.5 deste Edital.
15.5. Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

16. DO  ENCAMINHAMENTO  DA  PROPOSTA  COMERCIAL     AJUSTADA  E  DA  
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

16.1. Nos termos  fixados no Item 8 deste Edital,  a PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA  (e
seus  respectivos  documentos  técnicos),  como  também  a  DOCUMENTAÇÃO  DE
HABILITAÇÃO,  deverão ser,  previa  e  exclusivamente,  anexadas  ou enviadas pelo  Sistema
COMPRASNET, até a data e horário de abertura da sessão pública do certame, podendo o(a)
Pregoeiro(a), a seu critério e considerando a natureza do objeto e as regras editalícias, solicitar
durante a fase de aceitação e julgamento: 

a. Via CHAT, que a empresa encaminhe a proposta comercial ajustada ao lance final, como
também eventual  documentação complementar (documentos necessários à confirmação
daqueles  exigidos  no edital  e  já  apresentados)  necessária ao julgamento,  por meio da
opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET, no prazo de  02 (DUAS) HORAS,
contado da convocação do(a) Pregoeiro(a), prorrogável a pedido do licitante e/ou a critério
do(a) Pregoeiro(a), desde que a situação assim exija; 

b. Se o licitante não estiver logado e/ou não responder, via CHAT,  à convocação do(a)
Pregoeiro(a), terá o prazo indicado na alínea "a" deste item para envio da documentação
solicitada,  sob  pena  de  decair  do  direito  de  participar  da  licitação  e  ter  sua  proposta
DESCLASSIFICADA ou ser INABILITADO, observado o disposto no item 9.4 deste Edital; 

c. Para fins de viabilização operacional, o(a) Pregoeiro(a) poderá convocar e reconvocar
“Anexo” quantas vezes se fizerem necessárias,  tendo em vista a finalidade do ato e a
ampliação da competitividade; 

16.2. Sob pena de INABILITAÇÃO ou DESCLASSIFICAÇÃO, toda a proposta e documentação
exigida neste Edital (e seus anexos) deverá ser emitida em nome do licitante, com o número do
CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte: 

a. No caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNPJ
da matriz;
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b. No caso em que o licitante seja filial, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da
filial,  exceto quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS), para o licitante
que proceda ao recolhimento dos encargos de forma centralizada;

c. Será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ da filial, daquele documento que
pela própria natureza apenas seja emitido em nome da matriz;

d. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preços e da habilitação deverá ser do
mesmo estabelecimento  do  licitante  que  efetivamente  executará  o  objeto  da  presente
licitação. 

e. Caso a contratada opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial)
distinto  do  constante  do  contrato,  deverá  comprovar  a  regularidade  fiscal  tanto  do
estabelecimento contratado como do estabelecimento que efetivamente executar o objeto,
por ocasião dos pagamentos. 

16.3. Na hipótese de não haver lances na sessão, o(a) Pregoeiro(a) poderá julgar a melhor
proposta comercial inicialmente cadastrada, caso nessa conste descrição completa do objeto
licitado com todas as informações necessárias e suficientes, de maneira que seja possível a
análise da qualidade do objeto proposto.
16.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar documentação complementar à
proposta e habilitação,  poderá ser DESCLASSIFICADO ou INABILITADO e sujeitar-se-á às
sanções  administrativas  previstas  neste  Edital,  sem  prejuízo  das  responsabilidades  civil  e
criminal que seu ato ensejar. 
16.5. As  empresas  participantes  do  certame  somente  deverão  encaminhar  propostas,
declarações ou quaisquer outros documentos se expressamente previstos no Edital (e seus
anexos)  e/ou  solicitado  pelo(a)  Pregoeiro(a),  mediante  notificação  efetuada  pelo  canal  de
comunicação (CHAT), sob pena de serem estes descartados. 
16.6. Somente  haverá  a  necessidade  de  comprovação  do  preenchimento  de  requisitos
mediante  apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em
relação à integridade do documento digital.
16.7. A documentação  original  ou  cópia  autenticada,  caso  seja  solicitada  expressamente
pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser encaminhada, no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contado
da solicitação, ao endereço constante no item 32.17 deste Edital e em atenção à Comissão de
Licitações  desta  PMA.  Caso  a  referida  documentação  seja  enviada  via  Correios,  o
comprovante de postagem deverá ser enviado para o e-mail: pregao.arapiraca.al@gmail.com.

17. DA PROPOSTA COMERCIAL     AJUSTADA  

17.1. Havendo  aceitação  da  proposta  comercial  classificada  em  primeiro  lugar,  o(a)
Pregoeiro(a) solicitará do(s) licitante(s) vencedor(es) o encaminhamento da proposta comercial
escrita,  devidamente  ajustada ao  último  lance  ou  ao  valor  negociado,  assim  como    a  
documentação exigida no   subitem 14.6 deste Edital.  
17.2. A PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA deverá  conter,  preferencialmente,  as  seguintes
informações e documentos (modelo ANEXO 2 DO TERMO DE REFERÊNCIA):

17.2.1. Razão social, endereço completo, telefone/fax, e-mail da licitante.

17.2.2. O percentual de desconto ofertado para o(s) item(ns). 

17.2.3. Percentual da taxa de BDI adotado pela empresa, de acordo com a composição
apresentada junto a PROPOSTA DE PREÇOS e seguindo o Acórdão 2.622/2013 – TCU.
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17.2.3.1. O valor do BDI será de acordo com a proposta da empresa, atendendo aos
limites  estabelecidos  em  acórdãos  do  TCU  e  demais  legislações  pertinentes,
exclusivamente  ou em conjunto,  a depender  das características  do objeto  licitado.
Ressalta-se  que  o  percentual  apresentado  pela  EXECUTORA  será  aplicado,
linearmente, a todos os serviços executados, durante todo o período de vigência da
Ata de Registro de Preços ou do(s) Contrato(s) dela decorrente(s).

17.2.3.2. O percentual BDI adotado pela empresa em sua Proposta de Preços manter-
se-á o mesmo durante toda a licitação, inclusive na Ata de Registro de Preços, caso a
empresa venha a ser vencedora da licitação.

17.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação
do Termo de Referência: indicando, no mínimo a descrição detalhada do objeto, a unidade
de fornecimento, etc.

17.2.5. Os  percentuais  demonstrados  nas  composições  de  BDI  e  Demonstrativos  de
Encargos  Sociais  apresentados  junto  com  a  Proposta  de  Preços  Inicial deverão  ser
mantidos durante toda a licitação, sendo alterado apenas o percentual de desconto sobre
as tabelas de preços SINAPI e SICRO (DNIT), o qual será atualizado após o encerramento
do certame, na solicitação de atualização da Proposta de Preços.

17.2.6. Todos  os  dados  informados  pelo  licitante  em  sua  planilha  deverão  refletir  com
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

17.2.7. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da
expressão “verba” ou de unidades genéricas.

17.2.8. Os  custos  relativos  a  administração  local,  mobilização  e  desmobilização  e
instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser
apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI,
devendo ser cotados na planilha orçamentária.

17.2.9. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites
estabelecidos na legislação tributária.

17.2.10. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de
Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL, não
deverão ser incluídos no BDI.

17.2.11. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais
de  ISS,  PIS  e  COFINS,  discriminados  na  composição  do  BDI,  compatíveis  com  as
alíquotas  a  que  estão  obrigadas  a  recolher,  conforme  previsão  contida  na  Lei
Complementar nº 123/2006.

17.2.12. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional
não  poderá  incluir  os  gastos  relativos  às  contribuições  que  estão  dispensadas  de
recolhimento, conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar nº 123/2006.

17.3. O(A) Pregoeiro(a) convocará o(s) licitante(s),  via  CHAT,  para encaminhar a respectiva
proposta e a documentação exigida no subitem 14.6 deste Edital, por meio da opção “Enviar
Anexo”  no  Sistema  COMPRASNET,  no  prazo  de  02  (DUAS)  HORAS,  observados  os
procedimentos e regras fixados no item 16 deste Edital, podendo esse prazo ser prorrogado a
requerimento do interessado e/ou a critério do(a) Pregoeiro(a).

18. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL  
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18.1. O julgamento da proposta será realizado pelo critério do MENOR PREÇO POR  ITEM,
observadas as EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DE QUALIDADE do objeto proposto pelo licitante.
18.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar PARECER TÉCNICO à unidade solicitante, para fins de
avaliação da conformidade do objeto cotado às especificações técnicas contidas no Termo de
Referência (ANEXO I).
18.3. Será  DESCLASSIFICADA,  por  despacho  fundamentado, a  proposta  do  licitante  que,
ressalvadas as situações e procedimentos previstos nos itens 18.20 a 18.22 deste Edital:

18.3.1. Deixar de indicar, anexar ou comprovar as informações exigidas neste Edital e seus
anexos;

18.3.2. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital  e no
Termo de Referência;

18.3.3. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

18.3.4. Não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou
anexos;

18.3.5. Apresentar, na composição de seus preços: 

18.3.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

18.3.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 

18.3.5.3. Quantitativos de mão de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para
compor a unidade dos serviços; 

18.3.5.4. Apresentar custo de mão de obra inferior as convenções coletivas firmadas
no Estado;

18.3.5.5. Apresentar  preço  final  superior  ao  preço  máximo  fixado  (Acórdão  nº
1455/2018 – TCU – Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em
custos  unitários  como  no  valor  global,  ou  que  apresentar  preço  manifestamente
inexequível;

18.3.5.6. Apresentar taxa de BDI inferior ou com um dos itens que o compõe inferior
aos  descritos  no  Acórdão  n.  2622/2013  –  TCU,  e  demais  legislações  vigentes,
exclusivamente ou em conjunto;

18.3.5.7. Apresentar,  na  Composição  de  Custos,  taxa  de  BDI  diferente  da  que
apresentou na sua composição de BDI encaminhada antes da abertura da Sessão
Pública;

18.3.5.8. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo valor ofertado para
o item supera o correspondente custo de referência fixado pela Administração;

18.3.5.9. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

18.3.5.9.1. O licitante não conseguir  comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto;

18.3.5.9.2. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente
preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
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18.3.5.9.3. Apresentar um ou mais valores da planilha de composição de custo que
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório,
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

18.4. A análise  da  exequibilidade  da  proposta  de preços  será  verificada  de  acordo  com o
subitem 14.6 deste Edital.
18.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.
18.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for  flagrante e
evidente  pela  análise  da  planilha  de  custos,  não  sendo  possível  a  sua  imediata
desclassificação,  será  realizado diligências  para  aferir  a  legalidade  e  exequibilidade  da
proposta.
18.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
18.8. Nos  valores  propostos  estarão  incluídos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente  na  prestação  dos  serviços,  apurados  mediante  o  preenchimento  da  Carta
Proposta, conforme modelo constante no Anexo 2 do Termo de Referência. 
18.9. A  contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei no
8.666, de 1993. 
18.10. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete a proposta será
desclassificada. 
18.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro
ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos. 
18.12. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  no pagamento dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
18.13. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nela  contidas,  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o  Termo  de  Referência,  assumindo  o
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
uniformes, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades  adequadas  à  perfeita  execução contratual,  promovendo,  quando  requerido,  sua
substituição.
18.14. Os preços ofertados,  tanto na proposta inicial,  quanto na etapa de lances,  serão de
exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
18.15. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data
de sua apresentação. 
18.16. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
18.17. Será CLASSIFICADA a proposta que atende satisfatoriamente a todas as exigências
fixadas no Edital e seus anexos, bem como cujo objeto proposto esteja tecnicamente conforme
com as especificações mínimas exigidas no Termo de Referência (ANEXO I).
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18.18. Se  a  proposta  for  DESCLASSIFICADA,  o(a)  Pregoeiro(a)  examinará  a  proposta
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação,  até a apuração de uma
proposta que atenda a este Edital  e  seus anexos,  segundo os procedimentos fixados nos
subitens anteriores.
18.19. Escolhida a proposta que melhor atenda aos fins pretendidos,  segundo as regras do
Edital e seus anexos, o(a) Pregoeiro(a) passará à fase de habilitação.
18.20. Determinadas informações e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus anexos
que  não  afetem  a  essência  da  proposta  do  licitante  poderão  ser  dispensadas  pelo(a)
Pregoeiro(a), ou até mesmo complementada via sistema (via CHAT) ou da ferramenta “Enviar
Anexo”,  a  qualquer  momento  durante  a  fase  de  julgamento,  no  sentido  de  ampliar  a
competitividade e atingir a finalidade do certame, mediante despacho fundamentado.
18.21. Quaisquer  modelos  anexados  (ou  apensos)  a  este  Edital servem  apenas  como
orientação aos licitantes, não sendo motivo de desclassificação a apresentação de propostas
ou documentos que sejam elaboradas de forma diferente, mas que contenham os elementos
essenciais para comprovação das informações necessárias.
18.22. No  julgamento  das  propostas,  e  considerando  o  interesse  público  na  maior
competitividade possível no certame, o(a) Pregoeiro(a) poderá:

a. Solicitar  complementação de informações,  documentos e  ajustes na proposta escrita
para fins de atendimentos das exigências legais e editalícias;

b. Solicitar  ajustes  aritméticos  e/ou  de  percentuais  e  valores  da  planilha  de  custo  e
formação de preços para fins de adequação da proposta às exigências legais e editalícias,
vedada majoração do valor global proposto;

c. Sanar  erros  ou falhas que não alterem a  substância  e  nem a validade  jurídica  das
propostas e documentos anexos, mediante  despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação;

d. Realizar diligências em sítios oficiais e/ou via telefone para fins de complementação de
informações acessórias ou que não prejudiquem a segurança da proposta do particular,
sendo tudo consignado, via CHAT, na ata dos trabalhos.

18.23. Sempre  que  a  proposta  não  for  aceita  ou  for  desclassificada,  e  antes  de  o(a)
Pregoeiro(a)  passar  à  análise  da  subsequente,  haverá  nova  verificação  automática,  pelo
Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006,
podendo reabrir-se os procedimentos previstos no item 12 deste Edital.

19. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

19.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO para o presente certame deverá ser, prévia e
exclusivamente, encaminhada via Sistema COMPRASNET, até a data e horário de abertura da
sessão eletrônica inicial do certame, e compreenderá:

19.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA   (conforme o caso):

19.1.1.1. EMPRESÁRIO  INDIVIDUAL:  documento  comprobatório  da  inscrição  do
empresário  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  competente  (Junta
Comercial);

19.1.1.2. MICROEMPREENDEDOR  INDIVIDUAL  (MEI)  -  CCMEI  -  Certificado  da
Condição  de  Microempreendedor  Individual,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
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19.1.1.3. EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI) – ato
constitutivo em vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial
ou Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso);

19.1.1.4. SOCIEDADE EMPRESARIAL:  ato constitutivo,  estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado no órgão competente (Junta Comercial ou Registro
Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso), JUNTAMENTE com o último aditivo, ou
SOMENTE o ato constitutivo consolidado e aditivos firmados posteriormente à referida
consolidação;

19.1.1.5. SOCIEDADE  POR  AÇÕES:  além  dos  documentos  exigidos  no  subitem
anterior, apresentar os documentos de eleição de seus administradores;

19.1.1.6. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  das
Pessoas Jurídicas do local  de sua sede,  acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores;

19.1.1.7. EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: decreto de autorização, assim
como  ato  de  registro  ou  autorização  para  funcionamento  expedido  pelo  órgão
competente, quando a atividade assim o exigir;

19.1.1.8. COOPERATIVAS: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

19.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  :

19.1.2.1. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou  no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

19.1.2.2. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual,  Distrital  e
Municipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

19.1.2.3. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos  os  créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

19.1.2.4. Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço
(FGTS);

19.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

19.1.2.6. Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Estadual,  Distrital  e  Municipal  do
domicílio  ou  sede  do  licitante,  relativa  à  atividade  em  cujo  exercício  contrata  ou
concorre.
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19.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

19.1.3.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena
validade.

19.1.3.2. Registro  ou  inscrição  do(s)  responsável(eis)  técnico(s)  indicado(s)  para
execução do(s) serviço(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade.

19.1.3.3. Atestado(s) ou certidão(ões) de capacidade técnica, em nome da empresa,
expedido por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, acompanhado(s) de
contrato ou registro  em órgão competente,  que comprove(m) que a licitante  tenha
executado prestação de serviços de engenharia para manutenções de vias, preventiva
e corretiva, cujo somatório de áreas de intervenção seja no mínimo o indicado em
cada alínea abaixo, abrangendo os serviços de:

A) Pavimento em Paralelo – Área mínima de 18.000,00 m², contendo:

a.1) Demolição de pavimento em paralelo;
a.2) Recomposição de pavimento em paralelo;
a.3) Execução de pavimento em paralelo;
a.4) Recuperação de rede de água;
a.5) Recuperação de sistema de drenagem;
a.6) Recuperação de rede de esgoto.

B) Pavimentação asfáltica – Área mínima de 15.000,00 m², contendo:

b.1) Demolição de pavimento asfáltico;
b.2) Recapeamento asfáltico;
b.3) Recuperação de asfalto (tapa buraco).

C) Vias de estradas naturais – Área mínima de 12.000,00 m², contendo:

c.1) Recuperação de estradas vicinais.

19.1.3.3.1. Será  permitida  a  soma  de  dois  ou  mais  atestados  ou  certidões  de
capacidade  técnica  em  nome da  empresa,  desde  que  todos  estes  estejam  no
mesmo período temporal (mesmo ano), como forma de demonstrar a capacidade
da empresa de atendimento as demandas concomitantemente.

19.1.3.4. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data
de entrega da proposta, profissional(is) de nível superior, detentor(es) de Atestado de
Responsabilidade Técnica por execução de serviços de engenharia para manutenções
de vias, preventiva e corretiva, constando os serviços descritos em cada alínea abaixo:

A) Pavimento em Paralelo, contendo:

a.1) Demolição de pavimento em paralelo;
a.2) Recomposição de pavimento em paralelo;
a.3) Execução de pavimento em paralelo;
a.4) Recuperação de rede de água;
a.5) Recuperação de sistema de drenagem;
a.6) Recuperação de rede de esgoto.
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B) Pavimentação asfáltica, contendo:

b.1) Demolição de pavimento asfáltico;
b.2) Recapeamento asfáltico;
b.3) Recuperação de asfalto (tapa buraco).

C) Vias de estradas naturais, contendo:

c.1) Recuperação de estradas vicinais.

19.1.3.4.1. A certidão  com atestado  deverá  ser  expedida  pelo  CREA (Conselho
Regional  de  Engenharia  e  Agronomia)  ou  CAU  (Conselho  de  Arquitetura  e
Urbanismo), através da Certidão de Acervo Técnico – CAT.

19.1.3.4.2. A comprovação de vínculo do(s) profissional(is) com  a empresa,  pode
ser realizada com:

a. Apresentação  do  contrato  social  do  licitante,  no  caso  do  profissional
pertencer ao quadro societário da empresa;

b. Apresentação de contrato de trabalho ou carteira profissional ou da ficha
de registro de empregados que demonstrem a identificação profissional,
no caso do profissional pertencer ao quadro de empregados da licitante;
ou

c. Declaração emitida pela empresa participante, de contratação futura do
profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada
de declaração de anuência desse profissional,  quanto a sua indicação
para a prestação dos serviços, comprometendo-se a compor a equipe da
empresa, caso esta venha a ser pré-qualificada.

19.1.3.5. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data
de  entrega  da  proposta,  profissional  de  nível  superior,  da  área  de  Segurança  do
Trabalho, registrado no CREA, de acordo com a NR4 SESMT.

19.1.3.5.1. A comprovação de vínculo do(s) profissional(is) com  a empresa,  pode
ser realizada com:

a. Apresentação  do  contrato  social  do  licitante,  no  caso  do  profissional
pertencer ao quadro societário da empresa;

b. Apresentação de contrato de trabalho ou carteira profissional ou da ficha
de registro de empregados que demonstrem a identificação profissional,
no caso do profissional pertencer ao quadro de empregados da licitante;
ou

c. Declaração emitida pela empresa participante, de contratação futura do
profissional  apresentado,  desde  que  acompanhada  de  declaração  de
anuência desse profissional,  quanto a sua indicação para a prestação
dos serviços, comprometendo-se a compor a equipe da empresa, caso
esta venha a ser pré-qualificada.

19.1.3.6. Declaração de Cota de Aprendizagem: 

a. Declaração de Cumprimento de Cota de Aprendizagem – DCCA, conforme
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o art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

b. Ficam liberadas  de apresentar  DCCA as microempresas e empresas de
pequeno porte. 

19.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

19.1.4.1. Certidão  negativa de  falências  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da
licitante.

19.1.4.2. Apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei;

19.1.4.3. Serão  considerados  como  na  forma  da  lei  o  balanço  patrimonial  assim
apresentado:

a. Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima): 

a. Por  fotocópia  registrada ou autenticada na Junta  Comercial  da  sede ou
domicílio da licitante.

b. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

a. Por  fotocópia  do  Balanço  Patrimonial  devidamente  registrado  ou
autenticado  na  Junta  Comercial  da  sede  ou  domicílio  da  licitante,
acompanhado dos respectivos Termos de Abertura e Encerramento.

c. Sociedade criada no exercício em curso ou com integralização do Capital Social:

a. Fotocópia do Balanço de Abertura (ou atualizado), devidamente registrado
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

d. O  Balanço  Patrimonial  deve  estar  assinado  por  contador  ou  por  outro
profissional  equivalente,  devidamente  registrado  no  Conselho  Regional  de
Contabilidade;

e. A comprovação da  situação financeira da empresa  será constatada mediante
obtenção  de  índices  de  Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas, os quais deverão ser iguais
ou superiores a 1 (UM):

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

SG= Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC= Ativo Circulante

Passivo Circulante
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19.1.4.4. No caso de empresa constituída no exercício  social  vigente,  admite-se a
apresentação  de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao
período de existência da sociedade, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante;

19.1.4.5. É  admissível  o  balanço  intermediário,  se  decorrer  de  lei  ou  contrato
social/estatuto social.

19.1.4.6. Caso  o  licitante  seja  cooperativa,  tais  documentos  deverão  ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da
Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

19.1.4.7. O Microempreendedor Individual – MEI, assim denominado nos termos do
§1º do art. 18-A da Lei Complementar nº 123/06,  estão legalmente desobrigados de
produzir balanço patrimonial, segundo estabelece Lei nº 10.406/02 – Código Civil, § 2º
do  art.  1.179. Portanto,  não  será  exigida  do  MEI  a  apresentação  do  balanço
patrimonial  em  obediência  ao  princípio  da  legalidade  prevista  no  art.  3º  da  Lei
8.666/93.

19.1.4.8. Quando for apresentado Balanço Patrimonial na forma do Sistema Público
de  Escrituração  Digital  (SPED),  a  autenticação  dos  livros  contábeis  digitais  será
comprovada  pelo  recibo  de  entrega  emitido  pelo  SPED,  em  conformidade  com o
Decreto Federal nº 8.683, de 25 de fevereiro de 2016.

19.1.4.9. O prazo limite para fechamento das Demonstrações Contábeis é até o último
dia do mês de maio do ano seguinte ao ano-calendário a que se refira a escrituração.

19.1.5. DECLARAÇÕES  

19.1.5.1. TRABALHO  DE  MENOR  –  Declaração  eletrônica de que  não  emprega
menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor
de 16 anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso
XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

19.1.5.2. FATO  IMPEDITIVO  –  Declaração  eletrônica de  que inexistem  fatos
impeditivos  para  a  habilitação  no  presente  processo  licitatório,  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

19.1.5.3. MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  – Declaração
eletrônica de que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus
aos benefícios previstos nessa lei;

19.1.5.4. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO – Declaração  eletrônica de que cumpre
plenamente as condições de habilitação fixadas no Edital e seus anexos;

19.1.5.5. ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA – Declaração  eletrônica
de que elaborou de forma independe a proposta comercial e seu(s) lance(s).

19.2. As declarações exigidas no subitem  19.1.5 deverão ser realizadas  eletronicamente no
momento do cadastro da respectiva proposta e poderão ser extraídas pelo(a)  Pregoeiro(a)
diretamente  do  Sistema  COMPRASNET,  não  sendo  de  apresentação  ou  encaminhamento
obrigatório pelo licitante.
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19.3. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar,  além dos demais
documentos  de  habilitação, toda  a  documentação  exigida  para  efeito  de  comprovação  de
REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição.
19.5. O licitante que estiver com registro regular e em situação válida no SICAF, nos níveis de
“Credenciamento”,  “Habilitação Jurídica”,  “Regularidade Fiscal  e Trabalhista”  e “Qualificação
Econômico-Financeira”,  poderá  deixar  de  apresentar  os  documentos  referentes  à
HABILITAÇÃO  JURÍDICA  e  REGULARIDADE  FISCAL,  TRABALHISTA  e  QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA, exceto as certidões indicadas no subitem 19.1 que não constem
no cadastro do fornecedor ou cujo prazo de validade esteja expirado.
19.6. Não havendo indicação no corpo da própria certidão ou documento oficial apresentado
para comprovação das exigências de habilitação previstas nesta cláusula, serão considerados
válidos todos aqueles emitidos há, no máximo, 180 (CENTO E OITENTA) DIAS da data da
sessão inicial do presente certame.

20. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO  

20.1. Havendo  julgamento  favorável  à  classificação  da(s)  proposta(s)  comercial(is),  o(a)
Pregoeiro(a)  poderá  convocar  o(s)  particular(es),  via  CHAT,  para  encaminhar  ao  Sistema
COMPRASNET,  por  meio  da  opção  “ENVIAR ANEXO”,  no  prazo de  02  (DUAS)  HORAS
(podendo  ser  prorrogado  a  requerimento  do  interessado  e  a  critério  do(a)  Pregoeiro(a)),
DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, observada a regra contida nos itens  20.2 a  20.6 e os
procedimentos e regras fixados no item 16 deste Edital.
20.2. Será acessado o SICAF para fins de consulta do cadastro do(s) licitante(s) classificado(s)
em primeiro  lugar,  para  fins  de  verificação  parcial  da  habilitação  de  cada  licitante,  sendo
impresso o extrato que integrará a documentação de habilitação do(s) licitante(s).
20.3. Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, serão visualizadas e
impressas as declarações eletrônicas para fins de cumprimento do exigido no subitem 19.1.5
deste Edital.
20.4. Para fins de julgamento da habilitação, poderá haver a verificação em SÍTIOS OFICIAIS
DE  ÓRGÃOS  E  ENTIDADES  EMISSORES  DE  CERTIDÕES  E/OU  DOCUMENTOS
DIVERSOS, como forma de provar a autenticidade dos documentos/certidões e regularidade
do licitante, ou até para fins de obtenção de certidões e informações, sendo comprovadas nos
autos tais diligências.
20.5. Caso o licitante esteja com alguma certidão com prazo de validade vencida, poderá o(a)
Pregoeiro(a)  e/ou  a  equipe  de  apoio  realizar  diligências  eletrônicas  diretamente  nos  sítios
oficiais e juntá-las aos autos.
20.6. Poderá ser INABILITADO o licitante que:

a. Deixar de encaminhar ou de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 19
deste Edital;

b. Apresentar certidão ou outro documento com prazo de validade vencido, ressalvados os
permissivos contidos nos itens 19.4 e 20.8 deste Edital;

c. Apresentar quaisquer documentos em desacordo com este Edital, inclusive quanto ao
previsto no item 16.2 deste Edital;

d. Não contenha em seu ato constitutivo atividade econômica compatível com o objeto da
presente licitação;
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e. Não comprove exigência(s) de habilitação prevista neste Edital e seus anexos.

20.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a  licitante  qualificada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  seja  declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

20.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento em que a empresa for julgada
“habilitada” no certame.

20.8. Caso  a  proposta  mais  vantajosa  seja  ofertada  por  licitante  qualificada  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prazo poderá ser prorrogado por igual  período, a critério da administração pública,  quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
20.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,  sendo facultada a
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de
classificação,  seguir-se  outra  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte  ou  sociedade
cooperativa  com alguma  restrição  na  documentação  fiscal  e  trabalhista,  será  concedido  o
mesmo prazo para regularização.
20.10. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o(a)
Pregoeiro(a)  suspenderá  a  sessão,  informando  no  “chat”  a  nova  data  e  horário  para  a
continuidade da mesma.
20.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

21. DO RECURSO ADMINISTRATIVO  

21.1. Declarado  o(s)  vencedor(es),  o(a)  Pregoeiro(a)  abrirá  prazo  mínimo  de  30  (TRINTA)
MINUTOS, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo
próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER com registro da síntese de
suas razões,  isto  é, indicando  contra  qual(is)  decisão(ões)  pretende  recorrer  e  por  qual(is)
motivo(s).
21.2. O recurso administrativo poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado
pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame, não sendo meio adequado para impugnar regras
do Edital e seus anexos.
21.3. Havendo  registro  de  INTENÇÃO  DE  RECURSO,  o(a)  Pregoeiro(a)  fará  juízo  de
admissibilidade  da  intenção  de  recorrer  manifestada,  aceitando-a  ou,  motivadamente,
rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos
recursais de admissibilidade.
21.4. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que:

a. Seja registrada por quem não tenha legítimo interesse;

b. Seja intempestiva;

c. Não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo(a) Pregoeiro(a) no certame;
e/ou

d. Fundamentada  em  mera  insatisfação  do  licitante,  sem  alegação  de  qualquer  fato
prejudicial ou desconforme com o presente Edital e/ou com a legislação vigente.
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21.5. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita terá o prazo de 03 (TRÊS) DIAS
para apresentar as razões do recurso, por meio de registro no sistema, ficando as demais
licitantes,  desde logo,  intimadas a apresentar contrarrazões,  também via sistema, em igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
21.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informações do
certame disponíveis no próprio Sistema COMPRASNET.
21.7. Decorridos  os  prazos  de  apresentação  de  razões  e  contrarrazões,  o(a)  Pregoeiro(a)
deverá analisar  fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s)  recorrente(s),
podendo, em sede de juízo de retratação:

a. Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou,

b. Manter inalterada a decisão recorrida.

21.8. Se  o  recurso  interposto  não  for  aceito  pelo(a)  Pregoeiro(a),  o  processo  deverá  ser
submetido, depois  de  devidamente  instruído  pelo(a)  Pregoeiro(a),  à  análise  hierárquica
superior para fins de decisão final, podendo a autoridade competente:

a. Decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações contidas
nos autos, como também os fundamentos da decisão do(a) Pregoeiro(a).

b. Determinar  prévia  emissão  de  pareceres  da  área  técnica  interessada  e/ou  parecer
jurídico para fins de decisão.

21.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados
na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.
21.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema
importa  preclusão  do  direito  e  julgamento  do  recurso,  segundo  os  fatos  e  fundamentos
indicados na própria intenção.
21.11. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar.
21.12. Na análise e julgamento do recurso, poderá o(a) Pregoeiro(a) baixar em diligência os
autos  para  fins  de  pronunciamento  da  unidade  técnica  responsável  pela  especificação  do
objeto, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil.
21.13. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de prosseguimento do certame
(item 22 deste Edital).

22. DA REABERTURA DA SESSÃO  

22.1. A Sessão Pública poderá ser REABERTA, em prazo não inferior a 24 (VINTE E QUATRO)
HORAS,  em  relação  ao(s)  ITEM(NS)  do  objeto  que  apresente(m)  os  seguintes  eventos,
observada sempre a ordem classificatória da fase de lances:

a. Julgamento favorável em sede de recurso administrativo que leve à anulação de atos da
fase preparatória ou da própria Sessão Pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam;

b. Constatado erro/impropriedade  na  aceitação  e  julgamento  da  proposta,  ou  no
julgamento da habilitação, sendo retroagido o certame aos procedimentos imediatamente
anteriores ao instante do erro/impropriedade declarada;

c. Licitante declarado vencedor que não assinar a ARP ou o instrumento contratual, sendo
o certame retomado da fase de aceitação e julgamento das propostas;
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d. ME/EPP com restrição da habilitação fiscal e trabalhista que seja vencedora do certame
e não comprovar tal regularidade no prazo fixado neste Edital, nos termos do art. 43, §1º
da Lei  Complementar  nº  123/2006,  sendo reiniciados  os  procedimentos  imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances;

e. Licitante vencedor que não mantenha as condições de participação e de habilitação até
o  momento  da  assinatura  da  ARP  ou  instrumento  contratual,  sendo  reiniciados  os
procedimentos de aceitação e julgamento das propostas.

22.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão
reaberta,  sendo devidamente  registrados no Sistema  COMPRASNET a data  e  hora de tal
reabertura, observadas os seguintes meios:

a. A convocação  se  dará  por  meio  do  Sistema  COMPRASNET (“CHAT”  ou  evento  de
reabertura) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório;

b. A convocação feita por e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados; e,

22.3. À Sessão  Pública  reaberta  aplicam-se  todos  os  procedimentos  e  regras  de
processamento fixadas neste  Edital,  a  depender  apenas da fase em que se retomarão os
trabalhos.

23. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

23.1. Quando  não  houver  recurso  administrativo,  o(a)  Pregoeiro(a)  encerrará  a  sessão  e
ADJUDICARÁ  o  objeto  ao(s)  licitante(s)  cuja(s)  proposta(s)  for(em)  considerada(s)
vencedora(s) do certame. Neste caso, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo, devidamente
instruído, à apreciação da autoridade competente para fins de HOMOLOGAÇÃO.
23.2. Caso  haja  RECURSO  ADMINISTRATIVO,  o  processo  será  submetido  à  superior
consideração da autoridade competente para fins de homologação do certame e adjudicação
do objeto ao(s) vencedor(es), POR ITEM.
23.3. Por meio de DESPACHO fundamentado, poderá a autoridade competente:

a. Homologar o certame para produção de todos os efeitos de fato e de direito previstos na
legislação;

b. Anular, total ou parcialmente, em razão de ilegalidade, determinando o aproveitamento
dos atos não viciados; ou,

c. Revogar, total ou parcialmente, o certame por razões de conveniência e oportunidade, à
luz do interesse público primário tutelado.

23.4. Não havendo  homologação  do  certame,  decorridos  90 (NOVENTA)  DIAS da  data  de
abertura das propostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em
sua(s) proposta(s).

24. DA PUBLICIDADE  

24.1. O presente Edital será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Município –
DOM e no sítio eletrônico oficial do  Município de  Arapiraca, em forma de aviso, nos termos
estabelecidos no art. 20 do Decreto Municipal nº 2.693/2021.
24.2. Todos  os  atos  do  procedimento  licitatório  durante  a  chamada  fase  externa  serão
divulgados  no  Portal  de  Compras  do  Governo  Federal  –  COMPRASNET
(www.gov.br/compras).
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24.3. A Ata de Registro de Preços será publicada, em forma de extrato, no  Diário Oficial do
Município – DOM, assim como o Termo de Contrato ou equivalente.

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

25.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  por  conta  de  recursos
específicos,  consignados  no  Orçamento  do  Município  de  Arapiraca,  classificadas  no(s)
elemento(s) de despesa e programa(s) de trabalho indicado(s) no orçamento de cada órgão
integrante da estrutura administrativa do Município de Arapiraca.

26.  DO PAGAMENTO

26.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Edital.

27. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

27.1. Não haverá reajustamento dos preços de serviços, visto que estes serão orçados com os
valores unitários constantes de tabelas de referência atualizadas e disponíveis  à época da
execução dos mesmos.

28. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

28.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência, anexo a este Edital.

29. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

29.1. As  obrigações  da  Contratante  e  da  Contratada  são  as  estabelecidas  no  Termo  de
Referência, anexo a este Edital. 

30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

30.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  o
licitante/adjudicatário que: 

30.1.1. Não assinar a ARP, o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

30.1.2. Apresentar documentação falsa;

30.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

30.1.4. Não mantiver a proposta;

30.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

30.2. Considera-se  comportamento  inidôneo,  entre  outros,  a  declaração  falsa  quanto  às
condições de participação,  quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
30.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções: 
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30.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

30.3.2. Multa de 3% (três por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

30.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Arapiraca, pelo
prazo de até dois anos;

30.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
30.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419
do Código Civil.
30.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
30.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
30.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

31. DA CONTRATAÇÃO  

31.1. Havendo  interesse  da  Administração,  a contratação com o FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO, após a indicação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR do Registro de Preços, será
formalizada pelo órgão contratante,  por intermédio de termo de contrato,  carta-contrato,  nota
de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de fornecimento ou outro
instrumento equivalente,  conforme o disposto no art. 62  da Lei nº 8.666,  de 21  de junho de
1993.
31.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

31.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito
no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

31.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

31.3. O  Aceite  da  Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emitida  à  empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

31.3.1. Referida Nota ou instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se
à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

31.3.2. A contratada se  vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus
anexos;
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31.3.3. A contratada  reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 79 e 80 da mesma Lei.

31.4. A vigência do Contrato está estabelecida no Termo de Referência, anexo a este Edital.
31.5. Na assinatura  do contrato,  será exigida a comprovação das condições  de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
31.6. Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação  das  sanções  das  demais  cominações  legais  cabíveis  a  esse  licitante,  poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos  para habilitação,  analisada  a proposta e eventuais  documentos complementares,
feita a negociação e, assinada a ARP, assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente.

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

32.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
32.2. Não  havendo  expediente  ou  ocorrendo  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
32.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.
32.4. A critério da Administração, poderá a presente licitação:

a. Ter a abertura da sessão ADIADA, por conveniência da Administração, mediante prévia
publicação  no  Diário  Oficial  e  registro  no  COMPRASNET,  para  fins  de  obtenção  de
melhores condições de análise de pedidos de esclarecimentos e/ou impugnações do edital,
ou por outras razões de interesse da Instituição.

b. Ser  SUSPENSA,  por  conveniência  da Administração,  mediante  prévia  publicação  no
Diário Oficial e registro no COMPRASNET, para fins de readequação de eventuais falhas
e/ou inadequações identificadas.

c. Ser REVOGADA, a juízo da Administração, se considerada inoportuna ou inconveniente
ao  interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,
pertinente e suficiente para justificar tal conduta.

d. Ser  ANULADA,  de  ofício  ou  por  provocação  de  terceiros,  caso  haja  invalidade  ou
ilegalidade,  mediante  Despacho  escrito  e  devidamente  fundamentado,  podendo  ser
aproveitados os atos pretéritos ao momento da ilegalidade.

32.5. A anulação do procedimento licitatório induz a da contratação, mantendo-se hígidos todos
os atos não contaminados pela ilegalidade declarada.
32.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e  a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
32.7. O(A)  Pregoeiro(a),  ou  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  da  licitação,  poderá
promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, no
sentido de ampliar a competição e de melhor alcançar a finalidade pública pretendida com o
presente certame.
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32.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante  despacho  fundamentado,  registrado  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
32.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante,  desde  que  seja  possível  o  aproveitamento  do  ato,  observados  os  princípios  da
isonomia e do interesse público.
32.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
32.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
32.12. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento convocatório, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando
for explicitamente disposto em contrário, conforme determina o art. 110, da Lei nº. 8.666/93.
32.13. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa, desde que não comprometam o interesse público primário, a finalidade e a segurança
da contratação.
32.14. A participação  nesta  licitação  implica  na  aceitação  plena  e  irrevogável  das  regras
constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.
32.15. Será aceito como comunicação oficial e/ou meio de prova das formalidades inerentes a
este  certame,  os  documentos,  correspondências,  comunicação  e/ou  notificações
encaminhadas por e-mail, bem como registradas no Sistema COMPRASNET ou publicada no
Diário Oficial, nos termos da legislação.
32.16. Os casos omissos neste Edital e seus anexos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que
se baseará nos princípios aplicáveis à Administração Pública e às licitações públicas, como
também nas disposições contidas na  Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal
nº 123/2006,  Decreto  Municipal  nº  2.355/2013,  Decreto  Municipal  nº  2.693/2021,  e,
subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas aplicáveis à espécie.
32.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras
e  www.arapiraca.al.gov.br,  e  também  poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no  endereço:  Rua
Samaritana, nº 1.185, Bairro Santa Edwiges – Arapiraca/AL, CEP: 57.311-180, nos dias úteis,
no  horário  das  8h  às  14h,  mesmo  endereço  e  período  no  qual  os  autos  do  processo
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
32.18. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar, em qualquer fase da licitação, PARECER TÉCNICO à
unidade solicitante, para fins de avaliação da conformidade da documentação apresentada no
certame, principalmente para avaliação dos seguintes documentos:

a) Documentos de qualificação técnica exigidos no subitem 19.1.3 deste Edital;

b) Composição de BDI e Composição de Encargos Sociais exigidas no  subitem 8.1.1 deste
Edital;

c) Composições de serviços, inclusive as composições auxiliares, exigidas no  subitem 14.6
deste Edital, para fins de comprovação de exequibilidade da proposta;

d) Demais documentos que necessitem de análise técnica.

Arapiraca – AL, 30 de junho de 2021.

Tiago de Almeida Silva
Pregoeiro – Portaria nº 863/2021
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa de engenharia para prestar,
sob demanda, serviços de manutenção de vias, preventiva e corretiva, com fornecimento de peças,
equipamentos,  materiais  e  mão de obra,  nas  vias  urbanas,  rurais  e  áreas  pertencentes  ou sob a
responsabilidade  da  Prefeitura  Municipal  de  Arapiraca,  na  forma  estabelecida  em planilhas  de
serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de
Construção  Civil  –  SINAPI  e  SICRO (DNIT),  conforme  condições,  quantidades,  exigências  e
estimativas estabelecidas neste instrumento.
1.2. As áreas a sofrerem intervenção relacionadas ao objeto deste Termo de Referência (TR) estão
relacionadas  no  item  7  deste  instrumento,  as  quais  tratam-se  vias  urbanas  e  rurais  e  áreas
pertencentes ou sob guarda da Administração Municipal do Município de Arapiraca/AL.
1.3. A descrição,  os  quantitativos  e  o  valor  total  estimado dos  serviços  objeto  deste  Termo de
Referência estão discriminados na tabela apresentada logo abaixo:

Item Descrição dos Serviços Und. Qtd.

Valor de Referência e
Total Máximo Aceitável
Para Fins de Aplicação

do Desconto

1

Serviços  de  manutenção  de  vias,  preventiva  e  corretiva,  com
fornecimento de peças,  equipamentos, materiais e mão de obra,
nas  vias  urbanas,  rurais  e  áreas  pertencentes  ou  sob  a
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Arapiraca, na forma
estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos
no  Sistema  Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  de  Índices  de
Construção  Civil  –  SINAPI  e  SICRO/DNIT, nas VIAS  DO
MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, COMPREENDENDO UMA
ÁREA TOTAL DE  1.800.000,00  M²  DE  PAVIMENTO  EM
PARALELO, 1.500.000,00 M² DE ASFALTO E 1.200.000,00
M² EM TERRENO NATURAL.

Und. 01 R$ 4.000.000,00

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A Secretária  Municipal  de  Infraestrutura  da  Prefeitura  Municipal  de  Arapiraca-AL tem  a
atribuição de assegurar as condições de tráfego e circulação nas áreas sob a responsabilidade do
Município, no que diz respeito a parte de infraestrutura.
2.2.  A situação de deterioração que a atual gestão encontrou em boa parte das vias do município,
sejam elas urbanas ou rurais, foi resultado da falta de manutenção sistemática, de forma periódica,
aliada ao natural desgaste temporal.
2.3. Além disso é imperioso, para qualquer que seja a situação, que se tenha uma programação de
manutenção constante, seja ela preventiva e/ou corretiva.
2.4.  A Prefeitura  Municipal  de  Arapiraca  vem  atendendo  de  forma  precária  as  demandas  de
manutenção  das  vias,  dado  o  grande  número  de  problemas  classificados  em  uma  escala  de
prioridade  e  urgência,  que  urge  por  atendimento  mais  ágil  e  tempestivo.  Essa  realidade  vem
sobrecarregando os  setores  de apoio e  logística tanto  da Secretaria  Municipal  de Infraestrutura
quanto  da  Prefeitura,  além  de  influenciar,  negativamente,  os  planejamentos  operacionais  e
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financeiros,  prejudicando  as  projeções  orçamentárias  para  os  períodos  subsequentes.  Esses
problemas se agravam substancialmente durante a quadra chuvosa.
2.5.  Pensando nessas  situações,  este  Termo de  Referência propõe a  atuação preventiva,  com a
implementação de um Programa de Manutenção de vias, o qual pode ser justificado pelas seguintes
razões:
2.5.1. Evidência de que toda via seja em terreno natural ou pavimentada, possui vida útil definida,
ou seja, não durará para sempre, mesmo que seja cercado de muito cuidado. Entretanto, a vida útil
de um bem, certamente será dilatada se o mesmo for alvo de manutenção adequada;
2.5.2. A manutenção preventiva deve ser entendida como um investimento a ser feito no patrimônio,
pois propiciará maior vida útil, maior durabilidade, possibilitando contemplar medidas e ações de
eficiência, além de contribuir com menores gastos com a manutenção corretiva do mesmo, evitando
o sucateamento e deterioração o que, por si só, representa ganho de economicidade, eficiência e
eficácia e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros;
2.5.3. Vias bem manutenidas e em bom estado representam economia de tempo e custos, como visto
que a circulação em vias em boas condições economizam além de tempo e combustível, gastos
eventuais com manutenção de veículos;
2.5.4.  A conservação e o bom funcionamento da drenagem das vias também evita gastos maiores
com problemas decorrentes de alagamentos e eventuais acidentes provocados por veículos.
2.6.  É importante  ressaltar  que a  implementação de um Programa de  Manutenção de vias  por
execução direta da Administração exigiria uma sistemática de procedimentos, com mão de obra e
fornecimento de materiais e equipamentos a serem empregados, relacionados ao planejamento, à
aquisição, ao armazenamento e ao controle de centenas de itens de pequeno valor, que poderiam
nem  ser  utilizados.  Constata-se  ainda  a  inexistência  da  maioria  das  categorias  funcionais
demandadas para a execução do objeto em questão no quadro funcional do município e também a
dificuldade de se manter equipes de servidores em regime de plantão 24 (vinte e quatro) horas para
atendimento  emergencial  e  tempestivo.  Dada  a  amplitude  da  natureza  desses  serviços,  é
recomendável a contratação de empresas executoras e de supervisão para viabilizar uma prestação
de serviço em caráter permanente.
2.7. Sendo assim, a contratação dos serviços de natureza continuada ora proposta, justifica-se pela
necessidade de manter as vias sob a administração do município de Arapiraca em boas condições de
funcionamento, conservando o patrimônio público e o bom andamento das atividades relacionadas à
atribuição finalística.
2.8.  Por  meio  dos  serviços  licitados,  a  administração  municipal  buscará  a  segurança  e  a
funcionalidade de suas vias urbanas e rurais, logrando evitar acidentes ou transtornos relacionados
ao  uso  contínuo,  além de  prolongar  a  vida  útil  das  mesmas  e,  gerar  condições  adequadas  ao
exercício  das  atividades  da  comunidade,  quais  sejam  a  população  arapiraquense  e  eventuais
visitantes.
2.9. Por fim, na licitação será utilizada como referência de preços as tabelas atualizadas do Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e SICRO (DNIT), as quais
são usadas como referência para preços de insumos e composições de serviços em obras públicas,
conforme estabelecido no parágrafo único e no caput do art.  3º e art.  4º do Decreto Federal nº
7983/2013, in verbis:

Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os
serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das composições
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dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou
iguais  à  mediana  de  seus  correspondentes  nos  custos  unitários  de  referência  do
Sistema Nacional  de Pesquisa de Custos  e Índices da Construção Civil  -  Sinapi,
excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser
considerados como de construção civil.

Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
segundo definições técnicas de engenharia da CEF e de pesquisa de preço realizada
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Art.  4º  O  custo  global  de  referência  dos  serviços  e  obras  de  infraestrutura  de
transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários previstas no
projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais aos seus correspondentes
nos custos  unitários de referência  do Sistema de Custos  Referenciais de Obras  -
Sicro,  cuja  manutenção  e  divulgação  caberá  ao  Departamento  Nacional  de
Infraestrutura  de  Transportes  -  DNIT,  excetuados  os  itens  caracterizados  como
montagem industrial ou que não possam ser considerados como de infraestrutura de
transportes.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos do
parágrafo único, do art. 1°, da Lei Federal 10.520, de 17 de junho de 2002.
3.2. Os serviços tratam-se de serviços comuns de engenharia, sem dedicação exclusiva de mão de
obra,  a  ser  contratado mediante licitação,  na modalidade pregão,  em sua  forma eletrônica,  nos
termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei Federal 10.520, de 17 de junho de 2002.
3.3. Os  serviços  a  serem  contratados  constituem-se  em  atividades  materiais  acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
3.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade.

4. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. A aquisição dar-se-á pela modalidade licitatória denominada pregão, em sua forma eletrônica.
4.2. O critério de julgamento da licitação deverá ser pelo MENOR VALOR POR ITEM, sendo que
o valor do lance corresponde ao valor total estimado do item, aplicado o DESCONTO sobre o valor
das tabelas SINAPI e SICRO (DNIT), adicionado do valor do BDI apresentado na proposta do lici-
tante, conforme fórmula apresentada abaixo:

VPL =
VR * (1+PB) * (1-PD)

1,25

Onde:

• VPL = Valor da Proposta da Licitante, que é o valor que será apresentado nos lances.
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• VR = Valor de Referência, que é o valor total máximo do objeto e também o valor a ser
registrado na futura Ata de Registro de Preços.

• PB  =  Percentual  de  BDI  calculado  pela  licitante,  cujo  valor  será  de  acordo  com  a
composição de BDI apresentada pela empresa antes da abertura da sessão pública.

• PD  =  Percentual  de  Desconto  aplicado  sobre  o  valor  das  tabelas  SINAPI  e  SICRO
(DNIT), ofertado pela licitante.

Exemplos:

EXEMPLO HIPOTÉTICO 1:
• Valor de referência e total máximo aceitável para fins de aplicação do desconto no item: R$

4.000.000,00;
• Valor do BDI calculado pela licitante, de acordo com a composição de BDI apresentada pela

empresa antes da sessão pública: 25%;
• Valor do DESCONTO aplicado sobre o valor da tabela SINAPI e SICRO (DNIT),  ofertado

pela licitante: 10%;

Considerando os valores acima, o valor da proposta do licitante será:

VPL =
VR * (1+PB) * (1-PD)

=
4.000.000 * (1+0,25) * (1-0,1)

=
4.000.000 * 1,25 * 0,9

1,25 1,25 1,25

VPL = 4.000.000 * 0,9 = 3.600.000

Assim, no exemplo acima, o Valor da Proposta do Licitante (VPL) seria de R$ 3.6000,00 (três milhões e
seiscentos mil reais).

Nesse contexto do Exemplo Hipotético 1, caso a empresa fosse vencedora da licitação com o valor
acima, seria registrado na Ata de Registro de Preços o valor de DESCONTO de 10% e o valor de BDI de
25%, sendo que o valor estimado total para os serviços continuaria sendo de R$ 4.000.000,00 (quatro
milhões de reais), conforme valor total máximo aceitável para fins de aplicação do desconto no item.

EXEMPLO HIPOTÉTICO 2:
• Valor de referência e total máximo aceitável para fins de aplicação do desconto no item: R$

4.000.000,00;
• Valor do BDI calculado pela licitante, de acordo com a composição de BDI apresentada pela

empresa antes da sessão pública: 27%;
• Valor  do  DESCONTO  aplicado  sobre  o  valor  das  tabelas  SINAPI  e  SICRO  (DNIT),

ofertado pela licitante: 8%;

Considerando os valores acima, o valor da proposta do licitante será:

VPL =
VR * (1+PB) * (1-PD)

=
4.000.000 * (1+0,27) * (1-0,08)

=
4.000.000 * 1,27 * 0,92

1,25 1,25 1,25
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VPL =
4.673.600

= 3.738.880
1,25

Assim,  no exemplo acima,  o  Valor  da  Proposta  do  Licitante  (VPL)  seria  de R$ 3.738.880,00 (três
milhões, setecentos e trinta e oito mil e oitocentos e oitenta reais).

Nesse contexto do Exemplo Hipotético 2, caso a empresa fosse vencedora da licitação, seria registrado
na Ata de Registro de Preços o valor de DESCONTO de 8% e o valor de BDI de 27%, sendo que o valor
estimado  total  para  os  serviços  continuaria  sendo  de  R$  4.000.000,00  (quatro  milhões  de  reais),
conforme valor total máximo aceitável para fins de aplicação do desconto no item.

4.3. Assim, a melhor proposta será aquele que apresentar o menor VPL, conforme exemplificado no
subitem anterior.
4.4. Observa-se que o valor de BDI apresentado pela licitante permanecerá igual durante toda a
licitação, sendo alterado apenas o percentual de DESCONTO sobre o valor das tabelas SINAPI e
SICRO (DNIT), a medida que a empresa vai diminuindo o valor de sua proposta durante a fase de
lances.
4.5. Embora os lances sejam ofertados pelo valor total do item, este valor é utilizado tão somente
para balizar o percentual de DESCONTO e de BDI oferecidos pela licitante, de forma que, quando
da futura assinatura da Ata de Registro de Preços, o valor total estimado para a execução dos servi-
ços do item permanecerá o mesmo descrito no subitem 1.3 deste Termo de Referência, acompanha-
do dos respectivos percentuais de DESCONTO e BDI apresentados pela empresa vencedora.

5. DO ENVIO DOS LANCES
5.1. O Envio de Lances será realizado por meio do modo de disputa ABERTO, na forma disposta no
art. 32 do Decreto Federal 10.024/2019.
5.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances  intermediários  quanto em relação à  proposta  que cobrir  a  melhor  oferta
deverá ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

6. DA VIGÊNCIA
6.1.  A Ata de Registro de Preços (ARP) terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de
publicação  da  ARP no  Diário  Oficial  dos  Municípios,  e  estará  integralmente  condicionada  às
cláusulas deste Termo de Referência, independentemente de sua transcrição.
6.2. A(s) contratação(ões) decorrente(s) da Ata de Registro de Preços terá(ão) prazo de vigência de
12  (doze)  meses,  contados  da  data  de  publicação  do  extrato  contratual  no  Diário  Oficial  dos
Municípios, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, podendo, no
interesse do Município, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, respeitando-se o limite de
60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.

7. DOS LOCAIS DE INTERVENÇÃO E VALOR DE REFERÊNCIA
7.1.  O Município de Arapiraca possui  diversas  vias  em pavimento  asfáltico,  paralelo  e  terreno
natural, conforme identificado no mapa a seguir:
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 Pavimento Asfáltico;
 Pavimento Paralelo;

 Terreno Natural.

7.2. Analisando-se as  áreas  que serão atendidas  na  futura e  eventual  contratação decorrente da
licitação, conforme relação apresentada no próximo subitem, relacionadas às manutenções de vias
executadas nos últimos exercícios, estimou-se o custo total anual dos serviços a serem licitados em
R$  4.000.000,00  (quatro  milhões  de  reais),  tomando  como  referência  uma  análise  e  estudo
preliminar de manutenção preventiva e corretiva anual nas vias de Arapiraca, aliado a demanda
solicitada e demandada pela população.
7.3. Conforme levantamento e estudo realizado pela Prefeitura Municipal de Arapiraca, temos a 
seguinte relação de vias a serem cobertas e manutenidas pela futura contratação:
I. Item 1 – Todas as  VIAS do município de Arapiraca, compreendendo uma área total de
1.800.000,00  m²  de  pavimento  em  paralelo,  1.500.000,00  m²  de  pavimento  asfáltico  e
1.200.000,00 m² em terreno natural. Considerando a área levantada, bem como o histórico de
gastos  e  de  demandas  do  município  de  Arapiraca,  teremos  uma  estimativa  total  anual  de  R$
4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para manutenção e reparos de todas as vias municipais.
7.4. Cabe observar  que os  valores  acima são estimados,  cabendo a Administração Municipal  a
possível  redistribuição  dentro  dos  próprios  serviços,  de  acordo  com o  que  se  fizer  necessário
durante o decorrer do(s) contrato(s), bem como com a disponibilidade de recursos do município,
sendo a expectativa de gasto de 10% a 100% do valor total estimado.
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7.5. Nos valores  totais  estimados,  já  estão  incluídos  o  percentual  de  BDI  de  referência,  que
corresponde a 25,00%, calculado com base no Acórdão n. 2622/2013 – TCU, que orienta a adoção
de percentuais referenciais, tendo em vista as peculiaridades da execução dos serviços, conforme
demonstrado a seguir:

COMPOSIÇÃO DO BDI REFERÊNCIA

SERVIÇOS/MÃO DE OBRA
MATERIAL E EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO (*)TAXAS %

Risco (R)  1,26%

Despesas Financeiras (DF) 1,37%

Administração Central (AC)  5,00%

Garantias (G)  0,50%

SEGURO (S)  0,40%

Lucro (L)  8,00%

Tributos (ISS, CONFINS E PIS) (I )  6,15%

COFINS  3,00%

PIS  0,65%

ISS Arapiraca/AL  2,50%

Total BDI (fórmula TCU)
BDI = {[(1+AC+S+R+G) * (1+DF)*(1+L)] / (1-I)} - 1

 25,00%

8. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
8.1. A descrição  da  solução  como  um  todo,  abrange  a  prestação  de  serviços  de  engenharia,
especializados na manutenção de vias em geral (corretiva e preventiva), bem como realização de
serviços  eventuais  correlatos,  nos  sistemas  de  água  e  esgoto,  conforme  determinado  pela
CONTRATANTE.
8.2. A  omissão  na  descrição  de  quaisquer  partes  ou  equipamentos  existentes,  ou  a
substituição/alteração de suas características no decorrer do contrato, não exime a CONTRATADA
da  prestação  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência  com  relação  às  partes
omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos sistemas manutenidos.
8.3. Os serviços objeto deste Termo de Referência estender-se-ão a novas partes e equipamentos que
venham a ser instalados nos sistemas manutenidos.
8.4. No caso de construção eventual por parte da Prefeitura Municipal de Arapiraca de novas áreas
ou vias durante a vigência da Ata de Registro de Preços ou durante a vigência do(s) Contrato(s) dela
decorrente(s), ou ainda, de outra(s) via(s) que não esteja(m) inicialmente relacionada(s) no Termo
de Referência, em caso de opção da Contratante, estas passarão a compor o objeto contratual, desde
que sejam objetos semelhantes e encontrem-se dentro dos limites do Município de Arapiraca.
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9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.1.1.  Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade.
9.1.2.  Registro  ou  inscrição  do(s)  responsável(eis)  técnico(s)  indicado(s)  para  execução  do(s)
serviço(s) no CREA (Conselho Regional  de Engenharia e  Agronomia)  e/ou CAU (Conselho de
Arquitetura e Urbanismo), em plena validade.
9.1.3. Atestado(s)  ou  certidão(ões)  de  capacidade  técnica,  em nome da  empresa,  expedido  por
pessoa(s)  jurídica(s) de direito  público ou privado,  acompanhado(s) de contrato ou registro em
órgão competente,  que comprove(m) que a  licitante  tenha executado  prestação de serviços  de
engenharia para manutenções  de vias,  preventiva e  corretiva,  cujo somatório  de áreas  de
intervenção seja no mínimo o indicado em cada alínea abaixo, abrangendo os serviços de:

A) Pavimento em Paralelo – Área mínima de 18.000,00 m², contendo:

a.1) Demolição de pavimento em paralelo;
a.2) Recomposição de pavimento em paralelo;
a.3) Execução de pavimento em paralelo;
a.4) Recuperação de rede de água;
a.5) Recuperação de sistema de drenagem;
a.6) Recuperação de rede de esgoto.

B) Pavimentação asfáltica – Área mínima de 15.000,00 m², contendo:

b.1) Demolição de pavimento asfáltico;
b.2) Recapeamento asfáltico;
b.3) Recuperação de asfalto (tapa buraco).

C) Vias de estradas naturais – Área mínima de 12.000,00 m², contendo:

c.1) Recuperação de estradas vicinais.

9.1.3.1. Será permitida a soma de dois ou mais atestados ou certidões de capacidade técnica em
nome da empresa, desde que todos estes estejam no mesmo período temporal (mesmo ano), como
forma de demonstrar a capacidade da empresa de atendimento as demandas concomitantemente.
9.1.4. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega da
proposta, profissional(is) de nível superior, detentor(es) de Atestado de Responsabilidade Técnica
por execução de serviços de engenharia para manutenções de vias, preventiva e corretiva,
constando os serviços descritos em cada alínea abaixo:

A) Pavimento em Paralelo, contendo:

a.1) Demolição de pavimento em paralelo;
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a.2) Recomposição de pavimento em paralelo;
a.3) Execução de pavimento em paralelo;
a.4) Recuperação de rede de água;
a.5) Recuperação de sistema de drenagem;
a.6) Recuperação de rede de esgoto.

B) Pavimentação asfáltica, contendo:

b.1) Demolição de pavimento asfáltico;
b.2) Recapeamento asfáltico;
b.3) Recuperação de asfalto (tapa buraco).

C) Vias de estradas naturais, contendo:

c.1) Recuperação de estradas vicinais.

9.1.4.1. A certidão com atestado deverá ser expedida pelo CREA (Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia) ou  CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo),  através da Certidão de Acervo
Técnico – CAT.

9.1.4.2. A comprovação de vínculo do(s) profissional(is) com a empresa, pode ser realizada com:

a)  Apresentação  do  contrato  social  do  licitante,  no  caso  do  profissional  pertencer  ao  quadro
societário da empresa;

b) Apresentação  de  contrato  de  trabalho  ou  carteira  profissional  ou  da  ficha  de  registro  de
empregados  que  demonstrem a  identificação  profissional,  no  caso  do  profissional  pertencer  ao
quadro de empregados da licitante; ou

c) Declaração emitida pela empresa participante, de contratação futura do profissional detentor do
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência desse profissional, quanto
a sua indicação para a prestação dos serviços, comprometendo-se a compor a equipe da empresa,
caso esta venha a ser pré-qualificada.

9.1.5. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de entrega da
proposta,  profissional(is)  de nível  superior,  da área de Segurança do Trabalho,  registrado(s)  no
CREA, de acordo com a NR4 SESMT.

9.1.5.1. A comprovação de vínculo do(s) profissional(is) com a empresa, pode ser realizada com:

a) Apresentação  do  contrato  social  do  licitante,  no  caso  do  profissional  pertencer  ao  quadro
societário da empresa;

b) Apresentação  de  contrato  de  trabalho  ou  carteira  profissional  ou  da  ficha  de  registro  de
empregados  que  demonstrem a  identificação  profissional,  no  caso  do  profissional  pertencer  ao
quadro de empregados da licitante; ou
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c) Declaração emitida pela empresa participante, de contratação futura do profissional  apresentado,
desde que acompanhada de declaração de anuência desse profissional, quanto a sua indicação para a
prestação dos serviços, comprometendo-se a compor a equipe da empresa, caso esta venha a ser
pré-qualificada.

9.1.6. Declaração de Cota de Aprendizagem:

a) Declaração  de  Cumprimento  de  Cota  de  Aprendizagem  –  DCCA,  conforme  o  art.  429  da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

b) Ficam liberadas de apresentar DCCA as microempresas e empresas de pequeno porte.

9.2. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.2.1. JUSTIFICATIVA DOS ÍNDICES CONTÁBEIS PARA A AFERIÇÃO DA QUALIFICAÇÃO
ECONÔMICO–FINANCEIRA.

A Constituição Federal, em seu artigo 37, XXI, expressamente dispõe que o processo de licitação
pública  somente  permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica  indispensáveis  à
garantia do cumprimento das obrigações.

Desta forma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou em seu artigo 31, § 5º que:
“5º A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do
cálculo  de  índices  contábeis  previstos  no  edital  e  devidamente  justificados  no  processo
administrativo  da  licitação  que tenha  dado início ao certame licitatório,  vedada a  exigência de
índices e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente
ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação”

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se, preliminarmente, quatro características a respeito da
forma de se apurar a qualificação econômico-financeira do licitante:

1. A boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, concreta, exata;
2. Os índices contábeis deverão estar expressos no ato convocatório;
3. O índice escolhido deverá estar justificado no processo licitatório; e
4. Será vedada a utilização de índices não adotados usualmente.

Realizamos pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios
e opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis:

Liquidez Corrente:

LC=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

cujo resultado deverá ser “>=” (maior ou igual) a 1,00.

O resultado “>=” (maior ou igual) a 1,00 demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo,
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relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto
prazo, de forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que a empresa
não possui recurso financeiro para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a
continuidade das atividades da empresa.

Liquidez Geral:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo não Circulante

cujo resultado deverá ser “>=” (maior ou igual) a 1,00.

O índice  de Liquidez  Geral  demonstra  a  capacidade  de  pagamento  da  empresa  a  longo prazo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também
de curto e de longo prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que demonstra que a
empresa não possui recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que
pode comprometer a continuidade das empresas.

Solvência Geral:

SG=
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

cujo resultado deverá ser “>=” (maior ou igual) a 1,00.

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para  pagamento  do  total  de  suas  dívidas.  Envolve  além  dos  recursos  líquidos,  também  os
permanentes.

Para os três índices (LG, LC e SG), o resultado “>=” (maior ou igual) a 1,00 é indispensável à
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30;
1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

Diante de todo o exposto,  justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação
financeira equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores:

- LC: maior ou igual a 1,00;
- LG: maior ou igual a 1,00;
- SG: maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação EQUILIBRADA
das licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal,
uma  vez  que  a  contratação  de  empresa  em  situação  EQUILIBRADA é  o  mínimo  que  esta
Administração Pública deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato, afastando
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assim,  os  licitantes  com uma situação DEFICITÁRIA, uma vez  que estes  colocam em risco  a
execução  do  contrato.  Ademais,  os  índices  escolhidos  foram democráticos,  na  medida  em que
estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação.

Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos acima, atendem ao disposto no art. 31, § 5º,
da  Lei  8.666/93,  pois  permitem  a  comprovação  da  situação  financeira  da  empresa  de  forma
objetiva,  foram  estabelecidos  em  valores  extremamente  razoáveis  e  usualmente  adotados  para
avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do
certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.

10. DA DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. A manutenção preventiva e corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob
demanda, nos sistemas integrados às manutenções de vias, recuperação de drenagem, rede de água
ou de esgoto, bem como reconstituição das partes civis afetadas;
10.2. Os  componentes  abrangidos  na  manutenção  constituem,  em  sua  maioria,  nas  seguintes
atividades:
10.2.1.  Serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem realizados sempre que solicitados
pelo CONTRATANTE nas vias de acesso e circulação do município:
a) Efetuar serviços de Tapa Buraco e recomposição de vias em geral;
b)  Corrigir  eventuais  irregularidades  que  venham a  aparecer  na  pista,  por  conta  de  recalques,
desgastes ou depredação que venha a ocorrer;
c) Realizar reparos eventuais nas redes de água e esgoto, caso venham a ser danificados no decorrer
da execução dos serviços, substituindo-as, caso necessário;
d) Recompor passeios, acessos e rampas das vias, inclusive calçadas (caso seja necessário);
e) Recomposição e reparação de vias sejam elas de asfalto, pavimento em paralelo, concreto, piso
intertravado, solo natural ou qualquer outro meio que se apresente a via;
f)  Corrigir  anormalidades  nas redes  de drenagem, substituindo-as,  caso necessário,  e  reparando
quaisquer vazamentos encontrados, de forma a evitar danos as vias;
g) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas e
normas vigentes.

11. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
11.1. Na realização dos serviços de manutenção corretiva e preventiva, todos os insumos (materiais,
peças e componentes) deverão ser fornecidos pela Contratada;
11.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços descritos neste Termo de
Referência deverão ser de boa qualidade e manter o padrão existente nas vias, devendo as amostras
serem submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego.
11.3. A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas, disponibilizar todas as ferramentas e
equipamentos necessários à realização dos serviços objeto deste Termo de Referência, inclusive, se
necessário, fornecer veículos e máquinas específicas para realização dos serviços demandados;
11.3.1. O Contratante  não poderá ser responsabilizado por avarias,  roubos ou danos porventura
causados as ferramentas e equipamentos utilizados nos serviços.

12. DAS DEFINIÇÕES DAS FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES
12.1. Da Administração Municipal:
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12.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Representante da Administração Municipal, servidor habilitado
do  Município,  Engenheiro,  Arquiteto  ou  Técnico  em Edificações,  designado  para  gerenciar  os
serviços licitados, visando a cobertura de toda a área abrangida pelo Contrato.
12.1.2. FISCAL:  Engenheiro,  Arquiteto  ou  Técnico  em Edificações  para  fiscalizar  “in  loco”  a
execução dos serviços licitados.
12.2. Da Empresa EXECUTORA do Contrato:
12.2.1. RESPONSÁVEL TÉCNICO (RT):  o  profissional  com qualificação  técnica  comprovada
(Engenheiro,  Arquiteto  ou  Técnico  em Edificações),  com registro  no CREA ou no CAU, para
responder tecnicamente pelo objeto licitado.
12.2.2. PREPOSTO: o representante da EXECUTORA dos serviços, para o contrato,  designado
pelo  titular  legal  da  Empresa  vencedora  do  certame  licitatório,  para  representá-lo
administrativamente,  sempre que for necessário.  No caso do Preposto ter  a qualificação técnica
comprovada, mencionada no subitem anterior, poderá acumular as funções de RT.
12.2.3. ENCARREGADO:  o  trabalhador  integrante  da  equipe  de  serviço  que  responde,
operacionalmente, no local de prestação dos serviços, pelo trabalho da equipe.

13. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos:
13.1.1. Prazo  –  será  avaliado  o  prazo  tanto  do  atendimento  quanto  da  execução  da  demanda
propriamente dita.
13.1.2. Qualidade – será avaliada a qualidade do material empregado.
13.1.3. Técnica – será avaliada a escolha da solução conforme o problema demandado.
13.2. A EXECUTORA será avaliada quanto à qualidade dos serviços realizados. Será registrado
periodicamente pela fiscalização, a desconformidade dos serviços, caso ocorram.
13.3. Os resultados dessa avaliação servirão para aplicação de sanções, a juízo da Administração
Municipal.
13.4. A Administração  Municipal,  por  meio  dos  FISCAIS,  acompanhará  e  processará  todas  as
avaliações dos serviços, trimestralmente, com vistas a melhorar o desempenho da EXECUTORA e
a qualidade dos serviços prestados.

14. DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)
14.1. A  EXECUTORA  deverá  dispor  de  todo  o  equipamento  de  proteção  individual  (EPI)
necessário e adequado à perfeita execução dos serviços de manutenção das vias.
14.2. Na execução de atividades específicas, os EPI poderão ser exigidos para atender a legislação e
as normas pertinentes.
14.3. A EXECUTORA deverá fornecer e substituí-los, quando necessário, a cada profissional, todo
o uniforme necessário e adequado à perfeita apresentação dos mesmos na execução dos serviços de
manutenção das vias, constante do objeto licitado.

15. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1. Os serviços de manutenção de vias deverão atender todas as áreas pertencentes ao Município
de Arapiraca-AL.
15.2. Quando necessários, os serviços serão solicitados por meio de Solicitação de Serviço (SS) ou
Ordem de Serviço (OS).
15.3.  As rotinas de manutenção preventiva serão estabelecidas pela Administração Municipal, por
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intermédio  da  FISCALIZAÇÃO,  as  quais  poderão  ser  alteradas  quando  solicitadas  pela
EXECUTORA, em comum acordo com a FISCAL.
15.4. O FISCAL manterá  atualizados  todos  os  registros  dos  serviços  executados,  no  Livro  do
Histórico da via manutenida. 
15.5. A EXECUTORA deverá utilizar  o Diário de Serviços,  para registrar  todas  as  ocorrências
durante a execução dos serviços de manutenção de vias executados.
15.6.  A discriminação  dos  serviços  autorizados  pela  Administração  Municipal  não  eximem  a
EXECUTORA de averiguar outras características que julgue necessárias para o fiel cumprimento
das obrigações deste Termo de Referência.
15.7. A prestação de serviço de manutenção de vias – preventiva e corretiva, sob a responsabilidade
da  administração  municipal,  compreende  o  fornecimento  de  pessoal  e  todo  o  material  e
equipamentos  necessários  e  adequados  à  execução  dos  serviços,  conforme  especificações  e
condições estabelecidas neste Termo de Referência, que serão realizadas, individualmente ou por
equipes, durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços ou do(s) Contrato(s) dela
decorrente(s).
15.8. Toda e qualquer manutenção será solicitada formalmente, e só poderá ser executada mediante
prévia  ciência  e  aprovação  da  Administração  Municipal,  com  o  “AUTORIZO”  na  Ordem  de
Serviço.
15.9. Excepcionalmente, os serviços de maior complexidade, características e porte, não possíveis
de serem executados com intervenções típicas de inspeção e restabelecimento, e que demandem um
planejamento e projetos, a sua intervenção e execução poderá ser programada, desde que autorizada
pelo  GESTOR  DO  CONTRATO.  Para  realização  destes  serviços  exige-se  estudo  prévio  das
proposituras, bem como, dos relatórios de apontamento de falhas, a cargo da EXECUTORA, com
antecedência e em conjunto com a FISCALIZAÇÃO.
15.10 A EXECUTORA deverá  realizar  todos  os  testes,  averiguando  a  real  situação  das  áreas,
equipamentos  e/ou  materiais  comprometidos  para,  conjuntamente  com  a  FISCALIZAÇÃO,
encontrar as medidas cabíveis e determinar os procedimentos de manutenção.
15.11. Outros horizontes e dados poderão ser requeridos da EXECUTORA durante a execução dos
serviços, sem que incida nenhum custo adicional, pois, trata-se apenas de ampliação da abordagem,
não havendo alteração do escopo dos serviços licitados.
15.12. Para  as  vias  de  caráter  especial  deverá  ser  estabelecida  uma  rotina  de  manutenção
diferenciada.
15.13. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva que não possam ser realizados durante o
horário de pico, deverão ser executados em dias/horários não coincidentes com os horários de maior
circulação de veículos.
15.14. Mensalmente, após a execução dos serviços no mês anterior, a EXECUTORA apresentará
todas as “OS”, para o processamento e devido pagamento pela Administração Municipal.
15.15. As manutenções corretivas das vias serão executadas conforme necessário, e solicitadas por
meio da “SS”. Em todas as intervenções, a EXECUTORA deverá:
15.15.1.  Comunicar imediata e diretamente ao GESTOR DO CONTRATO, o qual se baseará nas
informações prestadas pelo FISCAL, sobre os problemas identificados na execução dos serviços;
15.15.2. A manutenção corretiva incluirá toda mão de obra, ferramentas, materiais  de consumo,
transportes e peças, necessários para reparar e/ou substituir as peças dos equipamentos a serem
manutenidos;
15.15.3. Para cada evento de manutenção corretiva identificado, deverá ser gerada imediatamente a
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respectiva “SS”, mesmo que o problema não seja prioritário;
15.15.4. Nos  casos  de  manutenção  corretiva  com  a  substituição  de  peças,  equipamentos  ou
acessórios, o prazo para normalização do sistema reparado será de, no máximo, 05 (cinco) dias
úteis, salvo os casos excepcionais autorizados pelo FISCAL;
15.15.5. Providenciar transporte, desmontagem, remontagem, enrolamento de motores, serviços de
torno e solda, recuperação ou aferimento de componentes destinados aos serviços contratados;
15.15.6. Recompor o padrão existente observando as Especificações Técnicas, de toda e qualquer
manutenção que ocasione quebra de calçada, muro, construção, piso, etc.,  tendo acontecido por
dolo, imperícia, imprudência ou negligência, sem ônus para a Administração Municipal;
15.15.7. Reparar todo e qualquer defeito que venha a ocorrer durante a vigência da contratação,
sempre que solicitado, sem ônus para a Administração Municipal.
15.16.  O acompanhamento e a execução dos serviços ficarão a cargo do Responsável Técnico,
apresentado pela EXECUTORA quando da sua qualificação no processo licitatório. Caso ocorra,
por  qualquer  razão,  a  impossibilidade  de  profissional  acima referido  de  continuar  à  frente  dos
trabalhos, a empresa deverá, obrigatoriamente, apresentar novo profissional, cuja qualificação será
avaliada pela Administração Municipal.
15.17. A Administração Municipal poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas e a periodicidade
dos serviços de operação e manutenção preventiva dos sistemas, bastando comunicar à empresa
EXECUTORA.
15.18. Outros serviços poderão integrar o escopo do objeto licitado, se for verificado que visem
manter as vias em perfeito funcionamento, bem como necessidades das readequações necessárias
que  não  configurem construção  e  abertura  de  novas  vias  e  que  possam ser  executadas  com a
competência inerente da EXECUTORA, mesmo que não constem na relação dos serviços a serem
realizados.
15.19. Os serviços deverão ser efetuados dentro do prazo previsto, contado a partir da emissão da
“OS”.
15.20. O Encarregado e demais trabalhadores deverão apresentar-se e identificar-se com o crachá e
documento de identificação com foto recente.
15.21. Os serviços de manutenção de vias que compõem o objeto da licitação, incluindo mão de
obra e materiais são os serviços típicos de manutenção de vias descritos na especificação técnica.
15.22. Segundo  a  necessidade,  a  prioridade  e  os  prazos  para  o  atendimento,  os  serviços  de
manutenção de vias são classificados em:
a) TIPO 1, até 6 horas, nos casos de emergência;
b) TIPO 2, até 24 horas, nos casos de urgência;
c) TIPO 3, até 5 dias, nos casos de rotina; e,
d) TIPO 4, a definir com a Fiscalização, nos casos de manutenção preventiva.
15.23. Se o serviço for TIPO 1 – emergência,  com atendimento em até  6 horas ou,  TIPO 2 –
urgência, com atendimento em até 24 horas, após a solicitação, os serviços deverão inclusive ser
executados no período noturno, nos finais de semana e feriados, devendo a empresa proponente
prever estes custos adicionais quando da elaboração da sua proposta de preço.
15.24. Os serviços  de  manutenção TIPO 3 – rotina,  e  TIPO 4 – preventiva,  serão executados,
preferencialmente, em dias úteis e em horário normal.
15.25. A EXECUTORA, sempre que solicitado pela Administração Municipal, deverá colocar o(s)
profissional(is) qualificados e adequados à disposição para realizar os serviço, sob pena de incorrer
em penalidades,  por  faltas  ou  atrasos  no(s)  local(s)  indicado(s)  pela  Administração  Municipal.
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Dessa  forma,  o  RT organizará  as  Equipes  de  serviço  e  coordenará  os  trabalhos,  a  partir  das
solicitações “SS” e “OS” para a execução dos serviços.
15.26. Quando o serviço solicitado for autorizado pelo GESTOR DO CONTRATO, o profissional
RT ao chegar  in loco deverá relatar, diariamente, as condições encontradas no Diário de Serviço,
efetuar  levantamento preliminar para a realização do serviço,  verificando o tempo da execução
deste, apontado na “OS” que discrimina o(s) tipo(s) de serviços para serem realizados, o qual assina
o “CIENTE” para início dos serviços.
15.27. A EXECUTORA deverá fornecer aos empregados uniformes adequados e compatíveis com
as  atividades  a  serem  desenvolvidas  (em  especial,  par  de  botinas  em  couro  e  borracha),
confeccionados em materiais de boa qualidade, procedendo à substituição, imediatamente, quando
for verificado desgaste prematuro, ficando vedada a transferência dos custos aos empregados.
15.28. Nos finais de semana (sábados e domingos), feriados ou dias de eventos, deverá mobilizar
profissionais para qualquer tipo de serviços licitados para eventuais atendimentos que se fizerem
necessários.
15.29. Para execução dos serviços de manutenção de vias, a EXECUTORA deverá disponibilizar
profissionais  qualificados,  equipamentos,  EPI´s,  ferramentas  de  grande  porte,  além das  de  uso
pessoal, necessárias para a execução dos serviços, sem a eles se limitar.
15.30. A EXECUTORA deverá exigir de seus empregados o uso de EPIs, fardamento e crachá com
foto para identificação, exigência que será cobrada pela FISCALIZAÇÃO.

16. DA DEFINIÇÃO DOS PREÇOS QUANDO DA EXECUÇÃO DAS MANUTENÇÕES DE
VIAS
16.1. Na execução das manutenções de vias e das áreas definidas, a definição do preço global dos
serviços dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos serviços
e insumos diversos descritos nas tabelas SINAPI e SICRO (DNIT);
16.1.1. O  levantamento  dos  preços  deverá  ser  de  acordo  com  os  valores  atuais  de  mercado,
considerando, prioritariamente, a base do Sistema de Preços e Custos da Construção Civil da Caixa
Econômica Federal – SINAPI e SICRO (DNIT), local: Estado de Alagoas;
16.2. Nos casos em que as Tabelas do SINAPI ou SICRO (DNIT) não oferecer custos unitários de
insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade:
16.2.1. Tabela de referência formalmente aprovada por órgão ou entidade da administração pública
federal  (Tipo  CEHOP),  incorporando-se  às  composições  de  custos  dessas  tabelas,  sempre  que
possível, os custos de insumos constantes do SINAPI e SICRO (DNIT).
16.2.2. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos e
das  cotações),  devendo  ser  apurada  a  média  entre  três  cotações  e  sobre  ela  aplicar  o  mesmo
desconto ofertado na licitação, observando o texto do art. 125 da Lei nº 12.465/11(LDO-2012).
16.3. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução – AE, para fins
de avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços, os seguintes documentos:
16.3.1. Planilha de orçamento com fonte de custos baseada no SINAPI e SICRO (DNIT);
16.3.2. Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI e não SICRO (DNIT), se for
o caso;
16.3.3. Cronograma físico-financeiro,  quando o  tempo  de  execução  do  serviço  estender-se  por
período superior há 30 (trinta) dias.
16.4. O prazo máximo para a apresentação dos documentos previstos neste item será de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da fiscalização. As solicitações de
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orçamento ocorrerão preferencialmente via correio eletrônico;
16.5. Toda  e  qualquer  fonte  de  dados  ou  sistema  a  ser  utilizado  para  a  execução  do  serviço
contratado deverá ser submetido à aprovação da fiscalização. Essa exigência vale também para os
casos em que, excepcionalmente, as composições constantes na planilha não possuam referência em
bases de dados oficiais. Nesses casos, deverá ser submetida à fiscalização uma listagem (pesquisa
de mercado) com o mínimo de três cotações de preços de empresas do mercado local, sendo que
deverá ser considerado o valor da média aritmética;
16.6. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser
informada, por item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada composição. Caso
alguma das composições não pertença ao sistema SINAPI ou SICRO (DNIT), estas deverão ser
apresentadas analiticamente, de forma a atender ao disposto no § 2º do inciso II do art. 7 da Lei nº
8.666/93;
16.7. Todos os documentos deverão ser entregues, em três vias impressas, devidamente assinadas
por  profissional  habilitado  e  em meio  digital,  em  formato  compatível  com  softwares  livres  e
também no formato original do programa em que for gerado o arquivo;
16.8. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação do respectivo
orçamento e demais documentos previstos;
16.9. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a Administração Municipal, e que
não  tenham sido  autorizados  e  aprovados,  serão  desconsiderados  para  fins  de  pagamento,  não
cabendo a Contratada qualquer alegação em contrário.

17. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo
Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato;
17.2. O recebimento dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte forma:
17.2.1. PROVISORIAMENTE: em até  15 (quinze)  dias  contados da data  da comunicação,  por
escrito,  da  conclusão  dos  serviços  pela  CONTRATADA,  mediante  a  lavratura  de  termo  de
recebimento provisório assinado pelas partes, após a realização de vistoria pela Fiscalização;
17.2.2. DEFINITIVAMENTE: em até 30 (trinta) dias contados do termo de recebimento provisório,
mediante a lavratura de termo de recebimento definitivo, que será assinado pelas partes.
17.3. Se  no  RECEBIMENTO  PROVISÓRIO  ou  após  ele,  for  identificada  qualquer  falha  na
execução,  cuja  responsabilidade seja  atribuída à  CONTRATADA, o prazo para a  efetivação do
RECEBIMENTO DEFINITIVO será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento
das impropriedades detectadas;
17.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA
pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia
previsto para o serviço.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
18.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;
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18.3. Notificar  a  Contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais  imperfeições  no  curso  da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
18.4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;
18.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada;
18.6. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, qualificada
como unidade gestora do Contrato, coordenará as atividades de manutenção de vias licitadas, que
além da observância da Lei n.º 8.666/1993, deverá:
18.6.1. Indicar  um  GESTOR  DO  CONTRATO,  e  um  ou  mais  FISCAL(is)  para  os  serviços
contratados;
18.6.2. Prestar  aos  funcionários  da  EXECUTORA as  informações  e  esclarecimentos  de  que
disponha e  que  eventualmente  venham a  ser  solicitados  e  indicar  as  áreas  e  a  localização dos
serviços a serem executados;
18.6.3. Poderá  contratar,  quando  identificada  tal  necessidade,  uma  Supervisora  para  planejar,
coordenar e fiscalizar a execução de todas as atividades relacionadas à manutenção de vias;
18.6.4. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto da licitação, através do
GESTOR  DO  CONTRATO  designado  pela  Administração  Municipal,  podendo  o  mesmo  ser
técnico de Supervisora porventura contratada;
18.6.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução dos serviços, em especial,
aplicação de sanções e alterações na execução dos serviços;
18.6.6. Apurar denúncias e ou irregularidades relacionadas à execução dos serviços licitados;
18.6.7. Aplicar  as sanções  administrativas,  diretamente ou,  por intermédio de uma Supervisora,
quando se fizerem necessárias;
18.6.8. Permitir livre acesso à EXECUTORA aos locais onde serão executados os serviços;
18.6.9. Efetuar os pagamentos devidos, na forma do disposto neste Termo de Referência;
18.6.10. Analisar e aprovar, se for o caso, a subcontratação de micro e pequenas empresas para a
execução parcial, nunca integral, do objeto desta licitação, quando solicitada pela EXECUTORA,
observando o disposto na Lei Complementar nº 123/2006.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,
além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidades especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
19.2. Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às suas expensas,  no total  ou em parte,  no prazo
fixado pelo fiscal  do contrato,  os  serviços efetuados em que se verificarem vícios,  defeitos  ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
19.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
19.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 12 e 17 a 27,  do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),  ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
19.5. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
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19.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;
19.7. Apresentar  à  Contratante,  quando  for  o  caso,  a  relação  nominal  dos  empregados  para  a
execução do serviço;
19.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;
19.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  nos  casos  em  que  ficar  constatado  descumprimento  das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
19.10. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas  internas  da
Administração;
19.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
19.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;
19.13.  Não permitir  a  utilização  de  qualquer  trabalho  do  menor  de  dezesseis  anos,  exceto  na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
19.14. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.15. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do  cumprimento  do
contrato;
19.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos  quantitativos de
sua  proposta,  devendo complementá-los  caso o previsto  inicialmente  em sua proposta  não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
19.17. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que
a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do artigo
111 da Lei n° 8.666, de 1993;
19.18. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio,
a  cessão  dos  direitos  incluirá  o  fornecimento  de  todos  os  dados,  documentos  e  elementos  de
informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de
qualquer natureza e aplicação da obra.
19.19. Assegurar à Contratante:
19.19.1.  O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem
limitações;
19.19.2.  Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentação produzida e congêneres,  e  de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,  ficando  proibida  a  sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.
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19.20. Fornecer materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos e utensílios necessários para a
perfeita execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de vias e demais atividades
correlatas;
19.21. Apresentar à Administração Municipal, em até 10 (dez) dias úteis após a data do início dos
serviços, o recolhimento junto ao CREA/AL, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
19.22. Executar  os  serviços  de  manutenção,  sob  a  responsabilidade  técnica  dos  profissionais
indicados pela  EXECUTORA na fase de habilitação da licitação.  O Responsável  Técnico (RT)
somente poderá ser substituído por profissional com nível equivalente ou superior ao exigido por
ocasião da licitação, com a prévia aprovação da Administração Municipal;
19.23. Disponibilizar e-mail, números de telefones, móvel e fixo, que possibilitem contato imediato
entre a Administração Municipal e o Preposto da EXECUTORA, de forma permanente, todos os
dias  da semana,  feriados  e fins de semana,  para os atendimentos de emergência (Tipo 1)  e  de
urgência (Tipo 2);
19.24. Disponibilizar  equipes  de  profissionais,  com  qualificação  e  quantidade,  adequadas  às
especificidades  e  prazos  dos  serviços  a  executar,  designando  entre  esses  o  Encarregado  para
responder, no local da prestação dos serviços, pelo trabalho da equipe;
19.25. Executar as manutenções de vias, caracterizadas de emergência – Tipo 1, no prazo de até 6
(seis) horas e, as caracterizadas de urgência – Tipo 2, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
contados da emissão da Ordem de Serviço (OS);
19.26. Executar as manutenções de vias, caracterizadas como corretivas normais – Tipo 3, no prazo
de até 5 (cinco) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço (OS);
19.27. Executar  as  manutenções  preventivas  de  vias  –  Tipo  4,  de  acordo  com  a  Ordem  de
Serviço(OS), no prazo definido em acordo com a FISCALIZAÇÃO;
19.28. Executar, sempre que solicitado, os serviços de manutenção de vias, ficando esclarecido que
esses serviços autorizados pela Administração Municipal não terão características de construção
nova;
19.29. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, de água e outros que possam
comprometer  o normal funcionamento dos sistemas,  nos dias ou horários mais propícios e que
prejudiquem o mínimo possível a população, de comum acordo com a Administração Municipal;
19.30. Providenciar, sempre que necessário, o deslocamento de profissionais, sem ônus adicional
para a Administração Municipal, para o atendimento dos serviços de manutenção em quaisquer dos
locais a serem atendidos;
19.31. Providenciar o transporte dos equipamentos que necessitem sofrer manutenção, a qual não
possa  ser  efetuada  no  próprio  local  de  instalação,  sem  ônus  adicional  para  a  Administração
Municipal;
19.32. Programar as manutenções, quando necessárias, em comum acordo com a Administração 
Municipal;
19.33. Cumprir  e  fazer  cumprir  as  normas de segurança e  medicina do trabalho,  emitidas  pelo
Ministério  do  Trabalho  e  Emprego  e  outros  órgãos  competentes  e,  em  especial,  estabelecer,
implementar e assegurar o cumprimento das Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria
MTB  n.º  3.2122,  de  08/06/1978,  e  alterações  posteriores,  que  regulamentam  o  art.  163  da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais
(PPRA)  e,  NR  7  –  Programa  de  Controle  Médico  e  Saúde  Ocupacional  (PCMSO),  quando
aplicáveis;
19.34. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Difundir normas e
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procedimentos de segurança relativos à correta operação e manutenção de equipamentos elétricos,
mantendo  em seu  quadro  de  pessoal  os  profissionais  de  segurança  em número  e  qualificação
requeridos pelas normas legais;
19.35. Relatar  à  Administração  Municipal  toda  e  qualquer  irregularidade,  inclusive  de  ordem
funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização
para  execução  ou  de  providências  por  parte  da  Administração  Municipal,  especialmente  se
representar risco para o patrimônio público;
19.36. Assumir  inteira  responsabilidade  pela  execução  dos  serviços  licitados,  efetuando-os  de
acordo com as Especificações Técnicas, Anexo 4 deste Termo de Referência,  às disposições do
Edital e Anexos, à boa técnica, às instruções dos fabricantes dos equipamentos e sistemas e dos
materiais utilizados, legislações e normas pertinentes;
19.37. Arcar  com  todos  os  custos  necessários  à  completa  execução  dos  serviços,  incluindo
transporte, ferramental, equipamentos de segurança, etc;
19.38. Responder  por  todos os  encargos,  inclusive os  trabalhistas;  no caso  de responsabilidade
solidária  da  Administração  Municipal,  ficando  obrigada  a  ressarcir  todas  eventuais  despesas
decorrentes de condenação judicial, as quais, em princípio, deverão ser descontadas dos valores a
serem adimplidos pela Administração Municipal correspondentes aos serviços executados;
19.39. Apresentar as equipes devidamente uniformizadas e identificar os seus profissionais através
de  crachás  contendo  fotografia  recente,  nome  e  função,  e  exigir  seu  uso  em  local  visível.  A
EXECUTORA não poderá repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e dos equipamentos
de proteção individual (EPI) a seus empregados;
19.40. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços,
sendo a guarda destes de sua exclusiva responsabilidade. Não sendo permitido que os empregados
fiquem ociosos por falta de material e/ou ferramentas. Em ocorrência dessa espécie, os empregados
serão encaminhados à Sede da EXECUTORA e esta estará sujeita as sanções previstas neste Termo
de Referência;
19.41. Manter  em  perfeito  funcionamento  todo  o  ferramental  e  instrumentos  disponibilizados,
efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos;
19.42. Manter em condições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal de
manutenção.
19.43. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total ou em parte, os
defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  má  qualidade  da  execução  dos  serviços  e/ou  materiais
empregados.
19.44. Repor,  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  devida  comprovação  de
responsabilidade,  qualquer  objeto da Administração Municipal  e/ou de terceiros  que tenha sido
danificado  ou  extraviado  por  seus  empregados.  Responder  por  quaisquer  danos  materiais  ou
pessoais ocasionados à Administração Municipal e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou
culposamente, nos locais de trabalho;
19.45. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados, bem
como as ocorrências havidas;
19.46. Orientar  os seus empregados de que não poderão se retirar  dos locais ou instalações da
EXECUTORA,  portando  volumes  ou  objetos,  sem  a  devida  autorização  da  Administração
Municipal;
19.47. Substituir,  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  sempre  que  exigido  pela
Administração Municipal e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer
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profissional  integrante  das  equipes  de  trabalho  cuja  atuação,  permanência  e/ou  comportamento
sejam  julgados  inadequados,  prejudiciais,  inconvenientes  ou  insatisfatórios  à  disciplina  da
Administração Municipal ou ao interesse da Administração Pública;
19.48. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e
entulhos  resultantes  da  prestação dos  serviços  de manutenção de  vias,  observando a legislação
ambiental pertinente;
19.49. Fornecer o material de consumo para manutenção preventiva nos equipamentos, a serem
utilizados na manutenção das vias;
19.50. Realizar às suas expensas, sem ônus para a Administração Municipal, quando necessário e
indicado por técnico da Administração Municipal, os testes e laudos indispensáveis a melhor e mais
adequada execução de serviço de manutenção/reparação de vias que demandem tais tipos de testes
especializados, utilizando-se para isso de empresa independente e especializada;
19.51. Disponibilizar  profissional  qualificado  para  a  execução  da  incumbência  específica,  sem
custos adicionais, caso haja necessidade de prestação de serviço que exijam conhecimentos técnicos
que extrapolem atribuições e competências do profissional da manutenção;
19.52. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados direta ou indiretamente ao
patrimônio  da  rede  Municipal  ou  a  terceiros,  por  seus  empregados  nos  locais  de  trabalho,
decorrentes de culpa ou dolo, na execução dos serviços, objeto da contratação;
19.53. Zelar  para  não  danificar  muros,  paredes,  calçadas,  etc.,  tomando  todas  as  precauções
necessárias, adotando as ações cabíveis para entregar os locais do serviço em perfeitas condições;
19.54.  Designar  Preposto,  aceito  pela  Administração  Municipal,  para  representá-la
administrativamente, o qual deverá instruir às equipes de serviços sobre a necessidade de acatar as
orientações da Administração Municipal, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas,
conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93;
19.55. Em casos  emergenciais,  nos  quais  pessoas  e  bens  estejam em perigo,  qualquer  um dos
serviços  estipulados  neste  Termo  de  Referência  poderá  ser  prestado  para  a  Administração
Municipal,  sem nenhum ônus  além daqueles  previstos  em atendimento  à  legislação pertinente,
desde que comprovadamente em caráter emergencial;
19.56. Visando o atendimento tempestivo, principalmente das demandas emergenciais e urgentes, a
EXECUTORA poderá,  desde que aprovada pela Administração Municipal,  subcontratar micro e
pequenas  empresas  para  a  execução  do  objeto  da  licitação,  observando  o  disposto  na  Lei
Complementar nº 123/2006.

20. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
20.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários,  de  forma  a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes
da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993;
20.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato;
20.3. A verificação  da  adequação  da  prestação  do  serviço  deverá  ser  realizada  com  base  nos
critérios previstos neste Termo de Referência;
20.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:
20.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de
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execução e da qualidade demandada;
20.4.2.  Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;
20.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;
20.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
20.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
20.4.6. A satisfação da Administração usuária.
20.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei
nº 8.666, de 1993;
20.6.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada do mesmo, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;
20.7.  O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências  verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
20.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e
80 da Lei nº 8.666, de 1993.

21. DO GESTOR DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO
21.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços de manutenção de vias, que
consiste  na  verificação da  conformidade da  prestação dos  serviços  e  da  alocação dos  recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento dos serviços, será exercido por FISCAL,
designado pela Administração Municipal.
21.2. Cada  FISCAL indicado  será  investido  dos  mais  amplos  poderes  para  fiscalizar  toda  a
execução do serviço, o qual poderá impugnar, fundamentando e formalizando, quaisquer erros ou
omissões que considere em desacordo com as obrigações da EXECUTORA, comunicando-se ao
respectivo GESTOR DO CONTRATO.
21.3. Os nomes do GESTOR DO CONTRATO e dos Fiscais dos serviços serão comunicados à
EXECUTORA, logo que sejam designados pela Administração Municipal.
21.4. A EXECUTORA deverá  disponibilizar  à  Administração  Municipal,  por  intermédio  dos
FISCAIS e do GESTOR DO CONTRATO, como previsto neste item, todas as facilidades para o fiel
cumprimento de suas atribuições, inclusive o acesso a qualquer hora e sem qualquer restrição, a
todos os locais de execução dos serviços.
21.5. Reserva-se à Administração Municipal, o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar
comprovado a incapacidade técnica da EXECUTORA ou deficiência dos equipamentos e da mão de
obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a que
título for.
21.6. A FISCALIZAÇÃO será  exercida  no  interesse  da  Administração  Municipal,  por  quantos
fiscais  se  fizerem  necessários,  e  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da  EXECUTORA,
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inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer  irregularidades,  e,  na  sua  ocorrência,  não  implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes.
21.7. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO dos serviços inerentes ao seu objeto deverão ser
prontamente atendidas pela EXECUTORA.
21.8. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados pelo
GESTOR DO CONTRATO e enviados ao setor competente para o pagamento devido.
21.9. Em  caso  de  não  conformidade,  a  EXECUTORA será  notificada,  por  escrito,  sobre  as
irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, no que couber.
21.10. Não obstante a EXECUTORA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a Administração Municipal reserva-se no direito de, sem que restrinja a plenitude dessa
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, devendo:
21.10.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;
21.10.2. Excluir  a  EXECUTORA, registrada  na  Ata de  Registro  de  Preços,  se  esta  estiver  em
desacordo  com essas  disposições  e  as  Ordem de  Serviço  “OS”  autorizadas,  sem prejuízo  das
penalidades às que está sujeita, garantido o contraditório.
21.11. A Administração Municipal, por meio do GESTOR DO CONTRATO e da FISCALIZAÇÃO,
se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços realizados, se em desacordo com o
Edital e Anexos ou com a proposta de preços da EXECUTORA.
21.12. A Administração Municipal se reserva o direito de verificar a autenticidade e a regularidade
dos  documentos  de  natureza  tributária/previdenciária  apresentados  pela  EXECUTORA, durante
toda a vigência da Ata de Registro de Preços ou do(s) Contrato(s) dela decorrente(s).

22. DO PREPOSTO E RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EXECUTORA
22.1. A  EXECUTORA  deverá  indicar  um  Preposto  que  será  submetido  à  aceitação  da
Administração  Municipal.  Se  aceito,  o  mesmo  deverá  ser  mantido  durante  todo  o  período  de
vigência da Ata de Registro de Preços ou do(s) Contrato(s) dela decorrente(s), para representá-la
administrativamente, sempre que for necessário.
22.2. Caso  ocorra,  por  qualquer  razão,  a  impossibilidade  de  profissional  qualificado,  como
Responsável Técnico ou Preposto, de continuar à frente dos trabalhos, a EXECUTORA deverá,
obrigatoriamente,  providenciar  a  substituição  dos  mesmos  com  novos  profissionais,  cujas
qualificações serão avaliadas pela Administração Municipal.
22.3. O Preposto deverá:
22.3.1. Disponibilizar e-mail, números de telefones, móvel e fixo, que possibilitem contato imediato
pela Administração Municipal, de forma permanente, em todos os dias da semana, feriados e fins de
semana, principalmente, para os atendimentos de emergência (Tipo 1) e de urgência (Tipo 2);
22.3.2. Apresentar,  sempre  que  necessário,  à  Administração  Municipal,  e  especificamente  a
Secretaria Municipal de Infraestrutura,  qualificada como unidade gestora do objeto da licitação,
para tratar dos assuntos pertinentes à execução dos serviços de competência da EXECUTORA;
22.3.3. Manter  contato  com o  GESTOR DO CONTRATO,  com o  objetivo  de  sanar  qualquer
demanda, tanto na área de administração de pessoal, quanto do objeto licitado;
22.3.4. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
22.4. O  Responsável  Técnico  (RT),  qualificado  como  Engenheiro,  Arquiteto  e/ou  Técnico  em
Edificações, com experiência comprovada em coordenação de equipe de manutenção de sistemas de
vias, deverá:
22.4.1. Responder  por  todos  os  serviços  das  equipes  que  prestam  serviços  à  Administração

                                                                                                                                                                                        Fls. 56/131
Coordenação Geral de Licitações – CGL

CNPJ nº 12.198.693/0001-58



 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

Municipal, mantendo contato permanente com o GESTOR DO CONTRATO, devendo comparecer
à Administração Municipal, sempre que solicitado;
22.4.2. Responsabilizar-se por manter o padrão de qualidade na prestação dos serviços e, atestar a
boa realização dos mesmos;
22.4.3. Realizar,  pelo  menos,  uma vistoria  em conjunto  com o GESTOR DO CONTRATO ou
Fiscal,  e  sempre  que  solicitado  pela  Administração  Municipal,  em cada  local  manutenido  pela
EXECUTORA, para verificação e acompanhamento dos serviços;
22.4.4. Apresentar  ao  GESTOR  DO  CONTRATO,  sempre  que  solicitado  pela  Administração
Municipal,  relatório  sobre  serviços  realizados,  estado  de  conservação  das  vias  e  das  medidas
corretivas e preventivas que foram e serão realizadas;
22.4.5. Acatar e, difundir às equipes de serviço, as orientações da Administração Municipal e as
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
22.4.6. Apresentar ao GESTOR DO CONTRATO e/ou FISCAL, relatórios com todas as indicações
que se fizerem necessárias sobre quaisquer serviços constantes deste Termo de Referência, podendo
ser acionado a qualquer momento e sempre que necessário.
22.5.  O Preposto,  quando  possuir  as  qualificações  técnicas  exigidas  à  função  de  Responsável
Técnico  (RT),  poderá  acumular  as  duas  funções  e,  em  consequência,  deverá  responder  pelas
respectivas atribuições, constantes deste item.

23. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
23.1. O pagamento dos serviços executados durante o mês, serão pagos à EXECUTORA, no valor
total  das  Notas  Fiscais  (NF)  emitidas,  correspondente  aos  serviços  comprovados,  juntando  ao
Boletim de Medição, os seguintes documentos:
23.1.1. Ordem(ns) de Serviço(s) (OS) autorizadas, condicionadas ao “ATESTO” do GESTOR DO
CONTRATO, quando executados em conformidade, quanto ao prazo e ao valor.
23.1.2. Memória de Cálculo dos quantitativos;
23.1.3. Composição de Custos Unitários (caso necessário).
23.2. A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente tudo
o que efetivamente foi realizado, em conformidade com as exigências dos serviços, referindo-se às
respectivas Ordem de Serviço (OS).
23.3. No Boletim de Medição, serão registrados os quantitativos obtidos na Memória de Cálculo de
Quantitativos e os custos unitários apurados com base nas Tabelas de Referência do SINAPI e
SICRO (DNIT), a estes valores serão acrescidos o percentual de BDI e o percentual de desconto
apresentados pela empresa na licitação.
23.4. Nos cálculos de custo do serviço devem estar previsto o deslocamento e todos os demais
custos previstos na legislação, assim como as taxas aplicáveis.
23.5. A EXECUTORA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, o
cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados que
estejam prestando serviços referentes ao objeto licitado:
23.5.1. Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);
23.5.2. Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
23.6. Os  pagamentos  serão  efetuados  mensalmente  em  até  15  (quinze)  dias  corridos,  após  as
medições com a Nota Fiscal/fatura atestada pelo GESTOR DO CONTRATO, emitida em nome da
Administração Municipal no valor e condições estabelecidas neste Termo de Referência.
23.7. Havendo erro na Nota Fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou
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em parte,  o pagamento ficará suspenso até  a EXECUTORA sanar as pendências.  Passará a ser
considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação da Nota Fiscal/fatura, corrigida e
atestada.
23.8. As parcelas  mensais,  dada a  variabilidade do quantitativo de serviço e materiais  a serem
usados em cada serviço, não são previsíveis e corresponderão ao somatório dos valores pagos pelos
serviços comprovadamente autorizados e  realizados,  mediante as “OS” com o “ATESTO” pelo
GESTOR DO CONTRATO.
23.9. Nos  preços  unitários  apresentados  deverão  estar  inclusos  os  custos  relativos  a  todos  os
serviços preliminares, complementares, ou provisórios necessários à perfeita execução dos serviços,
e  todos  os  custos  relativos  à  mão  de  obra,  materiais  e  equipamentos  a  serem  utilizados,  aos
transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e
indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução dos serviços.
23.10. O pagamento  pelos  serviços,  executados  e  autorizados,  observará  a  legislação  tributária
vigente. Portanto, no caso de desoneração relativa a tributos e taxas que incidam nas Tabelas de
Referência e na composição do BDI, a redução/isenção das alíquotas será deduzida do pagamento
das NFs/fatura.
23.11. Não será aceita a cobrança posterior de qualquer tributo/assemelhado adicional,  salvo se
alterado ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre o
objeto licitado, na forma da lei.
23.12. Em nenhuma hipótese a Administração Municipal pagará serviços adicionais realizados pela
EXECUTORA, que não tenham sido expressamente autorizados,  mediante a Ordem de Serviço
(OS).
23.13. O valor global do item, visando a execução dos serviços de manutenção de vias demandado,
poderá ser alterado observando os limites estabelecidos no artigo 65 da Lei nº 8.666/1993, desde
que haja disponibilidade orçamentária financeira no Orçamento da Administração Municipal, nas
Funcionais Programáticas em que se enquadram as despesas de manutenção de vias.

24. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
24.1. O adjudicatário, quando da celebração de Termo de Contrato proveniente da Ata de Registro
de Preços, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do respectivo Termo de Contrato,
prestará garantia no valor correspondente a 3% do valor do contrato, a qual será liberada conforme
o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.
24.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
24.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
24.2.2. Prejuízos causados à  Contratante  ou a  terceiro,  decorrentes  de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
24.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;
24.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
contratada;
24.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados
acima.
24.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.
24.5. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá

                                                                                                                                                                                        Fls. 58/131
Coordenação Geral de Licitações – CGL

CNPJ nº 12.198.693/0001-58



 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
24.6. Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.
24.7. A Contratante não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses:
24.7.1. Caso fortuito ou força maior;
24.7.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;
24.7.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados pela
Contratante;
24.7.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.
24.8. Não serão  aceitas  garantias  que  incluam outras  isenções  de  responsabilidade  que  não as
previstas neste item.
24.9. Será considerada extinta a garantia:
24.9.1. Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
24.9.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela  inexecução  total  ou  parcial  da  contratação  resultante  deste  TR,  a  Administração  poderá
garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida.
25.1.  ADVERTÊNCIA quando  se  tratar  de  infração  leve,  a  juízo  da  fiscalização,  no  caso  de
descumprimento  das  obrigações  e  responsabilidade  do  contrato,  ou  ainda,  no  caso  de  outras
ocorrências  que  possam acarretar  transtornos  ao  desenvolvimento  dos  serviços  do  Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
25.2. MULTAS:
a) De  0,03  % (três  centésimos  por  cento),  por  dia  de  atraso  sobre  o  valor  total  dos  serviços
prestados com atraso, quando a adjudicatária, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo
estabelecido, a obrigação assumida. A partir do décimo dia de atraso, essa multa será aplicada em
dobro,  e  decorridos  30  (trinta)  dias  corridos  de  atraso,  o  Contratante  poderá  decidir  pela
continuidade da multa ou pela rescisão contratual.
b) Em razão da inexecução total do contrato, à Administração poderá aplicar multa de 20% (vinte
por cento) sobre o valor total do contrato, essa hipótese é caracterizada, quando houver reiterado
descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo de
30 (trinta) dias corridos, hipótese em que será rescindido o instrumento contratual.
25.3.  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
25.4.  DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR  COM  A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, até
que  seja  promovida  a  reabilitação,  na  forma  da  lei,  perante  a  própria  entidade  que  aplicar  a
penalidade.
25.5. As sanções previstas nos subitens 25.1, 25.3 e 25.4 poderão ser aplicadas juntamente com a do
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subitem 25.2,  facultada a  defesa prévia do interessado,  no respectivo processo,  no prazo de 15
(quinze) dias úteis.

26. DA SUBCONTRATAÇÃO
26.1.  Será  admitida  a  subcontratação de partes  do  objeto  licitado,  apenas  em caso  de  serviços
específicos, limitada a 30% do Contrato e previamente autorizados pela Administração Municipal e
pelo Gestor do respectivo Contrato.

27. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
27.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela  nova pessoa jurídica todos os  requisitos  de  habilitação exigidos  na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à  continuidade  do
contrato.

28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTO
28.1. As despesas decorrentes da licitação correrão por conta de recursos específicos, consignados
no orçamento do município de Arapiraca, classificadas no(s) elemento(s) de despesa e programa(s)
de  trabalho  indicado(s)  no  orçamento  de  cada  órgão  integrante  da  estrutura  administrativa  do
Município de Arapiraca.

29. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
29.1.  Não haverá  reajustamento  dos  preços  de  serviços,  visto  que  estes  serão  orçados  com os
valores unitários constantes de tabelas de referência atualizadas e disponíveis à época da execução
dos mesmos.

30. DA VISTORIA FACULTATIVA
30.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante, facultativamente,
poderá realizar vistoria nas vias públicas do Município de Arapiraca.
30.1.1. A necessidade de realização de vistoria nas instalações dos locais de execução dos serviços
decorre  da  necessidade  do  licitante  de  conhecer  as  reais  condições  dos  locais  que  sofrerão
intervenções.
30.2.  Os licitantes  que  decidirem não realizar  a  visita  nos  locais  de  execução dos  serviços  e,
porventura, subestimarem suas propostas, incorrerão em risco típico do seu negócio, não podendo,
futuramente, opô-lo contra a Administração para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para
rever os termos do contrato que vier a firmar.

31. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO
31.1. A licitante  deverá apresentar  a  PROPOSTA DE PREÇOS, cujo  modelo  é  o constante  no
Anexo 2 deste Termo de Referência, devendo ser enviados junto a PROPOSTA DE PREÇOS os
seguintes documentos:
a) Composição de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) adotado pela empresa, para mão de obra e
materiais,  detalhando  todos  os  seus  componentes,  inclusive  em  forma  percentual,  seguindo  o
Acórdão 2.622/2013 – TCU, conforme modelo constante no Anexo 3 deste Termo de Referência.
b) Composição de Encargos Sociais adotada pela empresa.
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31.2. Deverá constar na proposta:

31.2.1. Razão social, endereço completo, telefone/fax, e-mail da licitante.

31.2.2. O percentual de desconto ofertado para o(s) item(ns).

31.2.3. Percentual da taxa de BDI adotado pela empresa, de acordo com a composição apresentada
junto a PROPOSTA DE PREÇOS e seguindo o Acórdão 2.622/2013 – TCU.

31.2.3.1. O  valor  do  BDI  será  de  acordo  com a  proposta  da  empresa,  atendendo  aos  limites
estabelecidos  em  acórdãos  do  TCU  e  demais  legislações  pertinentes,  exclusivamente  ou  em
conjunto, a depender das características do objeto licitado. Ressalta-se que o percentual apresentado
pela  EXECUTORA será  aplicado,  linearmente,  a  todos os  serviços  executados,  durante  todo o
período de vigência da Ata de Registro de Preços ou do(s) Contrato(s) dela decorrente(s).

31.2.3.2. O percentual BDI adotado pela empresa em sua Proposta de Preços manter-se-á o mesmo
durante  toda  a  licitação,  inclusive  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  caso  a  empresa  venha  a  ser
vencedora da licitação.

31.2.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo
de Referência, indicando, no mínimo, a descrição detalhada do objeto, a unidade de fornecimento,
etc.

31.2.5. Os  percentuais  demonstrados  nas  composições  de  BDI  e  Demonstrativos  de  Encargos
Sociais apresentados junto com a Proposta de Preços Inicial deverão ser mantidos durante toda a
licitação,  sendo alterado apenas o percentual  de desconto sobre as tabelas de preços  SINAPI e
SICRO  (DNIT),  o  qual  será  atualizado  após  o  encerramento  do  certame,  na  solicitação  de
atualização da Proposta de Preços.

31.2.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida.

31.2.7. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 
“verba” ou de unidades genéricas.

31.2.8. Os custos relativos a administração local,  mobilização e desmobilização e instalação de
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo
direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha
orçamentária.

31.2.9. As  alíquotas  de  tributos  cotadas  pelo  licitante  não  podem  ser  superiores  aos  limites
estabelecidos na legislação tributária.

31.2.10. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de
Pessoa Jurídica – IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido – CSLL, não deverão ser incluídos
no BDI.

31.2.11. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS
e  COFINS,  discriminados  na  composição  do  BDI,  compatíveis  com  as  alíquotas  a  que  estão
obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar nº 123/2006.
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31.2.12. A composição  de  encargos  sociais  das  empresas  optantes  pelo  Simples  Nacional  não
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme
dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar nº 123/2006.

31.2.13. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:

a) Não  estiver  em conformidade  com os  requisitos  estabelecidos  neste  Edital  e  no  Termo  de
Referência;

b) Contenha vício insanável ou ilegalidade;

c) Não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou anexos;

d) Apresentar, na composição de seus preços:

d.1) Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil;

d.2) Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

d.3) Quantitativos de mão de obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade
dos serviços;

d.4) Apresentar custo de mão de obra inferior as convenções coletivas firmadas no Estado;

d.5) Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU –
Plenário) ou desconto menor do que o mínimo exigido, tanto em custos unitários como no valor
global, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;

d.6) Apresentar taxa de BDI inferior ou com um dos itens que o compõe inferior aos descritos no
Acórdão n. 2622/2013 – TCU, e demais legislações vigentes, exclusivamente ou em conjunto;

d.7) Apresentar,  na  Composição  de  Custos,  taxa  de  BDI  diferente  da  que  apresentou  na  sua
composição de BDI encaminhada antes da abertura da Sessão Pública;

d.8) Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor cujo valor ofertado para o item supera o
correspondente custo de referência fixado pela Administração;

d.9) Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

d.9.1) O  licitante  não  conseguir  comprovar  que  possui  ou  possuirá  recursos  suficientes  para
executar a contento o objeto;

d.9.2) For  insuficiente  para  a  cobertura  dos  custos  da  contratação,  apresente  preços  unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero,  incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

d.9.3) Apresentar um ou mais valores da planilha de composição de custo que sejam inferiores
àqueles  fixados  em  instrumentos  de  caráter  normativo  obrigatório,  tais  como  leis,  medidas
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

31.2.14. A análise da exequibilidade da proposta de preços será verificada de acordo com o item 32
deste Termo de Referência.
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31.2.15. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43
da Lei n° 8.666, de 1993.

31.2.16.  Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente
pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será realizado
diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

31.2.17. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

31.2.18. Nos  valores  propostos  estarão  incluídos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento da Carta Proposta,
conforme modelo constante no Anexo 2 deste Termo de Referência.

31.2.19. A  contratada  deverá  arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no
dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua  proposta,  devendo  complementá-los  caso  o  previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei no 8.666, de 1993.

31.2.20. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de
erro  ou  cotação  incompatível  com  o  regime  tributário  a  que  se  submete  a  proposta  será
desclassificada.

31.2.21. Se o regime tributário da empresa implicar  o  recolhimento de tributos  em percentuais
variáveis,  a  cotação  adequada  será  a  que  corresponde  a  média  dos  efetivos  recolhimentos  da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à
fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos.

31.2.22. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  dos
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

31.2.23. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso  de  executar  os  serviços  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  uniformes,
materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  em  quantidades  e  qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

31.2.24. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

31.2.25. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

31.2.26. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

32. DA VERIFICAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA
32.1. Deverá  ser  solicitado  ao  licitante  melhor  classificado  que  envie  no  prazo  estipulado
documento  contendo  o  detalhamento  da  proposta  (composições  de  serviços),  para  fins  de
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verificação de sua exequibilidade, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio indicado,
sob pena de não aceitação da proposta.

32.2.  Deverão ser enviadas para comprovação de exequibilidade da proposta, as composições dos
serviços indicados a seguir, inclusive as composições auxiliares:

a) Demolição de pavimento intertravado, de forma manual, com reaproveitamento (SINAPI 97635);

b) Demolição  parcial  de  pavimento  asfáltico,  de  forma  mecanizada,  sem  reaproveitamento.
(SINAPI 97636);

c) Tapa buraco com pintura de ligação - demolição com serra corta piso (SICRO 4915757);

d) Lama asfáltica - faixa I - areia e brita comerciais (SICRO 4011402);

e) Remendo  profundo  com  imprimação  com  emulsão  asfáltica  -  demolição  mecânica  e  serra
(SICRO 4915631);

f) Regularização de superfícies com motoniveladora (SINAPI 100575);

g) Execução de pavimento em paralelepípedos, rejuntamento com argamassa traço 1:3 (cimento e
areia) (SINAPI 101819).

33. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
33.1. Os serviços serão executados na forma de execução indireta, no regime de empreitada por
preço unitário, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

33.2. Homologada a licitação, o registro de preços será formalizado mediante Ata de Registro de
Preços,  com o objetivo de registrar  formalmente a  proposta  de preço para futuras contratações
objeto da licitação, com compromisso obrigacional por parte da empresa EXECUTORA, e sem
obrigar que sejam efetivadas pela Administração as aquisições que dela poderão advir.

33.3. Será adotado como valor máximo da contratação, o valor total máximo estimado no subitem
1.3 deste Termo de Referência, o qual constará na respectiva Ata de Registro de Preços firmada com
a adjudicatária.

33.4. Será registrado na Ata de Registro de Preços o desconto e o BDI propostos, que incidirá
linearmente sobre todos os custos de serviços a serem executados.

33.5. A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada a este Termo de Referência e ao
Edital e seus Anexos, em todas as suas cláusulas, e a proposta recebida e homologada por ocasião
da sessão pública do certame, independentemente de transcrição, bem como obedecerá, na íntegra, à
Lei nº 8.666/1993 e a toda a legislação pertinente.

33.6. A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art.
65 da Lei nº 8.666/1993.

33.7. Quando da celebração de Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, a Contratada
deverá iniciar a execução do Contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a emissão da
Autorização de Execução – AE.
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33.8. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar, em qualquer fase da licitação, PARECER TÉCNICO à
unidade  solicitante,  para  fins  de  avaliação  da  conformidade  da  documentação  apresentada  no
certame, principalmente para avaliação dos seguintes documentos:

a) Documentos de qualificação técnica exigidos no item 9 deste Termo de Referência;

b) Composição de BDI e Composição de Encargos Sociais exigidas no item 31 deste Termo de
Referência;

c) Composições de serviços, inclusive as composições auxiliares, exigidas no item 32 deste Termo
de Referência, para fins de comprovação de exequibilidade da proposta;

d) Demais documentos que necessitem de análise técnica.

33.9. Para o certame, não será aplicado o disposto no inciso III, do art. 48 da Lei Complementar nº
123/2006, por se tratar de serviços, bem como, por representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto  a  ser  contratado,  conforme  disposto  no  inciso  III,  do  art.  49  da  Lei  Complementar  nº
123/2006.

33.10. Integram este Termo de Referência os seguintes anexos:

a) Anexo 1 – Mapa de Identificação do Município de Arapiraca/AL;
b) Anexo 2 – Modelo de Proposta de Preços;
c) Anexo 3 – Modelo de Detalhamento de BDI;
d) Anexo 4 – Especificações Técnicas.

Arapiraca – AL, 22 de abril de 2021.

Djaci Magalhães Florêncio Neto
Responsável pela Elaboração do TR

Engenheiro Civil – CREA 0202192440

Roany Isidoro Soares Alves
Secretário Municipal de Infraestrutura
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ANEXO 1 AO TERMO DE REFERÊNCIA
MAPA DE IDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL
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ANEXO 2 AO TERMO DE REFERÊNCIA
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Empresa:

CNPJ:

Endereço:

Cidade/Estado:

Telefone:

E-mail:

Para fins de Pagamento:

Banco: Agência: C/Corrente:

Prazo de validade desta proposta: 90 (noventa) dias.

Declaramos que no preço proposto estão incluídas todas as despesas ou encargos de qualquer natureza
resultante da execução do objeto licitado, considerando os serviços executados nos Locais indicados no
Termo de Referência.

Declaramos  ainda  que  concordamos  com  todos  os  termos  do  Edital  Pregão  Eletrônico  SRP  n.º
----------/---------- e seus anexos, realizado pela Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL, que tem por objeto o
Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa de engenharia para prestar, sob demanda,
serviços  de  manutenção  de  vias,  preventiva  e  corretiva,  com  fornecimento  de  peças,  equipamentos,
materiais  e  mão  de  obra,  nas  vias  urbanas,  rurais  e  áreas  pertencentes  ou  sob  a  responsabilidade  da
Prefeitura Municipal  de Arapiraca,  na forma estabelecida em planilhas de serviços  e insumos diversos
descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de Construção Civil – SINAPI e SICRO
(DNIT).

Item Descrição dos Serviços Und. Qtd.
Valor de

Referência e
Total Máximo

Valor do BDI
calculado

pela Empresa
(%)

Desconto
Ofertado na

Tabela
SINAPI e
SICRO

(DNIT) (%)

Valor da
Proposta da

Licitante
(VLP)  - Ver

item 4 do
TR.

1 Serviços  de  manutenção  de  vias,
preventiva  e  corretiva,  com
fornecimento de peças, equipamentos,
materiais  e  mão  de  obra,  nas  vias
urbanas, rurais e áreas pertencentes ou
sob  a  responsabilidade  da  Prefeitura
Municipal  de  Arapiraca,  na  forma
estabelecida em planilhas de serviços e
insumos diversos descritos no Sistema
Nacional  de  Pesquisa  de  Custos  de
Índices de Construção Civil – SINAPI
e  SICRO/DNIT, nas  VIAS  DO
MUNICÍPIO  DE  ARAPIRACA,

Und. 01 R$ 4.000.000,00
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COMPREENDENDO  UMA ÁREA
TOTAL  DE  1.800.000,00  M²  DE
PAVIMENTO  EM  PARALELO,
1.500.000,00  M²  DE  ASFALTO  E
1.200.000,00  M²  EM  TERRENO
NATURAL.

Preço Total por extenso:

Local,  .......... de.......................................... de 20........

.................................................................................
Representante Legal da Empresa
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ANEXO 3 AO TERMO DE REFERÊNCIA – MODELO DE DETALHAMENTO DO BDI

O detalhamento do BDI com os respectivos percentuais praticados, considerando todas as orientações do
TCU:

COMPOSIÇÃO DO BDI

SERVIÇOS/MÃO DE OBRA
MATERIAL E EQUIPAMENTOS

DESCRIÇÃO (*)TAXAS %

Risco (R)

Despesas Financeiras (DF)

Administração Central (AC)

Garantias (G)

SEGURO (S)

Lucro (L)

Tributos (ISS, CONFINS E PIS) (I)

COFINS

PIS

ISS (município/AL)

Total BDI (fórmula TCU)

Fonte: TCU

Fórmula utilizada para o cálculo do BDI:
BDI = {[(1+AC+S+R+G) * (1+DF)*(1+L)] / (1-I)} - 1

Onde:

AC = Administração Central,                             DF = Despesas Financeiras,
R = Risco,                                                           S = Seguro,
G = Garantias,                                                     L = Lucro.
I = Impostos e Tributos (ISS, CONFINS e PIS),

(*) ATENÇÃO:
A taxa representativa da incidência de impostos constante do denominador da fração da fórmula de cálculo
do BDI é aplicada sobre o preço de venda da prestação do serviço, enquanto que as demais taxas que figuram
no numerador são aplicadas sobre o custo. Para composição do BDI a empresa deve considerar o valor do
ISS compatível com a localidade, que podem variar de 2% à 5%. E como se refere a tabela desonerada deve-
se atentar também inserir na composição BDI o imposto CPRB (Contribuição Previdenciária sobre a Receita
Bruta).

Local,  .......... de.......................................... de 20........

.................................................................................
Assinatura
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ANEXO 4 AO TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE VIAS

1 LIMPEZA DO TERRENO

1.1 Limpeza manual do terreno com raspagem superficial
O terreno deverá ser limpo, ficando completamente livre de tocos, raízes e entulhos.
Os  restos  de  materiais,  raízes  e  entulhos  devem ser  juntos  e  colocados  em local  a  ser

definido pela fiscalização.
Este serviço será pago por m² de limpeza efetuada.

2 INSTALAÇÃO PROVISÓRIA

Caso seja necessário para logística dos serviços deverá ser feita providenciada a instalação
provisória  do  Serviço,  conforme  orientação  da  fiscalização,  seguindo  basicamente  os  preceitos
descritos abaixo

2.1 Tapume de vedação em chapa de madeira compensada de 6mm, com pintura a cal

Os tapumes e/ou vedações serão construídos de forma a resistir ao impacto e observar a
altura mínima de 2,50m em relação ao nível do passeio.  Deverão ser obedecidos os limites do
terreno com vias públicas ou propriedades vizinhas.

Os montantes  principais  –  peças inteiras  e  maciças  com 6x16cm de seção transversal  –
espaçados de 2,44m, serão de peroba–rosa ou madeira equivalente – a critério da Fiscalização -
solidamente fixado no solo.

Utilizar espaçamento de eixo a eixo.

Os montantes intermediários e as travessas – peças inteiras e maciças com 6x6cm de seção
transversal serão de pinho ou madeira equivalente. Utilizar espaçamento de eixo a eixo.

Os mata juntas serão em sarrafos de pinho com 30x9mm de seção transversal, fixados nos
encontros das chapas de vedação. As chapas de vedação serão de madeira compensada laminada, de
6 mm de espessura, com revestimento fenólico em ambas as faces, na razão de 180g/m2. Deverão
ser previsto portões para carga e descarga de materiais além de acesso de operários respectivamente
– terão as mesmas características do tapume.

Deverão ser aplicadas 2 demãos de pintura a cal para recobrimento das chapas compensadas.
O eventual aproveitamento de muros e ou de paredes divisórias será objeto de expressa

autorização  da  Fiscalização.  Deverá  ser  aplicada  cal  hidratada  para  proteção  das  chapas
compensadas.

Os serviços serão pagos por m² de tapume realizado.
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3.0 DEMOLIÇÕES

Os  serviços  de  remoções  e  demolições  serão  executados  de  acordo  com  o  projeto  e
especificações, prescrições das normas técnicas da ABNT, posturas e regulamentações municipais
aplicáveis.

Antes  do  início  dos  serviços,  a  EXECUTORA  procederá  a  um  detalhado  exame  e
levantamento das situações e condições da via. Deverão ser considerados aspectos importantes, tais
como: a natureza da estrutura, o sistema construtivo, os métodos utilizados na construção, o estado
de conservação e  de estabilidade,  o  risco  de  desabamentos,  a  necessidade  de escoramentos  ou
travamentos e a proteção ou retirada de elementos artísticos ou decorativos. Serão consideradas,
também, as condições das edificações e logradouros vizinhos, redes, tubulações e equipamentos de
serviços públicos e respectivas normas e determinações dos órgãos e concessionárias de serviços
públicos competentes.

A EXECUTORA deverá elaborar e fornecer, antes do início dos serviços, para apreciação e
aprovação  da  Fiscalização,  plano  detalhado  descrevendo  as  diversas  fases  das  remoções  e
demolições previstas no projeto e especificações complementares que considerar necessárias. Este
plano estabelecerá os procedimentos a serem adotados na execução dos serviços, na recuperação,
limpeza, armazenamento, transporte e guarda dos materiais ou bens reutilizáveis ou que apresentem
interesse histórico, científico ou econômico.

Estes serviços, de modo geral, deverão ser iniciados após os devidos escoramentos e preparo
de cada local, pelas partes superiores da edificação, com o emprego de equipamentos e ferramentas
adequados, calhas e outros processos de transportes verticais, evitando o lançamento de qualquer
material  ou  elemento  em  queda  livre.  A retirada  de  entulhos  poderá  ser  feita  por  calhas  ou
equipamentos mecânicos, observadas as normas e posturas atinentes, em especial as de proteção do
meio ambiente e de segurança.

Orientações e cuidados especiais deverão ser observados para evitar o acúmulo de materiais
ou entulhos que provoquem sobrecarga em pisos ou peças estruturais ou pressão lateral excessiva
em paredes  ou  em outros  elementos  da  edificação.  As  peças  ou  componentes  de  grande  porte
deverão ser removidos e arreados até o solo por meio de guindastes ou equipamentos equivalentes
que ofereçam a necessária segurança.

Os materiais, instalações, peças e outros bens, incluindo os artísticos ou decorativos, após
suas remoções, serão transportados até os locais indicados no projeto e especificações ou, quando
omissos  estes,  de  acordo  com  as  orientações  da  Fiscalização.  Estes  materiais  receberão  os
tratamentos indicados no projeto e especificações, para seus futuros usos ou reutilizações.

As  demolições  necessárias  devem ser  feitas  de  acordo  com as  recomendações  técnicas
existentes, considerando-se as medidas de segurança e tomando-se os devidos cuidados de forma a
evitar  danos  a  terceiros.  Além  disso  deverá  ser  providenciada  a  contratação  de  seguro  de
responsabilidade civil.
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Todas as linhas de abastecimento de energia  elétrica,  água e  gás,  inflamáveis líquidos e
gasosos liquefeitos, substâncias tóxicas bem como as ligações de esgoto e águas pluviais, deverão
ser  desligadas  antes  do  início  das  demolições.  Durante  o  trabalho  de  demolições,  deve  ser
acompanhado o comportamento das construções vizinhas, quanto à sua integridade e estabilidade.

Os  materiais  da  construção em demolição  devem ser  constantemente  umedecidos  e  não
podem ser abandonados, mesmo por encerramento de horário de trabalho, em posição que torne
viável seu desabamento, provocado por ações eventuais. Todo material decorrente das demolições
efetuadas deve ser retirado da área da obra sob responsabilidade da EXECUTORA.

Sempre  que  necessário  deverá  ser  demolido  piso  em pedra  portuguesa,  utilizando-se  a
marreta, picareta e ponteiro de aço, até a base do pavimento. A EXECUTORA deverá remover todo
o entulho resultante da demolição por meio manual.

Deverá ser feita seleção daquelas pedras consideradas aproveitáveis visando a sua utilização
futura, sendo que deverá ser estocada em local a ser determinado pela Fiscalização.

3.1 DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PRÉ-MOLDADOS
DE CONCRETO C/ REAPROVEITAMENTO

A  contratada  deverá  tomar  prévio  conhecimento  da  natureza  dos  serviços  a  serem
executados, objetivando as providências necessárias à retirada do pavimento em paralelepípedo. 

A contratada deverá proceder o rompimento da pavimentação em paralelepípedo, utilizando-
se de meios manuais. 

O material  retirado reaproveitável  deverá ser armazenado de forma a que não impeça o
tráfego  de  veículos  e  pedestres.  O  armazenamento  dar-se-á  preferencialmente  junto  a  vala,
formando pilhas regulares ou então, depositado em caçambas. No caso de não haver condições de
armazenamento junto a vala, o material removido e reaproveitável deverá ser depositado em local
conveniente, aceito pela fiscalização.

3.2 DEMOLIÇÃO DE CONCRETO SIMPLES

Este  serviço  consiste  na  demolição  e  retirada  de  todo  o  concreto  simples,  que  esteja
comprometido ou que venha a ser substituído por outro piso.

3.3 DEMOLIÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA COM UTILIZAÇÃO DE MARTELO
PERFURADOR, ESPESSURA ATÉ 15 CM, EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE

Demolição  de pavimentação asfáltica  com martelo  perfurador,  com espessura até  15cm,
exclusive  carga  e  transporte.  A execução  dos  serviços  deverá  cumprir  todas  as  exigências  e
determinações previstas na legislação: Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, pelo Conselho
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e outras vigentes
à época da execução dos serviços.
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4.0 RECOMPOSIÇÃO DE PAVIMENTO

4.1 EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR
COLORIDO DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015

Com terreno nivelado e compactado e colocados os meios-fios, o piso receberá uma camada
de assentamento para o pavimento intertravado com areia média limpa e seca de 5 cm de espessura; 

O espalhamento e o nivelamento da camada de areia de assentamento devem ser realizados
numa única direção utilizando guias para manter a espessura uniforme e constante; 

Marcas na camada de areia de assentamento estão proibidas, caso ocorra, a areia deve ser
retirada, espalhada e nivelada novamente; 

Caso chova com forte intensidade antes da colocação das peças do pavimento intertravado, a
camada de areia de assentamento deve ser retirada e substituída por uma nova com umidade natural
e realizar os procedimentos já comentados; 

A pavimentação será executada com blocos de concreto intertravado ou paver tipo Holland
com dimensões 20 x 10 x 6 cm na colorido em concreto com fck não inferior a 35 MPa, tomando-se
o  cuidado  de  as  peças  possuírem  dimensões  uniformes,  espaçadores  para  garantir  as  juntas
necessárias, cor, tonalidade segundo padrões estabelecidos em projeto; 

Os assentamentos das peças devem ser do tipo espinha-de-peixe reto. As peças devem ser
colocadas juntas umas das outras, com o espaço somente do espaçador existentes em cada peça. O
ajuste  deve ser  feito  com martelo  de borracha  nas  laterais  da  peça.  O alinhamento  do tipo  do
assentamento deve ser mantido; 

Para os ajustes as peças devem ser cortadas com 2 mm menores que o espaço a ocuparem.
Se o espaço a ser preenchido for menor que 1/4 do tamanho da peça ele deve ser preenchido com
argamassa seca. As peças devem ser cortadas com serra circular de corte; 

O transporte  e  estocagem das  peças  devem ser  feitos  sobre pallets.  Para  otimização  do
trabalho do calceteiro,  deixar  as  peças  próximas  a  ele  e  organizadas  de acordo com o tipo  de
assentamento; 

Após o assentamento, o pavimento deverá ser vibrado com plataforma vibratória e manter
distância mínima da borda livre (sem confinamento). A compactação inicial deve ser realizada com
passadas em todas as direções e com recobrimento dos percursos, evitando degraus. Não deixar
áreas grandes sem compactação; 

Antes do rejunte com areia as peças danificas após a compactação devem ser retiradas e
substituídas; 

A areia de rejuntamento deve ser a mesma usada na camada de assentamento. Espalhar uma
camada fina de areia e ir preenchendo as juntas; 
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A compactação  final  deverá  ser  realizada  da  mesma  forma  que  a  compactação  inicial,
descrita acima; 

Verificar  se  todas  as  juntas  estão  totalmente  preenchidas  e  repetir  a  operação  caso
necessário. Uma ou duas semanas depois deve-se refazer a selagem com nova varrição.

4.2 EXECUÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR
COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015

Com terreno nivelado e compactado e colocados os meios-fios, o piso receberá uma camada
de assentamento para o pavimento intertravado com areia média limpa e seca de 5 cm de espessura; 

O espalhamento e o nivelamento da camada de areia de assentamento devem ser realizados
numa única direção utilizando guias para manter a espessura uniforme e constante; 

Marcas na camada de areia de assentamento estão proibidas, caso ocorra, a areia deve ser
retirada, espalhada e nivelada novamente; 

Caso  chova  com forte  intensidade  antes  da  colocação  das  peças  do  pavimento  intertravado,  a
camada de areia de assentamento deve ser retirada e substituída por uma nova com umidade natural
e realizar os procedimentos já comentados; 

A pavimentação será executada com blocos de concreto intertravado ou paver tipo Holland
com dimensões 20 x 10 x 6 cm natural em concreto com fck não inferior a 35 MPa, tomando-se o
cuidado  de  as  peças  possuírem  dimensões  uniformes,  espaçadores  para  garantir  as  juntas
necessárias, cor, tonalidade segundo padrões estabelecidos em projeto; 

Os assentamentos das peças devem ser do tipo espinha-de-peixe reto. As peças devem ser
colocadas juntas umas das outras, com o espaço somente do espaçador existentes em cada peça. O
ajuste  deve ser  feito  com martelo  de borracha  nas  laterais  da  peça.  O alinhamento  do tipo  do
assentamento deve ser mantido; 

Para os ajustes as peças devem ser cortadas com 2 mm menores que o espaço a ocuparem.
Se o espaço a ser preenchido for menor que 1/4 do tamanho da peça ele deve ser preenchido com
argamassa seca. As peças devem ser cortadas com serra circular de corte; 

O transporte  e  estocagem das  peças  devem ser  feitos  sobre pallets.  Para  otimização  do
trabalho do calceteiro,  deixar  as  peças  próximas  a  ele  e  organizadas  de acordo com o tipo  de
assentamento; 

Após o assentamento, o pavimento deverá ser vibrado com plataforma vibratória e manter
distância mínima da borda livre (sem confinamento). A compactação inicial deve ser realizada com
passadas em todas as direções e com recobrimento dos percursos, evitando degraus. Não deixar
áreas grandes sem compactação; 
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Antes do rejunte com areia as peças danificas após a compactação devem ser retiradas e
substituídas; 

A areia de rejuntamento deve ser a mesma usada na camada de assentamento. Espalhar uma
camada fina de areia e ir preenchendo as juntas; 

A compactação  final  deverá  ser  realizada  da  mesma  forma  que  a  compactação  inicial,
descrita acima; 

Verificar  se  todas  as  juntas  estão  totalmente  preenchidas  e  repetir  a  operação  caso
necessário. Uma ou duas semanas depois deve-se refazer a selagem com nova varrição.

4.3 REMOÇÃO  E  REPOSIÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO  A PARALELEPÍPEDO  OU  PRÉ-
MOLDADO DE CONCRETO

Os serviços  constam da execução de remoção do calçamento de paralelepípedo,  pedra
irregular  em  locais  onde  apresentam  buracos  e/ou  depressões  e  a  imediata  reposição  com
fornecimento de colchão de areia. A areia será fornecida pela contratada. Os paralelepípedos, pedras
irregulares e blocos de concretos devem ser utilizados os mesmos arrancados quando da remoção do
pavimento existente.

Os serviços de calçamento compreendem as seguintes etapas: 

a) Remoção do calçamento existente e retirada dos materiais arenosos que envolvem
os paralelepípedos, pedras irregulares e/ou blocos de concreto; 
b) Execução de colchão de areia média, sobre a base compactada, com a finalidade
de nivelar e preparar a camada de assentamento do pavimento; 
c)  A reposição  do pavimento  será  executada  de  maneira  a  restituir  as  condições
geométricas longitudinais e transversais do pavimento existente;
d) O rejunte será com cimento e areia; 
e) A compactação do calçamento deverá ser realizada com placa vibratória e/ou rolo
autopropelido tipo CG-11 ou similar;

4.4 PAVIMENTAÇÃO  EM  PARALELEPÍPEDO  GRANÍTICO  SOBRE  COLCHÃO  DE
AREIA, REJUNTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA TRAÇO 1:3, INCLUSIVE
FRETE DO PARALELEPÍPEDO GRANÍTICO

4.4.1 EXECUÇÃO DE COLCHÃO DE AREIA

Consiste  no espalhamento de uma camada de areia,  média ou grossa definida pela TE-
1/1.965 da ABNT (grãos têm diâmetro máximo compreendido entre 2,00 e 4,80 mm), sobre a base
existente. Suas principais funções são permitir um adequado nivelamento do pavimento que será
executado e distribuir uniformemente os esforços transmitidos à camada subjacente. A espessura
do colchão deverá ser de 10 cm.
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4.4.2 ASSENTAMENTO DE PARALELEPÍPEDO

Os paralelepípedos devem ser assentados em fiadas normalmente ao eixo da via, ficando a
maior dimensão na direção da fiada.

O acabamento deverá estar de acordo com as tolerâncias estabelecidas no projeto.

As juntas deverão ser alteradas com relação às duas fiadas vizinhas, de tal modo que cada
junta fique dentro do terço médio do paralelepípedo vizinho.

Inicia-se com o assentamento da primeira fileira, normal ao eixo, de tal maneira que uma
coincida com o eixo da pista.

Sobre a camada de areia assenta-se os paralelepípedos que deverão ficar colocados de tal
maneira que sua face superior fique cerca de 1cm acima do cordel. Em seguida o calceteiro golpeia
os paralelepípedos com o martelo, até que suas faces fiquem no nível do cordel.

Terminado o assentamento deste primeiro paralelepípedo, o segundo será colocado ao seu
lado,  tocando-o  ligeiramente  e  formando  pelas  irregularidades  de  suas  faces,  uma  junta.  O
assentamento deste será idêntico ao primeiro.

A fileira deverá progredir do eixo da pista para o meio-fio, devendo terminar junto a este.

A segunda fileira será iniciada colocando-se o centro do primeiro paralelepípedo sobre o
eixo da pista. Os demais paralelepípedos são assentados como na primeira fileira.

A terceira fileira deverá ser assentada de tal modo que a junta fique no prolongamento das
juntas da primeira fila, os da quarta no prolongamento da segunda e assem pro diante.

Apresenta-se, ao final destas especificações, alguns esquemas básicos em forma de croquis,
para  solução  dos  casos  mais  correntes  na  prática  como  forma  de  orientação  para  o  bom
funcionamento deste tipo de pavimento:

Trechos retos:

O assentamento dos paralelepípedos neste caso é feito normalmente.

Entroncamento:

O assentamento prossegue normalmente na direção da via  principal  e  na via  secundária
continua até encontrar o bordo já executado na pista principal.

Cruzamentos Esconsos:
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Prolongam-se os alinhamentos dos bordos das duas pistas que se cruzam e no paralelogramo
assim obtido assentam-se as fileiras mestras em forma de “V”, cujos vértices se encontram no
centro  do   paralelogramo  e,  de  lados:  um  paralelo  à  diagonal  maior  e  o  outro  paralelo  à
perpendicular traçada do centro sobre essa diagonal.

Cruzamento Ortogonal

Do mesmo modo que o anterior, as fileiras devem ser também assentadas em forma de “V”,
sendo que o “V” maior, formado pelas duas primeiras fileiras, terá seu vértice coincidindo com a
interseção dos alinhamentos que formam a esquina.

Curvas 

Em curvas em que grandeza do raio não permita o assentamento normal, utilizando-se o
seguinte processo:

1a Fase: Atingindo-se o PC, as fileiras continuam curvas a dentro, normais ao prolongamento
do eixo, tangente à curva do PC, até ser alcançado o ponto A que será fixado ao ângulo central da
curva.

Pelo ponto B, traça-se a normal BD ao eixo da pista em curva, marca-se DE=DC e assenta-
se a fileira BE.

As  fileiras  devem progredir  paralelamente  a  BE  até  um ponto  G  onde  se  repetirão  as
condições de A. Entre G e J, procede-se como entre A e F e assim sucessivamente até o PT.

2a Fase:  Nos  triângulos  CBE  e  JHK  deixados  vazios,  o  calçamento  será  completado
reiniciando-se a operação a partir de BC, de modo que o fechamento do paralelepípedo tenha a
forma trapezoidal.

Rejuntamento:

Terminada a etapa de compactação, os paralelepípedos serão molhados e, imediatamente,
efetuar-se-á o rejuntamento com argamassa de cimento e areia. A parte inferior da junta já ficou
preenchida com areia devido a passagem dos rolos compressores. O rejuntamento será executado
com preenchimento da parte superior das juntas com argamassa de cimento e areia ao traço de 1:3
em volume.

Controles

O pavimento pronto deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis, dimensões e
seção transversal típica estabelecida pelo projeto.

Controle Geométrico
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Alinhamento e perfil do Meio-Fio:

O alinhamento do perfil  do meio-fio será verificado antes do início do calçamento. Não
deverá haver desvios superiores a 0,02 m em relação ao alinhamento e perfil estabelecidos.

Superfície do Calçamento:

A superfície  do  calçamento  não  deverá  apresentar,  sob  uma  régua  de  3,00  metros  de
comprimento sobre ela disposta em qualquer direção, depressão superior a 0,01 metros.

Espessura da camada de areia:

A espessura  da  camada  de  areia  para  assentamento  não  poderá  deferir  em  +/-10%  da
espessura fixada.

Dimensões das juntas:

A espessura admitida para as juntas dos paralelepípedos será de, no máximo 0,015 metros,
numa fileira completa, permitindo-se que, no máximo, 30% das juntas excedem este limite.

4.5 EXECUÇÃO  DE  PINTURA DE  LIGAÇÃO  COM  EMULSÃO  ASFÁLTICA  RR-2C.
AF_11/2019

É  a  aplicação  de  uma  camada  de  material  asfáltico  sobre  a  superfície  de  uma  base
concluída,  antes  da  execução  do  revestimento  asfáltico.  Sua  função  é  aumentar  a  coesão  da
superfície  de  base  através  da  penetração  do  material  asfáltico,  promover  aderência  e
impermeabilizar a camada subjacente.

5.0 TRANSPORTE E APLICAÇÃO DE CBUQ EM TAPA BURACOS

5.1 ROLO  COMPACTADOR  VIBRATORIO  TANDEM,  ACO  LISO,  POTENCIA 125  HP,
PESO SEM/COM LASTRO 10,20/11,65 T, LARGURA DE TRABALHO 1,73 M - MATERIAIS
NA OPERAÇÃO. AF_11/2016

O item contempla o fornecimento de um rolo compactador vibratório com operador, aço
liso, potência 125 HP, largura de trabalho 1,73m.

5.2 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CARGA
ÚTIL  MÁXIMA  11.130  KG,  DISTÂNCIA  ENTRE  EIXOS  5,36  M,  POTÊNCIA  185  CV,
INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_06/2014

O item contempla o fornecimento de um caminhão basculante toco com motorista.

5.3 PLACA VIBRATÓRIA

                                                                                                                                                                                        Fls. 78/131
Coordenação Geral de Licitações – CGL

CNPJ nº 12.198.693/0001-58



 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

De acordo com a dimensão do serviço executado poderá ser utilizada uma placa vibratória
para compactação do CBUQ.

5.4 EXECUÇÃO  DE  PAVIMENTO  COM  APLICAÇÃO  DE  CONCRETO  ASFÁLTICO,
CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019

A execução da camada de rolamento será feita com concreto betuminoso usinado a quente –
CBUQ,  de  tal  maneira  que  a  espessura  média  total,  seja  de  5,0cm  acabado,  adequada  às
necessidades de cada trecho das ruas e/ou avenidas, com largura suficiente para que possa avançar
sobre a as sarjetas cerca de 5 (cinco) cm. A mistura do concreto betuminoso bem como a aplicação
nos trechos, deverão obedecer rigorosamente às instruções do manual de normas vigentes, devendo-
se  observar  o  seguinte:  O  cimento  asfáltico  de  petróleo  deve  ser  do  tipo  CAP –  50/70;  A
granulometria dos agregados deve se de acordo com as instruções do manual de normas do DNIT.

6.0 DRENAGEM PROFUNDA

6.1 TUBO PEAD COM PAREDES ESTRUTURADAS PARA DRENAGEM - D = 400 MM

Tubo  PEAD de  diâmetro  0,40m para  a  rede  de  drenagem.  O  fundo  da  escavação  será
regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho final da escavação e o fundo
de vala serão regularizados manualmente. 

6.2 TUBO PEAD COM PAREDES ESTRUTURADAS PARA DRENAGEM - D = 600 MM

Tubo  PEAD de  diâmetro  0,60m para  a  rede  de  drenagem.  O  fundo  da  escavação  será
regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho final da escavação e o fundo
de vala serão regularizados manualmente. 

6.3 TUBO PEAD COM PAREDES ESTRUTURADAS PARA DRENAGEM - D = 900 MM

Tubo  PEAD de  diâmetro  0,90m para  a  rede  de  drenagem.  O  fundo  da  escavação  será
regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho final da escavação e o fundo
de vala serão regularizados manualmente. 

6.4 Tubo PEAD com paredes estruturadas para drenagem - D = 1.200 mm

Tubo PEAD de diâmetro 1,200m para  a  rede  de drenagem.  O fundo da escavação será
regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho final da escavação e o fundo
de vala serão regularizados manualmente. 

6.5 ASSENTAMENTO DE TUBO DE PEAD CORRUGADO DE DUPLA PAREDE PARA
REDE  COLETORA DE  ESGOTO,  DN  450  MM,  JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA (NÃO
INCLUI FORNECIMENTO). AF_01/2021

                                                                                                                                                                                        Fls. 79/131
Coordenação Geral de Licitações – CGL

CNPJ nº 12.198.693/0001-58



 

   COORDENAÇÃO GERAL DE LICITAÇÕES

Antes de iniciar o assentamento dos tubos, o fundo da vala deve estar regularizado e com a
declividade prevista em projeto. Limpar o anel, a ponta e a bolsa dos tubos. Transportar o tubo para
dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o arrasto dos tubos no
chão).  Aplicar  a  pasta  lubrificante  na  bolsa  do  tubo  e  na  parte  aparente  do  anel.  Após  o
posicionamento correto da ponta do tubo junto à bolsa do tubo já assentado, realizar o encaixe
empurrando o tubo. Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. O sentido de montagem dos
trechos deve ser, de preferência, caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada
tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo
subsequente.

6.6 ASSENTAMENTO DE TUBO DE PEAD CORRUGADO DE DUPLA PAREDE PARA
REDE  COLETORA  DE  ESGOTO,  DN  600  MM,  JUNTA  ELÁSTICA  INTEGRADA,
INSTALADO  EM  LOCAL  COM  NÍVEL  ALTO  DE  INTERFERÊNCIAS  (NÃO  INCLUI
FORNECIMENTO). AF_06/2015

Antes de iniciar o assentamento dos tubos, o fundo da vala deve estar regularizado e com a
declividade prevista em projeto. Limpar o anel, a ponta e a bolsa dos tubos.  Transportar o tubo para
dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o arrasto dos tubos no
chão).  Aplicar  a  pasta  lubrificante  na  bolsa  do  tubo  e  na  parte  aparente  do  anel.  Após  o
posicionamento correto da ponta do tubo junto à bolsa do tubo já assentado, realizar o encaixe
empurrando o tubo. Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. O sentido de montagem dos
trechos deve ser, de preferência, caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada
tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo
subsequente.

6.7 ASSENTAMENTO DE TUBO DE PEAD CORRUGADO DE DUPLA PAREDE PARA
REDE  COLETORA  DE  ESGOTO,  DN  1200  MM,  JUNTA  ELÁSTICA  INTEGRADA,
INSTALADO  EM  LOCAL  COM  NÍVEL  BAIXO  DE  INTERFERÊNCIAS  (NÃO  INCLUI
FORNECIMENTO). AF_06/2016

Antes de iniciar o assentamento dos tubos, o fundo da vala deve estar regularizado e com a
declividade prevista em projeto. Limpar o anel, a ponta e a bolsa dos tubos.  Transportar o tubo para
dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o arrasto dos tubos no
chão).  Aplicar  a  pasta  lubrificante  na  bolsa  do  tubo  e  na  parte  aparente  do  anel.  Após  o
posicionamento correto da ponta do tubo junto à bolsa do tubo já assentado, realizar o encaixe
empurrando o tubo. Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. O sentido de montagem dos
trechos deve ser, de preferência, caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, cada
tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser acoplada a ponta do tubo
subsequente.

6.8 TUBO  DE  CONCRETO  (SIMPLES)  PARA  REDES  COLETORAS  DE  ÁGUAS
PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015
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Usar manilha de diâmetro 0,40m para a rede de drenagem, conforme indicação em projeto.
O fundo da escavação será regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho
final  da  escavação  e  o  fundo  de  vala  serão  regularizados  manualmente.  As  manilhas  serão
assentadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3; sobre o lastro de areia.

6.9 TUBO  DE  CONCRETO  PARA  REDES  COLETORAS  DE  ÁGUAS  PLUVIAIS,
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

Usar manilha de diâmetro 0,60m para a rede de drenagem, conforme indicação em projeto.
O fundo da escavação será regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho
final  da  escavação  e  o  fundo  de  vala  serão  regularizados  manualmente.  As  manilhas  serão
assentadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3; sobre o lastro de areia.

6.10 TUBO  DE  CONCRETO  PARA  REDES  COLETORAS  DE  ÁGUAS  PLUVIAIS,
DIÂMETRO DE 800 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

Usar manilha de diâmetro 0,80m para a rede de drenagem, conforme indicação em projeto.
O fundo da escavação será regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho
final  da  escavação  e  o  fundo  de  vala  serão  regularizados  manualmente.  As  manilhas  serão
assentadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3; sobre o lastro de areia.

6.11 TUBO  DE  CONCRETO  PARA  REDES  COLETORAS  DE  ÁGUAS  PLUVIAIS,
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM BAIXO NÍVEL
DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

Usar manilha de diâmetro 1,00m para a rede de drenagem, conforme indicação em projeto.
O fundo da escavação será regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho
final  da  escavação  e  o  fundo  de  vala  serão  regularizados  manualmente.  As  manilhas  serão
assentadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3; sobre o lastro de areia.

6.12 TUBO  DE  CONCRETO  PARA  REDES  COLETORAS  DE  ÁGUAS  PLUVIAIS,
DIÂMETRO DE 1200 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_12/2015

Usar manilha de diâmetro 1,20m para a rede de drenagem, conforme indicação em projeto.
O fundo da escavação será regularizado e limpo, independente do equipamento utilizado o trecho
final  da  escavação  e  o  fundo  de  vala  serão  regularizados  manualmente.  As  manilhas  serão
assentadas e rejuntadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3; sobre o lastro de areia.

6.13 ESCAVAÇÃO  MECANIZADA DE  VALA COM  PROF.  ATÉ  1,5  M  (MÉDIA ENTRE
MONTANTE E JUSANTE/UMA COMPOSIÇÃO POR TRECHO), COM RETROESCAVADEIRA
(0,26 M3/88 HP), LARG. DE 0,8 M A 1,5 M, EM SOLO DE 1A CATEGORIA, EM LOCAIS
COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021
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Trata-se de escavações de valas ou cavas executadas mecanicamente em área urbanizada, em
solos residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro inferior a 0,15m, qualquer que
seja o teor de umidade. Deverão ser seguidos os projetos e as Especificações no que ser refere a
locação,  profundidade  e  declividade  da  escavação,  entretanto,  em  alguns  casos,  a  critério  da
fiscalização, as escavações poderão ser levadas até uma profundidade superior à projetada, até que
ser encontrem as condições necessárias de suporte para apoio das estruturas. As escavações com
mais de 1,25 m de profundidade deverão dispor de escadas ou rampas, colocadas próximas aos
postos de trabalho, a fim de permitir,  em caso de emergência, a saída rápida dos trabalhadores,
independentemente da adoção de escoramento. Quando necessário, os locais escavados deverão ser
isolados, escorados e esgotados por processo que assegure a proteção adequada. As área sujeitas a
escavações em caracter permante deverão ser estabilizadas de maneira a não permitir movimento
das  camadas  adjacentes.  Em caso  de  valas,  deverão  ser  observadas  as  imposições  de  local  de
trabalho,  principalmente  as  concernentes  a  segurança  dos  transeuntes  e  de  animais.  Quando  o
material for considerado, a critério da fiscalização, apropriado para utilização no reaterro, será ele, a
princípio, estocado ao longo da escavação, a uma distância equivalente à profundidade escavada,
medida a partir da borda do talude. 

6.14 ESCAVAÇÃO MECANIZADA DE VALA COM PROF. MAIOR QUE 1,5 M ATÉ 3,0 M
(MÉDIA  ENTRE  MONTANTE  E  JUSANTE/UMA  COMPOSIÇÃO  POR  TRECHO),  COM
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA (0,8 M3/111 HP),  LARGURA ATÉ 1,5 M, EM SOLO DE 1A
CATEGORIA, EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_02/2021

Trata-se de escavações de valas ou cavas executadas mecanicamente em área urbanizada, em
solos residuais ou sedimentares, seixos rolados ou não, com diâmetro inferior a 0,15m, qualquer que
seja o teor de umidade. Deverão ser seguidos os projetos e as Especificações no que ser refere a
locação,  profundidade  e  declividade  da  escavação,  entretanto,  em  alguns  casos,  a  critério  da
fiscalização, as escavações poderão ser levadas até uma profundidade superior à projetada, até que
ser encontrem as condições necessárias de suporte para apoio das estruturas. As escavações com
mais de 1,25 m de profundidade deverão dispor de escadas ou rampas, colocadas próximas aos
postos de trabalho, a fim de permitir,  em caso de emergência, a saída rápida dos trabalhadores,
independentemente da adoção de escoramento. Quando necessário, os locais escavados deverão ser
isolados, escorados e esgotados por processo que assegure a proteção adequada. As área sujeitas a
escavações em caracter permante deverão ser estabilizadas de maneira a não permitir movimento
das  camadas  adjacentes.  Em caso  de  valas,  deverão  ser  observadas  as  imposições  de  local  de
trabalho,  principalmente  as  concernentes  a  segurança  dos  transeuntes  e  de  animais.  Quando  o
material for considerado, a critério da fiscalização, apropriado para utilização no reaterro, será ele, a
princípio, estocado ao longo da escavação, a uma distância equivalente à profundidade escavada,
medida a partir da borda do talude. 

6.15 REATERRO  MECANIZADO  DE  VALA  COM  ESCAVADEIRA  HIDRÁULICA
(CAPACIDADE  DA CAÇAMBA:  0,8  M³  /  POTÊNCIA:  111  HP),  LARGURA ATÉ  1,5  M,
PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO DE 1ª CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO
NÍVEL DE INTERFERÊNCIA. AF_04/2016
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Inicia-se, quando necessário, com a umidificação do solo afim de atingir o teor umidade
ótima de compactação prevista em projeto. Executa-se o reaterro lateral, região que recobre o tubo,
atendendo às especificações de projeto e garantindo que a tubulação enterrada fique continuamente
apoiada no fundo da vala sobre o berço de assentamento. Prossegue-se com o reaterro superior,
região com 30 cm de altura sobre a geratriz superior da tubulação, nas partes compreendidas entre o
plano vertical tangente a tubulação e a parede da vala. O trecho por cima do tubo não é compactado
para evitar deformações ou quebras. Terminada a fase anterior é feito o reaterro final, região acima
do reaterro superior até a superfície do terreno ou cota de projeto. Esta etapa deve ser feita em
camadas sucessivas e compactadas de tal modo a obter o mesmo estado do terreno das laterais da
vala.

6.16 PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E
MENOR QUE 2,5 M, COM CAMADA DE AREIA, LANÇAMENTO MANUAL. AF_08/2020

Finalizado  a  contenção  da  vala  procede-se  a  preparar  o  fundo  da  vala  para  receber  o
assentamento  da  rede  de  drenagem.  O  serviço  consiste  na  limpeza,  regularização  e  ajuste  de
declividade, conforme previsto em projeto, do fundo da vala. Além da execução de um lastro com
material granular. O lançamento do material na vala deverá ser mecanizado. A partir daí os demais
serviços são executados tais como: assentamento da tubulação e reaterro (atividades não inclusas
nesta composição – utilizar composições específicas para tais fins).

6.17 REATERRO  MANUAL  DE  VALAS  COM  COMPACTAÇÃO  MECANIZADA.
AF_04/2016

O reaterro das valas deverá ser processado até o restabelecimento dos níveis anteriores das
superfícies originais ou da forma designada pelos desenhos de projeto e/ou da Fiscalização.

 
O espaço  compreendido  entre  as  paredes  das  valas  e  a  superfície  externa  da  tubulação

assentada deverá ser preenchido até 0,15 m acima da sua geratriz superior com aterro de material
arenoso, isento de materiais orgânicos (raízes, gravetos, etc.) e corpos estranhos (pedras, torrões
duros, etc.). Esse material deverá ser cuidadosamente apiloado em camadas não superiores a 0,10
m, utilizando-se processo dinâmico, com soquete manual, “sapo” mecânico ou placa vibratória e
muita água. 

O material de reaterro poderá ser granular, e deverá ser compactado em toda a largura da
vala, devendo ser colocado até a mesma cota em ambos os lados da tubulação, simultaneamente, a
fim de evitar cargas desiguais e o deslocamento da mesma. A diferença nas cotas do material de
assentamento em cada lado do tubo nunca deverá exceder 0,15 m. 

O aterro entre a camada compactada de 0,50 m acima da geratriz superior do tubo até o nível
original do terreno deverá ser feito da seguinte maneira. 

• o aterro será efetuado com material argiloso, a critério da Fiscalização. Será compactado
em camadas de até 0,10 m com soquete manual, “sapo” mecânico ou placa vibratória. 
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• o grau de compactação deverá ser de 95% do Proctor Normal (Método de Ensaio ME-07 -
Ensaio Normal, intermediário e modificado de compactação de solos). 

6.18 TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 6 M³, EM VIA URBANA EM
REVESTIMENTO PRIMÁRIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

Transporte do material de bota-fora até o local determinado pela fiscalização com caminhão
basculante com capacidade de 6m³, inclusive caçamba.

6.19 CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM
CAMINHÃO BASCULANTE 6 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7
A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_07/2020

Toda  a  carga  e  descarga  mecânica  do  material  de  solo  será  utilizado  em  caminhão
basculante e Pá Carregadeira sobre pneus 128 HP, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso
operacional.

6.20 ESCORAMENTO  DE VALA,  TIPO  PONTALETEAMENTO,  COM  PROFUNDIDADE
DE 1,5 A 3,0 M, LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 M E MENOR QUE 2,5 M. AF_08/2020

Deverá ser executado escoramento do tipo descontínuo pontaletado na extensão da obra,
conforme determinado em projeto, observando-se sempre a manutenção da segurança e integridade
física da mão de obra empenhada em realizar tarefas no interior das valas.

Escoramento tipo parede descontínua, deixam-se espaços intercalados entre as pranchas. A
aplicação desse tipo de escoramento depende das condições geotécnicas do maciço e do fluxo de
água do lençol freático. 

CONTEÚDO DO SERVIÇO 

Foram considerados os seguintes reaproveitamentos: 5 vezes para a peroba e 2 vezes para o
eucalipto. Se houver água nas valas, devem-se aumentar de 10 a 20% os coeficientes de consumo de
mão-de-obra e prever o serviço de esgotamento. 

PROCEDIMENTO EXECUTIVO 

1) As pranchas são cravadas na horizontal à medida que a escavação avança, deixando-se espaços
intercalados entre as mesmas. 
2) Colocam-se estroncas que dão apoio às pranchas, sendo perpendiculares às mesmas. 
3) A execução do escoramento é necessária sempre que haja escavação de vala em terra de pouca
resistência ou alagadiça, ou mesmo em terra firme sujeita a trepidações ocasionadas por trânsito
próximo, ou ainda se a profundidade ultrapassar 1,5 m. 

NORMAS TÉCNICAS 
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NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção -18.13 - Medidas de
proteção contra quedas de altura (Mês/Ano: 01/1950). NBR12266 - Projeto e execução de valas
para assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana (Mês/Ano: 04/1992).

6.21 ESCORAMENTO  DE VALA,  TIPO  PONTALETEAMENTO,  COM  PROFUNDIDADE
DE 1,5 A 3,0 M, LARGURA MENOR QUE 1,5 M. AF_08/2020

Deverá ser executado escoramento do tipo descontínuo pontaletado na extensão da obra,
conforme determinado em projeto, observando-se sempre a manutenção da segurança e integridade
física da mão de obra empenhada em realizar tarefas no interior das valas.

Escoramento tipo parede descontínua, deixam-se espaços intercalados entre as pranchas. A
aplicação desse tipo de escoramento depende das condições geotécnicas do maciço e do fluxo de
água do lençol freático. 

CONTEÚDO DO SERVIÇO 

Foram considerados os seguintes reaproveitamentos: 5 vezes para a peroba e 2 vezes para o
eucalipto. Se houver água nas valas, devem-se aumentar de 10 a 20% os coeficientes de consumo de
mão-de-obra e prever o serviço de esgotamento. 

PROCEDIMENTO EXECUTIVO 

1) As pranchas são cravadas na horizontal à medida que a escavação avança, deixando-se espaços
intercalados entre as mesmas. 
2) Colocam-se estroncas que dão apoio às pranchas, sendo perpendiculares às mesmas. 
3) A execução do escoramento é necessária sempre que haja escavação de vala em terra de pouca
resistência ou alagadiça, ou mesmo em terra firme sujeita a trepidações ocasionadas por trânsito
próximo, ou ainda se a profundidade ultrapassar 1,5 m. 

NORMAS TÉCNICAS 

NR18 - Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da construção -18.13 - Medidas de
proteção contra quedas de altura (Mês/Ano: 01/1950). NBR12266 - Projeto e execução de valas
para assentamento de tubulação de água, esgoto ou drenagem urbana (Mês/Ano: 04/1992).

6.22 POCO DE VISITA EM ALVENARIA, PARA REDE D=0,40 M, PARTE FIXA C/ 1,00 M
DE ALTURA

Os poços de visita deverão ser executados com os detalhes de projeto. As paredes laterais
serão executadas com alvenaria de blocos estruturais (e = 20 cm), formando fichas perfeitamente
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alinhadas e aprumadas, sem coincidência de juntas laterais, assentes com argamassa de cimento e
areia no traço 1:6, revestidas internamente com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com
espessura de 1,5 a 2,0 cm, após a aplicação de chapisco no traço 1:4 (cimento e areia).

6.23 POCO DE VISITA EM ALVENARIA, PARA REDE D=0,60 M, PARTE FIXA C/ 1,00 M
DE ALTURA

Os poços de visita deverão ser executados com os detalhes de projeto. As paredes laterais
serão executadas com alvenaria de blocos estruturais (e = 20 cm), formando fichas perfeitamente
alinhadas e aprumadas, sem coincidência de juntas laterais, assentes com argamassa de cimento e
areia no traço 1:6, revestidas internamente com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com
espessura de 1,5 a 2,0 cm, após a aplicação de chapisco no traço 1:4 (cimento e areia).

6.24 POCO DE VISITA EM ALVENARIA, PARA REDE D=0,80 M, PARTE FIXA C/ 1,00 M
DE ALTURA

Os poços de visita deverão ser executados com os detalhes de projeto. As paredes laterais
serão executadas com alvenaria de blocos estruturais (e = 20 cm), formando fichas perfeitamente
alinhadas e aprumadas, sem coincidência de juntas laterais, assentes com argamassa de cimento e
areia no traço 1:6, revestidas internamente com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com
espessura de 1,5 a 2,0 cm, após a aplicação de chapisco no traço 1:4 (cimento e areia).

6.25 POCO DE VISITA EM ALVENARIA, PARA REDE D=1,20 M, PARTE FIXA C/ 1,00 M
DE ALTURA E USO DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA

Os poços de visita deverão ser executados com os detalhes de projeto. As paredes laterais
serão executadas com alvenaria de blocos estruturais (e = 20 cm), formando fichas perfeitamente
alinhadas e aprumadas, sem coincidência de juntas laterais, assentes com argamassa de cimento e
areia no traço 1:6, revestidas internamente com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com
espessura de 1,5 a 2,0 cm, após a aplicação de chapisco no traço 1:4 (cimento e areia).

6.26 ACRESCIMO  NA ALTURA DO  POCO  DE  VISITA EM  ALVENARIA PARA REDE
D=0,40 M

Deverão  ser  acrescidos  na  alvenaria  da  altura  das  caixas  até  o  limite  do  projeto  em
atendimento aos critérios construtivos, tendo em vista de acordo com perfil de projeto até altura
determinada.

6.27 TUBO DE PVC CORRUGADO DE DUPLA PAREDE PARA REDE COLETORA DE
ESGOTO,  DN  150  MM,  JUNTA  ELÁSTICA  -  FORNECIMENTO  E  ASSENTAMENTO.
AF_01/2021

O item contempla  o  fornecimento  e  assentamento.  Antes  de iniciar  o  assentamento  dos
tubos, o fundo da vala deve estar regularizado e com a declividade prevista em projeto. Transportar
o tubo para dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o arrasto dos
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tubos no chão) Limpar a ponta e a bolsa dos tubos. Aplicar a pasta lubrificante na ponta do tubo e
na parte aparente do anel. Após o posicionamento correto da ponta do tubo junto à bolsa do tubo já
assentado, realizar o encaixe empurrando o tubo. Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. O
sentido de montagem dos trechos deve ser, de preferência, caminhando-se das pontas dos tubos para
as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser
acoplada a ponta do tubo subsequente

6.28 TUBO DE PVC CORRUGADO DE DUPLA PAREDE PARA REDE COLETORA DE
ESGOTO,  DN  200  MM,  JUNTA  ELÁSTICA  -  FORNECIMENTO  E  ASSENTAMENTO.
AF_01/2021

O item contempla  o  fornecimento  e  assentamento.  Antes  de iniciar  o  assentamento  dos
tubos, o fundo da vala deve estar regularizado e com a declividade prevista em projeto. Transportar
o tubo para dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o arrasto dos
tubos no chão) Limpar a ponta e a bolsa dos tubos. Aplicar a pasta lubrificante na ponta do tubo e
na parte aparente do anel.  Após o posicionamento correto da ponta do tubo junto à bolsa do tubo já
assentado, realizar o encaixe empurrando o tubo. Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. O
sentido de montagem dos trechos deve ser, de preferência, caminhando-se das pontas dos tubos para
as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser
acoplada a ponta do tubo subsequente

6.29 TUBO DE PVC CORRUGADO DE DUPLA PAREDE PARA REDE COLETORA DE
ESGOTO,  DN  250  MM,  JUNTA  ELÁSTICA  -  FORNECIMENTO  E  ASSENTAMENTO.
AF_01/2021

O item contempla  o  fornecimento  e  assentamento.  Antes  de iniciar  o  assentamento  dos
tubos, o fundo da vala deve estar regularizado e com a declividade prevista em projeto. Transportar
o tubo para dentro da vala, com cuidado para não danificar a peça (deve-se impedir o arrasto dos
tubos no chão) Limpar a ponta e a bolsa dos tubos. Aplicar a pasta lubrificante na ponta do tubo e
na parte aparente do anel. Após o posicionamento correto da ponta do tubo junto à bolsa do tubo já
assentado, realizar o encaixe empurrando o tubo. Deve-se verificar o alinhamento da tubulação. O
sentido de montagem dos trechos deve ser, de preferência, caminhando-se das pontas dos tubos para
as bolsas, ou seja, cada tubo assentado deve ter como extremidade livre uma bolsa, onde deve ser
acoplada a ponta do tubo subsequente

6.30 GALERIA CELULAR EM ALVENARIA DE TIJOLOS MACIÇOS, COM TAMPA EM 
CONCRETO ARMADO 0.90 X 0.80 M - R1

O item contempla  a  execução  de  galeria  celular,  em alvenaria  de  tijolos  maciços  com
espessura de 15,00cm, assentados com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, com tampa em
concreto armado, para escoamento de águas pluviais, com dimensões internas de 90cmx80cm, com
tampa em concreto, irão conduzir as águas pluviais até as caixas coletoras.

A inclinação destas canaletas deverá seguir o perfil do terreno, não ultrapassando 3%.
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6.31 GALERIA CELULAR EM ALVENARIA DE TIJOLOS MACIÇOS, COM TAMPA EM
CONCRETO ARMADO (2.00 X 1.00) X 1.10 M - R1

O item contempla  a  execução  de  galeria  celular,  em alvenaria  de  tijolos  maciços  com
espessura de 15,00cm, assentados com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, com tampa em
concreto  armado,  para  escoamento  de  águas  pluviais,  com  dimensões  internas  de
200cmx100cmx110cm,  com tampa  em concreto,  irão  conduzir  as  águas  pluviais  até  as  caixas
coletoras.

A inclinação destas canaletas deverá seguir o perfil do terreno, não ultrapassando 3%.

6.32 GALERIA CELULAR EM ALVENARIA DE TIJOLOS MACIÇOS, COM TAMPA EM
CONCRETO ARMADO 1.20 X 0.90 M - R1

O item contempla  a  execução  de  galeria  celular,  em alvenaria  de  tijolos  maciços  com
espessura de 15,00cm, assentados com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, com tampa em
concreto armado, para escoamento de águas pluviais, com dimensões internas de 120cmx90cm,
com tampa em concreto, irão conduzir as águas pluviais até as caixas coletoras.

A inclinação destas canaletas deverá seguir o perfil do terreno, não ultrapassando 3%.

7.0 DRENAGEM SUPERFICIAL

7.1 BOCA DE LOBO EM ALVENARIA TIJOLO MACICO, REVESTIDA C/ ARGAMASSA
DE  CIMENTO  E  AREIA  1:3,  SOBRE  LASTRO  DE  CONCRETO  10CM  E  TAMPA  DE
CONCRETO ARMADO

O item contempla boca de lobo em alvenaria de tijolos maciços com espessura de 15,00 cm,
assentados com argamassa de cimento e areia, traço 1:3, deverão ser rebocadas internamente. A
tampa será de concreto armado. A execução das bocas de lobo, somente ocorrerão na ocasião da
pavimentação, para evitar que o escoamento superficial das águas pluviais arrastarem entulhos que
poderão danificar ou entupir a canalização pluvial

7.2 BOCA DE LOBO COM GRELHA DE CONCRETO TIPO 1 - 0.70 X 0.40 M

O item contempla boca de lobo com embasamento em concreto simples na espessura de 10
cm, perfeitamente desempenado, lançado sobre lastro de brita com espessura mínima de 5 cm. As
paredes laterais serão executadas em alvenaria de blocos estruturais 0,15 x 0,20 x 0,40, na espessura
livre de 0,15 m. As fiadas serão perfeitamente alinhadas e aprumadas, sem coincidência de juntas
verticais,  assentes  com argamassa de  cimento  e  areia  e  traço 1:6,  revestidas  internamente  com
argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com espessura de 1,5 a 2,0 cm, após a aplicação do
chapisco no traço 1:4 (areia e cimento).

7.3 BOCA DE LOBO DUPLA, EM ALVENARIA DE TIJOLOS MACIÇOS ESP . = 0,18M,
ALTURA ATÉ 1,00M – R1
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O item contempla boca de lobo em alvenaria de tijolos maciços com espessura de 18,00 cm,
até uma altura de 1,00m, assentados com argamassa de cimento e areia,  traço 1:3, deverão ser
rebocadas internamente. A tampa será de concreto armado. A execução das bocas de lobo, somente
ocorrerão na ocasião da pavimentação, para evitar que o escoamento superficial das águas pluviais
arrastarem entulhos que poderão danificar ou entupir a canalização pluvial

7.4 EXECUÇÃO  DE SARJETA DE CONCRETO  USINADO,  MOLDADA IN  LOCO  EM
TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016

Sarjeta em concreto usinado, moldada in loco em trecho curvo ou reto, 30 cm base x 10 cm
altura.

7.5 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA  IN LOCO  EM
TRECHO RETO, 45 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016

Sarjeta em concreto usinado, moldada in loco em trecho curvo ou reto, 45 cm base x 10 cm
altura.

7.6 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO)  EM TRECHO RETO,  CONFECCIONADA
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X
BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).
AF_06/2016

Meios-fios e Cordões:
Os meios-fios serão pré-moldados em concreto, com as seguintes dimensões:
Comprimento  .................... 1,00 m 
Largura  .............................. 0,15 m
Altura  ................................  0,30 m

Para  os  meios-fios  de  concreto,  pré-moldados,  a  resistência  mínima  do  concreto  a
compressão exigidas aos 28 dias é de 25 MPA.

Areia para assentamento

Deverá  constituir  de  partículas  limpas,  duras  e  duráveis  isentas  de  torrões  de  argila  e
matérias estranhas.

A altura da camada de assentamento será de 0,10 m. Poderá ser utilizado outro tipo de
material desde que justificado em projeto e aceito pela FISCALIZAÇÃO. 

Cimento:

Deverá satisfazer à especificação “Cimento Portland Comum” ABNT – EB-1
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Agregados para concreto:

Deverá satisfazer a especificação “Agregados para concreto, ABNT – EB-4

Argamassa para rejuntamento: 

As juntas serão preenchidas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.

Execução

Assentamento dos Meios-Fios

Os meios-fios serão assentados em cavas de fundação previamente compactadas e deverão
ter suas arestas rigorosamente alinhadas como estabelecido em projeto.

O piso do meio-fio ficará acima do revestimento, variando o espelho entre 0,13 a 0,15 cm.

O  material  escavado  deverá  ser  reposto  e  compactado  logo  que  fique  concluído  o
assentamento dos meios-fios.

7.7 REASSENTAMENTO DE MEIO FIO

O  reassentamento  de  meios-fios,  executando  seu  alinhamento  através  de  fio  de  nylon
esticado. Inicialmente o material de aterro junto ao meio-fio (encosto do meio-fio), do lado dos
passeios, será removido em uma faixa de 15 cm de largura e em seu comprimento numa altura igual
ao do meio-fio assentado. Com o auxílio de alavancas manuais o meio-fio será colocado na posição
de alinhamento, sendo orientado pela linha de nylon. Após será adicionado material de apoio, com o
auxílio da alavanca, a fim de colocá-lo em posição de equilíbrio, 1 cm acima dos demais. Com
golpes de soquetes deve ser colocado na posição final, em alinhamento com os demais. Concluído o
seu alinhamento, deve ser rejuntado com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, em toda a
profundidade da junta e após, preencher com o material de encosto, devidamente apiloado com
soquete ou placa vibratória, tomando cuidado para não desalinhar os meios-fios. 

7.8 RETIRADA DE MEIO FIO C/ EMPILHAMENTO E S/ REMOCAO

Compreenderá a retirada dos meios-fios, e sua disposição em local próximo e apropriado
para  o  posterior  reaproveitamento  ou  transporte,  evitando-se  obstáculos  ao  tráfego  de  obra  e
usuários. A execução deverá ser feita de forma cuidadosa para evitar danos às peças, bocas-de-lobo,
condutos subterrâneos, passeios, etc.

7.9 GRELHA PRÉ-MOLDADA EM CONCRETO PARA BOCA-DE-LOBO 0,45 X 1,10M
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O assentamento da grelha pré-moldada deverá ser feita nos locais onde tenha boca-de-lobo,
o local deverá ser limpo e corrigida as imperfeições (tipo um nivelamento) para que a grelha fique
totalmente apoiada e não quebre.

O controle do serviço consistirá na apreciação visual dos dispositivos, logo após a execução
das  operações  de  limpeza  e  assentamento.  O serviço  será aceito  desde que  este  único  item de
verificação seja considerado satisfatório pelo Fiscal responsável.

7.10 TAMPÃO FERRO FUNDIDO ARTICULADO TDA-600MM, 300KG/CM², P/POÇO DE
VISITAS E CAIXAS (FORNECIMENTO)

 O tampão será assentado com a base do caixilho diretamente sobre a laje excêntrica ou o
sobre  o  anel  pré-moldado ou sobre  o complemento  de alvenaria.  Caso necessário,  serão  feitos
ajustes com argamassa ou com uma fiada de tijolos cerâmicos maciços, a fim de nivelar o tampão
com o greide da rua. 

Quando  houver  a  chaminé,  seu  diâmetro  interno  será  de  0,60m  e  sua  altura  variável,
podendo  atingir  o  máximo de  1,00m.  Deverá  ser  executada  de  maneira  a  alcançar  o  nível  do
logradouro com desconto para a colocação do tampão de ferro fundido. 

O tampão é a peça responsável pelo fechamento do PV em relação ao ambiente externo. Sua
cota superior praticamente coincide com o nível da pavimentação. O tampão deverá ser em ferro
fundido, sendo capaz de suportar as cargas de trânsito diretamente sobre si.

7.11 DESOBSTRUÇÃO E LIMPEZA DE BOCA-DE-LOBO

Inspecionar  e  identificar  todas  as  bocas-de-lobo  a  serem  desobstruídas,  efetuando  sua
limpeza  como,  a  remoção  de  entulhos,  vegetação,  produtos  plásticos,  solo  e  material  granular
depositados no fundo, de forma que o dispositivo resulte completamente desimpedido, nas áreas de
captação  e  deságue.  Serão  utilizados  processos  manuais  ou  mecânicos  para  a  execução  dessas
atividades.

7.12 CANALETA DE DRENAGEM EM CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS 40 X 50CM,
COM TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO MANUAL

O  item  contempla  a  execução  de  canaleta  para  escoamento  de  águas  pluviais,  com
dimensões internas de 40cmx50cm com tampa em concreto, irão conduzir as águas pluviais até as
caixas coletoras.

A inclinação destas canaletas deverá seguir o perfil do terreno, não ultrapassando 3%.

7.13 CANALETA DE DRENAGEM EM CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS 50 X 50CM,
S/ TAMPA DE CONCRETO, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO MANUAL
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O  item  contempla  a  execução  de  canaleta  para  escoamento  de  águas  pluviais,  com
dimensões internas de 50cmx50cm, irão conduzir as águas pluviais até as caixas coletoras.

A inclinação destas canaletas deverá seguir o perfil do terreno, não ultrapassando 3%.

8.0 ESCADARIA DRENANTE, SEM TAMPA, PISO CONCRETO 20 MPA PAREDES
EM ALVENARIA DOBRADA

8.1 ALVENARIA EM TIJOLO CERAMICO MACICO 5X10X20CM 1 VEZ (ESPESSURA
20CM), ASSENTADO COM ARGAMASSA TRACO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA)

O  item  contempla  alvenaria  em  tijolos  cerâmicos  maciços  5x10x20cm,  assentado  com
argamassa traço 1:2:8 (cimento, cal e areia).

8.2 CONCRETO  SIMPLES  FABRICADO  NA  OBRA,  FCK=13,5  MPA,  LANÇADO  E
ADENSADO

Após vigorosa compactação do solo deve ser lançado o concreto magro no fundo das valas
com altura de 5 cm, o serviço inclui o lançamento do concreto e o acabamento do serviço com o
pedreiro  de  obras.  O preparo  do  concreto  magro  deverá  ser  com a  utilização  de  betoneira.  O
lançamento do concreto, bem como o preparo deste deverá seguir os critérios normativos e técnicos
para sua perfeita funcionalidade. O traço do concreto com os materiais da empresa a ser utilizado
deverá ser encaminhado a Fiscalização.

8.3 CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1)  -
PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_07/2016

O amassamento do concreto fck 20MPa será feito mecanicamente no traço estabelecido.
Depois de lançado nas formas,  será adensado mecanicamente.  Para efetuar-se uma boa cura do
mesmo, este deverá ser molhado periodicamente.

8.4 REBOCO  ESPECIAL  DE  PAREDE  2CM  COM  ARGAMASSA  TRAÇO  T1  -  1:3
(CIMENTO / AREIA)

O reboco só poderá ser executado 24 (vinte e quatro) horas após a pega do chapisco e será
constituído por uma argamassa no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia média) para paredes e espessura
de 0,20cm.

Deverá  ser  regularizado  com  régua  de  alumínio  e  executar  o  alisamento  da  superfície
sarrafeada através da passagem de desempenadeira, apresentar aspecto uniforme com superfícies
planas, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade do alinhamento das superfícies.
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8.5 CHAPISCO  APLICADO  EM  ALVENARIAS  E  ESTRUTURAS  DE  CONCRETO
INTERNAS,  COM  COLHER  DE  PEDREIRO.  ARGAMASSA TRAÇO  1:3  COM  PREPARO
MANUAL. AF_06/2014

O item contempla a aplicação do chapisco com argamassa 1:3 (cimento: areia) e espessura
de 0,05cm. A argamassa de chapisco deve ser aplicada com uma consistência fluida, assegurando
maior facilidade de penetração da pasta de cimento na base a ser revestida.

9.0 DIVERSOS

9.1 Sinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos

Para  a  sinalização e  delimitação das  áreas  de  risco  nas  obras,  serão  colocadas  telas  de
cercamento tapume, produzidas com fios de monofilamento em polietileno, com 1,00m de altura, na
cor laranja.

9.2 ALVENARIA  DE  VEDAÇÃO  DE  BLOCOS  CERÂMICOS  FURADOS  NA
HORIZONTAL DE 9X19X19CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA
MAIOR  OU  IGUAL  A  6M²  COM  VÃOS  E  ARGAMASSA DE  ASSENTAMENTO  COM
PREPARO MANUAL. AF_06/2014

O item contempla a execução de alvenaria em bloco cerâmico e assentados com argamassa
de cimento e areia no traço 1:2:8. Devem-se observar quando da sua execução o alinhamento e
prumo das mesmas, além das juntas que não deverão ultrapassar 1,5 cm. As espessuras referem-se
as alvenarias acabadas.

9.3 CHAPISCO  APLICADO  EM  ALVENARIA  (COM  PRESENÇA  DE  VÃOS)  E
ESTRUTURAS  DE  CONCRETO  DE  FACHADA,  COM  COLHER  DE  PEDREIRO.
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014

O item contempla a aplicação do chapisco com argamassa 1:3 (cimento: areia) e espessura
de 0,05cm. A argamassa de chapisco deve ser aplicada com uma consistência fluida, assegurando
maior facilidade de penetração da pasta de cimento na base a ser revestida.

9.4 REBOCO  ESPECIAL  DE  PAREDE  2CM  COM  ARGAMASSA  TRAÇO  T1  -  1:3
(CIMENTO / AREIA)

O reboco só poderá ser executado 24 (vinte e quatro) horas após a pega do chapisco e será
constituído por uma argamassa no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia média) para paredes e espessura
de 0,20cm.

Deverá  ser  regularizado  com  régua  de  alumínio  e  executar  o  alisamento  da  superfície
sarrafeada através da passagem de desempenadeira, apresentar aspecto uniforme com superfícies
planas, não sendo tolerada qualquer ondulação ou desigualdade do alinhamento das superfícies.
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9.5 MURO DE ARRIMO DE ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA

O item  contempla  a  execução  em  pedras  graníticas,  limpas  e  de  tamanhos  irregulares,
extraídas de rocha eruptivas tais como granitos, sienitos, dioritos, gabros, basaltos, diabásios, etc,
assentadas com argamassa de cimento e areia no traço 1:3.

O leito será disposto em posição mais ou menos horizontal, selecionando-se as pedras para a
base.

Os vazios entre as pedras serão preenchidos com pedras menores, sempre que possível, para
proporcionar uma melhor coesão entre elas, aumentando, assim, a estabilidade do maciço.

As fiadas serão dispostas à pressão que suportam.

9.6 CARGA, MANOBRAS E DESCARGA DE MATERIAIS DIVERSOS, COM CAMINHAO
BASCULANTE 6M3 (CARGA E DESCARGA MANUAIS)

O item contemplas a carga e descarga mecânica de materiais diversos utilizando caminhão
basculante e Pá Carregadeira sobre pneus 128 HP, capacidade da caçamba 1,7 a 2,8 m3, peso
operacional.

9.7 EMASSAMENTO COM MASSA EPOXI, 2 DEMAOS

O item contempla o emassamento com massa acrílica duas demãos, logo em seguida serão
lixadas, deixando a superfície inteiramente lisa.

9.8 PINTURA  DE  ACABAMENTO  COM  APLICAÇÃO  DE  02  DEMAOS  DE  TINTA
ACRÍLICA CONVENCIONAL

A pintura com tinta latex acrílica será aplicada conforme indicação no projeto arquitetônico,
e só deve ser iniciada após a cura completa do reboco, que será de 30 dias após a sua execução. 

Logo  após  o  emassamento  e  lixamento  aplicara  uma  demão  de  tinta,  após  a  perfeita
homogeneização da tinta com seu diluente. 

Aguardar  a  secagem da primeira  demão,  para aplicação de outras demãos tantas  quanto
forem necessárias para uma boa qualidade no acabamento. 

Não serão permitidas as pinturas em dias chuvosos, pois a baixa temperatura e alta umidade,
causam problemas de secagem e interferem na boa qualidade do serviço.

9.9 PASSARELA EM CHAPA XADREZ 1/4", INCLUSIVE GUARDA-CORPO COM TUBO
DE AÇO GALV. DE 1 1/2" - REV. 01

Será executada conforme as normas vigentes e orientação da fiscalização, sempre com
materiais e equipamentos pré-aprovados pela mesma.
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9.10 GUARDA - CORPO DE PONTE EM CONCRETO MOLDADO NO LOCAL
Todas  as  peças  e  modelos  dos  guarda-corpos  e  corrimãos  deverão  ser  executados  em

conformidade com as legislações vigentes do Corpo de Bombeiros Militar de Alagoas e com as
normas da ABNT: NBR 9050:2004, NBR 9077:2001 e NBR 14718:2008.

Os guarda-corpos serão feitos de tubos de 1 1/2’’ de diâmetro e 3,00mm de espessura, com
massa  de  4,45kg  por  metro,  os  quais  serão  instalados  tanto  na  horizontal  quanto  na  vertical,
espaçados em 1 metro entre si, com rodapé de 10cm de altura. Na vertical serão instalados tubos de
1’’ de diâmetro e 2,65mm de espessura, com massa de 2,13kg por metro, distanciados entre si a no
máximo 10cm. Ainda serão colocados montantes verticais, em tubo de 2’’ x 3,00mm, com massa de
4,45kg por 3/8 metro linear, distanciados a no máx. 90cm entre si, conforme o local de instalação.
Para fixação das barras, serão utilizadas chapas de 3/16’’. 

9.11 PINTURA GUARDA-CORPO GUARDA-RODA E MURETA PROTECAO COM CAL
EM  PONTES  E  VIADUTOS  MEDIDA  PELO  DOBRO  DA  AREA  TOTAL
(LARGURAXALTURA).

 Será executada conforme as normas vigentes e orientação da fiscalização, sempre com
materiais e equipamentos pré-aprovados pela mesma.

9.12 CORRIMAO EM TUBO ACO GALVANIZADO 2 1/2" COM BRACADEIRA

Todas as peças e modelos do corrimão deverão ser executados em conformidade com as
legislações vigentes do Corpo de Bombeiros Militar de Alagoas e com as normas da ABNT: NBR
9050:2015, NBR 9077:2001 e NBR 14718:2008. A montagem das peças deverá seguir os detalhes
do projeto arquitetônico, e deverão ser adequados conforme o local em que serão instalados. 

As finalizações das barras do corrimão deverão ser arredondadas.

9.13 CAIACAO EM MEIO FIO

O espelho e o respaldo do meio-fio serão pintados com tinta em pó industrializada a base de
cal e fixador a base de cola. Os serviços obedecerão às seguintes prescrições: A cal deverá ser de
boa qualidade, nova e de cor branco puro; Quando não hidratada, deve ser queimada com pouca
água, adicionando-se o restante necessário depois de terminada a hidratação, observado o cuidado
de não colocar água em excesso; Deverá ser adicionado óleo de linhaça cru e cola apropriada na
proporção adequada;  A aplicação deverá  ser  no mínimo,  duas  demãos  com adoção de fixador,
alternadamente  em  direções  cruzadas.  Os  trabalhos  de  pintura  em  locais  não  abrigados  serão
suspensos  quando  estiver  chovendo.  Os  salpicos  que  não  poderem  ser  evitados  deverão  ser
removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado.

9.14 RAMPA PADRÃO  PARA ACESSO  DE  DEFICIENTES  A PASSEIO  PÚBLICO,  EM
CONCRETO  SIMPLES  FCK=25MPA,  DESEMPOLADA,  COM  PINTURA INDICATIVA EM
NOVACOR, 02 DEMÃOS
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9.15 PISO TÁTIL DIRECIONAL E/OU  ALERTA,  DE CONCRETO,  NA COR NATURAL,
P/DEFICIENTES  VISUAIS,  DIMENSÕES  25X25CM,  APLICADO  COM  ARGAMASSA
INDUSTRIALIZADA AC-II, REJUNTADO, EXCLUSIVE REGULARIZAÇÃO DE BASE

A aplicação deste  revestimento  é  integrado ao  piso,  sendo aplicado diretamente sobre a
calçada executada.  Para a  fixação das  placas,  deve  ser  utilizada  argamassa (cimento  e  areia)  e
rejunte flexível adequado. O piso deve estar nivelado para receber as placas respeitando as medidas
para  que  não  formem  desnível.  As  placas  devem  ser  contrastantes  com  o  piso  adjacente  e  a
aplicação é a garantia do funcionamento deste revestimento.

Os  pisos  serão  do  tipo  tátil  alerta  e  tátil  direcional,  em  concreto,  que  serão  aplicados
conforme indicado em projeto, com dimensões de 20x20 cm e espessura de 2,0cm.

Modo de Aplicação:

Com a base totalmente seca, aplicar uma camada de argamassa com 6mm de espessura, em
uma área de aproximadamente 1m², em seguida passar a desempenadeira metálica dentada criando
sulcos na argamassa. Logo a seguir, assentar os pisos secos, batendo com um sarrafo ou martelo de
borracha macia, até o piso atingir a posição desejada e o perfeito nivelamento com o piso adjacente.

9.16 COMPACTAÇÃO MANUAL COM PLACA VIBRATÓRIA SEM CONTROLE DO GRAU
DE COMPACTAÇÃO

Lançamento das camadas de acordo com a espessura especificada (não maiores que 30 cm),
controle através de estacas e depois de compactadas não devem ter mais que 20 cm em média
(nivelamentos topográficos sucessivos).

Passagem da placa vibratória.

9.17 FORNECIMENTO DE TUBO DE PVC P/REDE COLETORA ESGOTO, JEI, PB, DN =
100MM, 150MM, 200MM (VINILFORT - TIGRE OU SIMILAR)

 Serão assentados nos diâmetros indicados, de acordo com a necessidade dos locais de
intervenção.

9.18 PREPARO  E  EXECUÇÃO  DE  SOLO-CIMENTO  TRAÇO  1:12  EM  VOLUME,
(CIMENTO/ARENOSO), COM COMPACTAÇÃO E ESPALHAMENTO, PARA SUPORTE DE
FUNDAÇÕES, INCLUSIVE CIMENTO E ARENOSO COMERCIAL

Será executado conforme as normas vigentes e orientação da fiscalização, sempre com
materiais e equipamentos pré-aprovados pela mesma.

9.19 MURO DE GABIÃO, ENCHIMENTO COM PEDRA DE MÃO TIPO RACHÃO, COM
SOLO  REFORÇADO,  PARA  MUROS  COM  ALTURA  MENOR  OU  IGUAL  A  4  M
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO. AF_12/2015
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Montagem  das  gaiolas  de  gabião.  Aplicação  da  geogrelha  sobre  o  terreno.  Transporte
horizontal das gaiolas de gabião entre o local de montagem e o lugar em que será executado o muro.
Fixação das gaiolas umas às outras. Colocação dos gabaritos para evitar deformações durante a fase
enchimento. Enchimento das gaiolas intercalando com a execução dos tirantes (reforço de arame
gaiolas  para  evitar  deformação  durante  o  enchimento).  Fechamento  das  tampas  dos  gabiões.
Remoção dos gabaritos. Aplicação da manta geotêxtil.

9.20 FORNECIMENTO DE TUBO DE PVC DEFOFO, JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA, PN
1MPA, DIAM. =  100MM, 150MM, 200MM

Serão assentados nos  diâmetros indicados,  de acordo com a necessidade dos  locais de
intervenção, conforme as normas vigentes e orientação da fiscalização, sempre com materiais e
equipamentos pré-aprovados pela mesma.

9.21 ASSENTAMENTO DE TUBO  DE PVC PBA PARA REDE DE ÁGUA,  DN  50  MM,
100MM, 150MM e 200MM COM JUNTA ELÁSTICA INTEGRADA, INSTALADO EM LOCAL
COM NÍVEL ALTO DE INTERFERÊNCIAS (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). AF_11/2017

O  assentamento  dos  tubos  em  PVC,  junta  elástica,  estão  descritas  na  NBR  9822  –
Execução de Tubulação de PVC Rígido para Adutoras e Redes de Água.

O sentido de montagem das linhas deverá ser, de preferência, de jusante para montante,
caminhando-se das pontas dos tubos para as bolsas, ou seja, casa tubo assentado deverá ter como
extremidade livre uma bolsa, onde será acoplada a ponta do tubo subsequente.

A montagem da tubulação entre dois pontos fixos, como por exemplo, entre dois tês ou
cruzetas já instalados, poderá ser feita utilizando-se a flexibilidade natural dos tubos. Quando os
tubos  trabalharem  forçados  (principalmente  os  de  grandes  diâmetros)  à  flexão,  deverão  ser
utilizadas luvas de correr.

Na obra, não será permitido o aquecimento dos tubos com a finalidade de se obter curvas,
execução  de  bolsas  ou  furos.  Curvas  deverão  ser  obtidas  mediante  o  uso  de  conexões.
Extremamente ou pedaço de tubos deverão ser aproveitados mediante o uso de luvas.

Nos assentamentos, deverão ser observados os seguintes procedimentos:
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Figura 1 – Limpeza (Primeiramente serão limpas a bolsa e a ponta a serem conectadas)

Figura 2 – Introdução do anel de Borracha (O anel de borracha será introduzido no sulco da bolsa)

Figura 3 – Aplicação de pasta lubrificante (A pasta lubrificante será aplicada sobre o anel já
posicionado e sobre a ponta do tubo a ser conectado. Não deverão ser utilizados óleos e graxa, pois

poderão danificar o anel de borracha)
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Figura 4 – Conexões dos tubos (A ponta do tubo (tubo macho) será introduzido até o fundo da bolsa
do outro tubo.

Figura 5 – Havendo dificuldade no encaixe recomenda-se a utilização de uma alavanca na sua
conexão. Neste caso, a bolsa do tubo deverá ser protegida do contato com a alavanca com uma peça

de madeira.

Figura 6 – Será feita uma marca sobre o tubo macho, exatamente no ponto de encaixe.
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Figura 7 – O tubo macho será então recuado em 1cm, criando a folga necessária para a dilatação da
junta

 Reparos de pontos danificados

Os reparos de pontos danificados serão feitos com ouso de luvas de correr, conforme os
seguintes procedimentos.

Figura 8 – Localização do defeito (Com a rede fora de carga, a vala será escavada no ponto a ser
feito o reparo, até a bolsa do tubo a jusante. O tubo deverá ser descoberto de forma que possibilite

seu manuseio com facilidade. O trecho danificado será removido com uma serra.
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Figura 9 – Preparo da ponta (A ponta resultante do corte do trecho danificado deverá ser chanfrada
com auxílio de uma lima.

Figura 10 – Aplicação da pasta lubrificante (Será aplicada pasta lubrificante na ponta que receberá a
luva de correr e na bolsa a jusante)

Figura 11 – Montagem de luva de correr (A ponta do tubo, já lubrificada, receberá a luva de correr)
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Figura 12 – Deverá ser providenciado um pedaço de tubo do tamanho do trecho removido

Figura 13 – O pedaço de tubo será conectado à bolsa a jusante

Figura 14 – Por fim, a luva de correr será movida para sua posição definitiva
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9.22 COLAR TOMADA PVC, COM TRAVAS, SAIDA COM ROSCA, DE 50 MM X 1/2" OU
50 MM X 3/4", PARA LIGACAO PREDIAL DE AGUA

O item contempla o fornecimento e instalação de colar de tomada para as derivações na rede
com diâmetros de 50mm, tendo que ser fabricado em PVC rígido, com travas e saída roscável de
½”.

9.23 COLAR TOMADA PVC, COM TRAVAS, SAIDA COM ROSCA, DE 75 MM X 1/2" OU
75 MM X 3/4", PARA LIGACAO PREDIAL DE AGUA

O item contempla o fornecimento e instalação de colar de tomada para as derivações na rede
com diâmetros de 75mm, tendo que ser fabricado em PVC rígido, com travas e saída roscável de ½”
ou ¾”.

9.24 COLAR  TOMADA  PVC,  COM  TRAVAS,  SAIDA  ROSCAVEL  COM  BUCHA  DE
LATAO, DE 110 MM X 1/2" OU 110 MM X 3/4", PARA LIGACAO PREDIAL DE AGUA

O item contempla o fornecimento e instalação de colar de tomada para as derivações na rede
com diâmetros de 110mm, tendo que ser fabricado em PVC rígido, com travas e saída roscável de
½” ou ¾”.

9.25 TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014

O item contempla o fornecimento de tubo PVC com DN=25mm.

10.0 REBAIXAMENTO OU LEVANTAMENTO DE TAMPÃO DE POÇO DE VISITA
10.1 CAL VIRGEM COMUM PARA ARGAMASSAS (NBR 6453)

O item contempla o fornecimento e deverá satisfazer as características prescritas pela NBR
6453 da ABNT, que diz respeito a tipificação da cal virgem moída para aplicação na fabricação
de argamassas de assentamento e reboco

10.2 CIMENTO PORTLAND POZOLANICO CP IV- 32
O item contempla  o  fornecimento  e  deverá  satisfazer  à  especificação  cimento  Portland

comum, ABNT EM-1.

10.3 AREIA MEDIA -  POSTO  JAZIDA/FORNECEDOR  (RETIRADO  NA JAZIDA,  SEM
TRANSPORTE)

Poderá ser areia natural ou artificial,  devendo ser composta de partículas duras, fortes e
duráveis, angulosas, limpas, isentas de partículas moles, de quaisquer outros materiais prejudiciais e
apresentando granulometria média.
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11.0 ADMINISTRAÇÃO

11.1 Mestre de obra

a) Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção;
b) Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados, bem como informar ao supervisor as
pendências de materiais, acidentes e outros;
c) Executar e coordenar os serviços de manutenção da parte física;
d) Demonstrar pleno conhecimento, dos trabalhos de manutenção a serem realizados;
e)  Acatar  orientação  do  Engenheiro  Supervisor  e  do  técnico  responsável  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
f) Desenvolver todas as tarefas solicitadas pelo Engenheiro Supervisor da Manutenção.
Para fins de medição será utilizada unidade mês.

11.2 Encanador

a) Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção;
b)  Registrar  as  ocorrências  relativas  aos  serviços  executados,  condições  de  funcionamento  das
instalações,  dos  equipamentos,  bem  como  informar  ao  supervisor  as  pendências  de  materiais,
acidentes e outros;
c) Executar e coordenar os serviços de manutenção da parte hidrossanitária;
d) Demonstrar pleno conhecimento dos trabalhos de manutenção a serem realizados;
e)  Acatar  orientação  do  Engenheiro  Supervisor  e  do  técnico  responsável  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
f) Verificar as condições de funcionamento de todas as Instalações, quando for o caso, e levar ao
conhecimento  do  Engenheiro  Supervisor  e  do  técnico  responsável  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
g) Desenvolver todas as tarefas relativas à manutenção e operação das Instalações solicitadas pelo
Engenheiro Supervisor da Manutenção.
Para fins de medição será utilizada unidade mês.

11.3 Pedreiro

a) Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção;
b) Registrar as ocorrências relativas aos serviços executados, bem como informar ao supervisor as
pendências de materiais, acidentes e outros;
c) Executar e coordenar os serviços de manutenção da parte física referentes à sua profissão;
d) Demonstrar pleno conhecimento, dos trabalhos de manutenção a serem realizados;
e)  Acatar  orientação  do  Engenheiro  Supervisor  e  do  técnico  responsável  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
f) Desenvolver todas as tarefas solicitadas pelo Engenheiro Supervisor da Manutenção.
Para fins de medição será utilizada unidade mês.

11.4 Eletricista
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a) Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção;
b)  Registrar  as  ocorrências  relativas  aos  serviços  executados,  condições  de  funcionamento  das
instalações,  dos  equipamentos,  bem  como  informar  ao  supervisor  as  pendências  de  materiais,
acidentes e outros;
c) Executar e coordenar os serviços de manutenção da parte elétrica;
d) Demonstrar pleno conhecimento dos trabalhos de manutenção a serem realizados;
e) Acatar orientação do Engenheiro Supervisor;
f) Verificar as condições de funcionamento de todas as Instalações, quando for o caso, e levar ao
conhecimento  do  Engenheiro  Supervisor  e  do  técnico  responsável  pela  SECRETARIA
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA;
g) Desenvolver todas as tarefas relativas à manutenção e operação das Instalações solicitadas pelo
Engenheiro Supervisor da Manutenção.
Para fins de medição será utilizada unidade mês.

11.5 Ajudante Prático

a) Cumprir rigorosamente a execução dos serviços previstos no plano de manutenção;
b) Acatar orientação dos eletricistas, pedreiros, encanadores, marceneiros, engenheiro supervisor e
do técnico responsável;
c) Ajudar na execução dos serviços de manutenção e operação;
d) Verificar as condições de funcionamento das instalações e levar ao conhecimento dos eletricistas,
pedreiros, encanadores, marceneiros, Engenheiro Supervisor e do técnico responsável;
e) Desenvolver todas as tarefas relativas à manutenção solicitadas pelos eletricistas, encanadores,
marceneiros e pedreiros;
f) Executar, quando necessário, pequenos serviços de consertos de portas, janelas, e retoques de
pintura (de paredes, esquadrias etc.).

Para fins de medição será utilizada unidade mês.

12. DIVERSOS

12.1 Limpeza geral da obra

Consiste na limpeza da obra, removendo-se toda sujeira, com remoção de restos de materiais
e varrição geral, utilizando os materiais adequados. Limpar e lavar, cuidadosamente, todas as áreas
de modo geral com uso de água e sabão neutro, o uso de detergentes, solventes e removedores
químicos devem ser restritos e feitos de modo a não causar danos nas superfícies.

Arapiraca – AL, 22 de abril de 2021.

Marcos Fred de Almeida Albuquerque
Engenheiro Civil – CREA 0213406519
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Roany Isidoro Soares Alves
Secretário Municipal de Infraestrutura
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° ----------/2021
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ----------/2021

Aos ---------- dias do mês de ---------- do ano de dois mil e ---------- na Coordenação Geral de
Licitações,  situada na Rua Samaritana,  nº 1.185,  Bairro  Santa Edwiges – Arapiraca/AL,  CEP:
57.311-180, foram registrados nesta Ata as quantidades e os preços da empresa ----------, sob o
nome de fantasia ------------, inscrita no CNPJ/MF sob nº ----------,  sediada na -----------,  E-mail:
----------, Telefone: ----------, representada por seu gerente, Sr. ----------, inscrito no CPF n° ---------- e
RG  nº  ----------,  residente  e  domiciliado  ----------,  resultantes do Pregão Eletrônico  SRP n°
----------/2021,  Homologado em  ----------,  nos termos e condições constantes no Edital e seus
anexos.  As especificações técnicas constantes do Processo Administrativo n°  ----------/----------,
assim como todas as obrigações e condições descritas no Edital e no Termo de Referência,  no
Contrato e na proposta de preços,  integram esta Ata de Registro de Preços,  independente de
transcrição.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de
empresa de engenharia para prestar, sob demanda, serviços de manutenção de vias, preventiva e
corretiva, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, nas vias urbanas,
rurais e áreas pertencentes ou sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Arapiraca, na
forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de
Pesquisa  de  Custos  de  Índices  de  Construção  Civil  –  SINAPI  e  SICRO  (DNIT),  conforme
especificações e quantidades discriminadas no item 2.2 da Cláusula Segunda deste instrumento.
1.2. O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO ficará obrigado a atender a todos os pedidos efetuados
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, mesmo que a
entrega/execução deles decorrente esteja prevista para data posterior à do seu vencimento,
desde que o contrato firmado esteja em vigor.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
2.1. O valor global desta ATA é de R$ ... (...).
2.2. Os valores registrados na presente Ata de Registro de Preços são os constantes da tabela
abaixo:

Item Descrição dos Serviços Unid. Quant.
Valor de

Referência e Total
Máximo

Valor do BDI
calculado pela
Empresa (%)

Desconto
Ofertado na

Tabela SINAPI
(%)

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A manutenção preventiva e corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob
demanda, nos sistemas integrados às manutenções de vias, recuperação de drenagem, rede de
água ou de esgoto, bem como reconstituição das partes civis afetadas;
3.2. Os componentes  abrangidos  na manutenção  constituem,  em sua  maioria,  nas  seguintes
atividades:
3.2.1. Serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem realizados sempre que solicitados
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pelo CONTRATANTE nas vias de acesso e circulação do município:
a) Efetuar serviços de Tapa Buraco e recomposição de vias em geral;
b)  Corrigir eventuais irregularidades que venham a aparecer na pista, por conta de recalques,
desgastes ou depredação que venha a ocorrer;
c)  Realizar reparos eventuais nas redes de água e esgoto, caso venham a ser danificados no
decorrer da execução dos serviços, substituindo-as, caso necessário;
d) Recompor passeios, acessos e rampas das vias, inclusive calçadas (caso seja necessário);
e)  Recomposição e reparação de vias sejam elas de asfalto, pavimento em paralelo, concreto,
piso intertravado, solo natural ou qualquer outro meio que se apresente a via;
f) Corrigir anormalidades nas redes de drenagem, substituindo-as, caso necessário, e reparando
quaisquer vazamentos encontrados, de forma a evitar danos as vias;
g) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas e
normas vigentes.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da
data de publicação do seu extrato.
4.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que
deles poderão advir,  facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição/serviço
pretendido,  sendo assegurado ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO a preferência de
fornecimento/execução em igualdade de condições.
4.1.1.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,  quando o preço decorrente de procedimento de licitação
específico for igual ou superior ao registrado.
4.2. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência conforme as
disposições contidas no Edital de licitação, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
5.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:
5.1.1. Gerenciar a presente Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, o nome
do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,  os preços,  os quantitativos disponíveis e as especificações
do objeto registrado;
5.1.2. Encaminhar cópia da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes;
5.1.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de Preços Registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
5.1.4. Comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis alterações ocorridas na
presente Ata de Registro de Preços.
5.2. Constituem obrigações do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:
5.2.1. Assinar a Ata de Registro de Preços,  receber a respectiva Nota de Empenho e assinar o
contrato, quando     for     o     caso  , no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;
5.2.2. Entregar os produtos/serviços com as características e especificações exigidas no Edital e
de acordo com a legislação pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do
objeto,  ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Secretaria Municipal de
Infraestrutura.
5.2.3. As contratações decorrentes da ARP não excederão o quantitativo registrado.
5.2.4. No caso de contratação:
5.2.4.1. Entregar/executar o objeto registrado obedecendo às especificações e as quantidades
previstas nesta Ata de Registro de Preços;
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5.2.4.2. Oferecer o objeto registrado com garantia, quando for o caso;
5.2.4.3. Providenciar a imediata correção de deficiências,  falhas ou irregularidades constatadas
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR referentes às condições firmadas na presente Ata de Registro de
Preços;
5.2.4.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros durante o prazo
de vigência desta Ata de Registro de Preços, os eventuais prejuízos causados por ineficiência ou
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas;
5.2.4.5. Realizar,  sob suas expensas,  a entrega/execução do objeto registrado,  nos prazos
fixados, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço e da Nota de Empenho;
5.2.4.6. Observar para transporte,  seja ele de que tipo for,  as normas adequadas relativas a
embalagens, volumes, etc.;
5.2.4.7. Responder por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.
5.2.4.8. A inadimplência do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,  com referência aos encargos
estabelecidos no subitem anterior,  não transfere a responsabilidade por seu pagamento à
Administração Pública, nem pode onerar o objeto registrado.
5.2.5. Informar,  no prazo máximo de 05  (cinco)  dias úteis,  quanto à aceitação ou não do
fornecimento/execução a  outro órgão ou entidade da  administração  pública que venha a
manifestar o interesse de aderir à presente Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA SEXTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento dos serviços executados durante o mês, serão pagos à EXECUTORA, no valor
total  das Notas Fiscais (NF) emitidas, correspondente aos serviços comprovados, juntando ao
Boletim de Medição, os seguintes documentos:
6.1.1. Ordem(ns) de Serviço(s) (OS) autorizadas, condicionadas ao “ATESTO” do GESTOR DO
CONTRATO, quando executados em conformidade, quanto ao prazo e ao valor.
6.1.2. Memória de Cálculo dos quantitativos;
6.1.3. Composição de Custos Unitários (caso necessário).
6.2. A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente
tudo  o  que  efetivamente  foi  realizado,  em  conformidade  com  as  exigências  dos  serviços,
referindo-se às respectivas Ordem de Serviço (OS).
6.3. No Boletim de Medição, serão registrados os quantitativos obtidos na Memória de Cálculo de
Quantitativos e os custos unitários apurados com base nas Tabelas de Referência do SINAPI e
SICRO (DNIT), a estes valores serão acrescidos o percentual de BDI e o percentual de desconto
apresentados pela empresa na licitação.
6.4. Nos cálculos de custo do serviço devem estar previsto o deslocamento e todos os demais
custos previstos na legislação, assim como as taxas aplicáveis.
6.5. A EXECUTORA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, o
cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados
que estejam prestando serviços referentes ao objeto licitado:
6.5.1. Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);
6.5.2. Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.6. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 15 (quinze) dias corridos, após as
medições com a Nota Fiscal/fatura atestada pelo GESTOR DO CONTRATO, emitida em nome da
Administração Municipal no valor e condições estabelecidas neste instrumento.
6.7. Havendo erro na Nota Fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou
em parte, o pagamento ficará suspenso até a EXECUTORA sanar as pendências. Passará a ser
considerada para efeito de pagamento a data de reapresentação da Nota Fiscal/fatura, corrigida e
atestada.
6.8. As parcelas mensais, dada a variabilidade do quantitativo de serviço e materiais a serem
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usados em cada serviço, não são previsíveis e corresponderão ao somatório dos valores pagos
pelos serviços comprovadamente autorizados e realizados, mediante as “OS” com o “ATESTO”
pelo GESTOR DO CONTRATO.
6.9. Nos preços unitários apresentados deverão estar  inclusos os custos relativos a todos os
serviços  preliminares,  complementares,  ou  provisórios  necessários  à  perfeita  execução  dos
serviços, e todos os custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos a serem utilizados,
aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as despesas
diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução dos serviços.
6.10. O pagamento pelos serviços, executados e autorizados, observará a legislação tributária
vigente. Portanto, no caso de desoneração relativa a tributos e taxas que incidam nas Tabelas de
Referência  e  na  composição  do  BDI,  a  redução/isenção  das  alíquotas  será  deduzida  do
pagamento das NFs/fatura.
6.11. Não será aceita a cobrança posterior de qualquer tributo/assemelhado adicional, salvo se
alterado ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre
o objeto licitado, na forma da lei.
6.12. Em nenhuma hipótese a Administração Municipal pagará serviços adicionais realizados pela
EXECUTORA, que não tenham sido expressamente autorizados, mediante a Ordem de Serviço
(OS).

CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Não haverá revisão dos preços  registrados, visto que estes serão orçados com os valores
unitários constantes de tabelas de referência atualizadas e disponíveis à época da execução dos
mesmos.

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES
8.1. O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO que, por qualquer forma, não cumprir as normas desta Ata
de Registro de Preços está sujeito às seguintes sanções,  assegurados o contraditório e ampla
defesa:
8.1.1. Advertência;
8.1.2. Multa;
8.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar;
8.1.4. Descredenciamento ou proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de
fornecedores;
8.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.2. As sanções previstas nos subitens 8.1.1.,  8.1.3.,  8.1.4.  e 8.1.5.  desta Ata de Registro de
Preços poderão ser aplicadas com a sanção de multa.
8.3. A advertência consiste em repreensão por escrito imposta pelo não cumprimento das normas
da Ata de Registro de Preços celebrada.
8.4. A multa poderá ser aplicada com outras sanções segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida, desde que observado o princípio da proporcionalidade.
8.5. A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente obstam a
participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes prazos e hipóteses:
8.5.1. Por até 30  (trinta)  dias,  quando,  vencido o prazo da Advertência,  o FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO permanecer inadimplente;
8.5.2.  Por até 12 (doze)  meses,  quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO falhar ou fraudar na
execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal; e
8.5.3. Por até 24 (vinte e quatro) meses, quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:
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8.5.3.1. Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da Ata de Registro de Preços;
ou
8.5.3.2. For multado, e não efetuar o pagamento.
8.6. O prazo previsto no item 8.5.3. poderá ser aumentado para até 5 (cinco) anos.
8.7. O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de cadastramento de
fornecedores são sanções administrativas acessórias à aplicação de suspensão temporária de
participação em licitação e impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período.
8.7.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos motivos
informados na instrução processual,  podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de
sua aplicação.
8.7.2. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a sanção,  a qual será concedida sempre que a
contratada ressarcir os prejuízos resultantes da sua conduta e depois de decorrido o prazo das
sanções de suspensão e impedimento aplicadas.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços serão cancelados de pleno
direito, conforme a seguir:
9.1.1. Por iniciativa do ÓRGÃO GERENCIADOR,  assegurado o contraditório e a ampla defesa,
quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:
9.1.1.1. Descumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços,  a que estiver
vinculado;
9.1.1.2. Não receber a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente e/ou não
formalizar o contrato decorrente do Registro de Preços,  no prazo estabelecido,  sem justificativa
aceitável;
9.1.1.3. Não aceitar reduzir os preços registrados,  na hipótese de estes se tornarem superiores
àqueles praticados no mercado;
9.1.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no
art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
9.1.1.5. Houver razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela
Administração;
9.1.1.6. Der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente desta Ata de Registro de
Preços;
9.1.1.7. Incorrer em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente
desta Ata de Registro de Preços;
9.1.2. A pedido do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,  quando comprovada a ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrente de caso fortuito
ou de força maior.
9.1.2.1. A solicitação do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para cancelamento do preço registrado
deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta)  dias,  facultada à Administração a
aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, assegurada defesa prévia, nos
termos da Lei Federal n° 8.666/1993.
9.1.3. Por acordo entre as partes, quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, mediante solicitação
por escrito aceita pela Administração, comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências do
edital que deu origem ao Registro de Preços ou de cumprir as cláusulas e condições desta Ata de
Registro de Preços.
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9.2. A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita pessoalmente ou por
correspondência,  Aviso de Recebimento (AR),  juntando-se o comprovante aos autos que deram
origem ao Registro de Preços.
9.2.1. No caso de ser ignorado,  incerto ou inacessível o endereço do FORNECEDOR
BENEFICIÁRIO,  a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial dos Municípios de
Alagoas,  considerando-se cancelado o Preço Registrado na data de publicação na imprensa
oficial.
9.3. No cancelamento da Ata, nas hipóteses previstas nos itens 9.1.1.1. a 9.1.1.4, é assegurado o
contraditório e a ampla defesa do interessado no prazo de 5  (cinco)  dias úteis,  contados da
respectiva notificação ou publicação.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À
PROPOSTA
10.1. A presente Ata de Registro de Preços fundamenta-se na seguinte legislação:
10.1.1. Lei Federal nº 10.520/2002;
10.1.2. Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei Complementar 147/2014);
10.1.3. Decreto Municipal nº 2.693/2021;
10.1.4. Lei Federal n. 8.666/1993;
10.1.5. Lei Federal nº 8.078/1990.
10.2. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se aos termos do Processo nº 11427/2021,
especialmente:
10.2.1. Ao Edital do Pregão Eletrônico nº ----------/2021 e ao Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. A contratação com o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO,  após a indicação pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR do Registro de Preços, será formalizada pelo órgão contratante, por intermédio
de termo de contrato,  carta-contrato,  nota de empenho de despesa,  autorização de compra,
ordem de execução de fornecimento ou outro instrumento equivalente, conforme o disposto no art.
62 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
11.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro geral em razão
de incompatibilidade com o vigente no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas
administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Arapiraca-AL,  que
prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Para firmeza e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente instrumento em 2 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos
representantes das partes,  REPRESENTANTE LEGAL DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA,
FORNECEDOR BENEFICIÁRIO e pelo(a) representante do ÓRGÃO GERENCIADOR.

Arapiraca – AL, em ---------- de ---------- de ----------.

____________________________________
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA

____________________________________
xxxxxx

PREFEITO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO
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____________________________________
xxxxxx

ÓRGÃO GERENCIADOR
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ----------/----------

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA E A
EMPRESA ----------, REFERENTE A ----------.

Pelo presente instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE ARAPIRACA/AL, inscrito no
CNPJ sob nº 12.198.693/0001-58, com sede na Rua Samaritana, nº 1.185, Bairro Santa Edwiges
– Arapiraca/AL, CEP:  57.311-180,  neste ato representado por seu Prefeito, Sr.  JOSÉ LUCIANO
BARBOSA DA SILVA, brasileiro, portador do CPF nº 296.681.744-53 e RG nº 299387 SEDS/AL,
com  o  supracitado  endereço  profissional,  doravante denominado CONTRATANTE,  com a
interveniência da ----------,  neste ato representado por ----------,  brasileira(o),  casado(a),  portador
do CPF nº ---------- e do RG nº ----------, e do outro lado a empresa ----------, inscrita no CNPJ/MF
sob nº ----------,  sediada na -----------,  E-mail:  ----------,  Telefone:  ----------, representada por seu
gerente, Sr. ----------, inscrito no CPF n° ---------- e RG nº ----------, residente e domiciliado ----------,
de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social,  doravante
denominada CONTRATADA,  tem como justos,  pactuados e contratados este ajuste,  nos termos
da Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar 123/06 (alterada pela Lei Complementar 147/2014) e
Decreto Municipal nº 2.693, de 20  de janeiro de 2021,  aplicando-se,  subsidiariamente,  no que
couber,  a Lei 8.666/93,  com suas alterações, atendendo ao que consta na Ata de Registro de
Preços nº ----------/----------, decorrente do Pregão Eletrônico SRP nº ----------/----------, Homologado
em ----------/----------/----------, Processo nº ----------/----------, e mediante as cláusulas e condições a
seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto  a  contratação de empresa de engenharia para prestar,
sob demanda,  serviços  de manutenção  de vias,  preventiva  e  corretiva,  com fornecimento  de
peças, equipamentos, materiais e mão de obra, nas vias urbanas, rurais e áreas pertencentes ou
sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Arapiraca, na forma estabelecida em planilhas
de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices
de Construção Civil – SINAPI e SICRO (DNIT), conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas, estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O valor do presente Contrato é de  R$  ---------- (----------), conforme discriminado na tabela
abaixo:

Item Descrição dos Serviços Unid. Quant.
Valor de

Referência e Total
Máximo

Valor do BDI
calculado pela
Empresa (%)

Desconto
Ofertado na

Tabela SINAPI
(%)

2.2. As despesas resultantes do presente contrato correrão à conta dos recursos consignados na
Funcional(is) Programática(s): ----------.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
3.1. A vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação no
Diário Oficial  dos Municípios,  a partir  de quando as obrigações assumidas pelas partes serão
exigíveis, podendo, no interesse do Município, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos,
respeitando-se o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, do artigo 57 da Lei nº
8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1. A descrição da solução como um todo,  abrange a prestação de serviços de engenharia,
especializados na manutenção de vias em geral (corretiva e preventiva), bem como realização de
serviços  eventuais  correlatos,  nos  sistemas  de  água  e  esgoto,  conforme  determinado  pela
CONTRATANTE.
4.2. A  omissão  na  descrição  de  quaisquer  partes  ou  equipamentos  existentes,  ou  a
substituição/alteração  de  suas  características  no  decorrer  do  contrato,  não  exime  a
CONTRATADA da  prestação  dos  serviços  objeto  deste  instrumento  com  relação  às  partes
omitidas/substituídas/alteradas, desde que estas sejam integrantes dos sistemas manutenidos.
4.3. Os serviços objeto deste  instrumento estender-se-ão a novas partes e equipamentos que
venham a ser instalados nos sistemas manutenidos.
4.4. No caso de construção eventual por parte da Prefeitura Municipal de Arapiraca de novas
áreas ou vias durante a vigência  do contrato,  ou ainda,  de outra(s)  via(s)  que não esteja(m)
inicialmente relacionada(s) neste instrumento, em caso de opção da Contratante, estas passarão
a compor o objeto contratual, desde que sejam objetos semelhantes e encontrem-se dentro dos
limites do Município de Arapiraca.

CLÁUSULA QUINTA – DA DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. A manutenção preventiva e corretiva consiste na prestação de serviços de engenharia, sob
demanda, nos sistemas integrados às manutenções de vias, recuperação de drenagem, rede de
água ou de esgoto, bem como reconstituição das partes civis afetadas;
5.2. Os componentes  abrangidos  na manutenção  constituem,  em sua  maioria,  nas  seguintes
atividades:
5.2.1. Serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem realizados sempre que solicitados
pelo CONTRATANTE nas vias de acesso e circulação do município:
a) Efetuar serviços de Tapa Buraco e recomposição de vias em geral;
b)  Corrigir eventuais irregularidades que venham a aparecer na pista, por conta de recalques,
desgastes ou depredação que venha a ocorrer;
c)  Realizar reparos eventuais nas redes de água e esgoto, caso venham a ser danificados no
decorrer da execução dos serviços, substituindo-as, caso necessário;
d) Recompor passeios, acessos e rampas das vias, inclusive calçadas (caso seja necessário);
e)  Recomposição e reparação de vias sejam elas de asfalto, pavimento em paralelo, concreto,
piso intertravado, solo natural ou qualquer outro meio que se apresente a via;
f) Corrigir anormalidades nas redes de drenagem, substituindo-as, caso necessário, e reparando
quaisquer vazamentos encontrados, de forma a evitar danos as vias;
g) Executar todas as demais rotinas de manutenção, de acordo com as especificações técnicas e
normas vigentes.

CLÁUSULA SEXTA – DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
6.1. Na  realização  dos  serviços  de  manutenção  corretiva  e  preventiva,  todos  os  insumos
(materiais, peças e componentes) deverão ser fornecidos pela Contratada;
6.2. Os insumos utilizados pela Contratada na execução dos serviços descritos neste instrumento
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deverão ser de boa qualidade e manter o padrão existente nas vias, devendo as amostras serem
submetidas à aprovação da fiscalização antes do seu emprego.
6.3. A Contratada deverá, de imediato e às suas expensas, disponibilizar todas as ferramentas e
equipamentos  necessários  à  realização  dos  serviços  objeto  deste  instrumento,  inclusive,  se
necessário, fornecer veículos e máquinas específicas para realização dos serviços demandados;
6.3.1. O Contratante não poderá ser responsabilizado por avarias, roubos ou danos porventura
causados as ferramentas e equipamentos utilizados nos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DEFINIÇÕES DAS FUNÇÕES E RESPONSABILIDADES
7.1. Da Administração Municipal:
7.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Representante da Administração Municipal, servidor habilitado
do Município,  Engenheiro,  Arquiteto  ou Técnico em Edificações,  designado para  gerenciar  os
serviços licitados, visando a cobertura de toda a área abrangida pelo Contrato.
7.1.2. FISCAL:  Engenheiro,  Arquiteto  ou  Técnico  em  Edificações  para  fiscalizar  “in  loco”  a
execução dos serviços licitados.
7.2. Da Empresa EXECUTORA do Contrato:
7.2.1. RESPONSÁVEL  TÉCNICO  (RT):  o  profissional  com  qualificação  técnica  comprovada
(Engenheiro,  Arquiteto  ou Técnico em Edificações),  com registro  no CREA ou no  CAU,  para
responder tecnicamente pelo objeto licitado.
7.2.2. PREPOSTO: o representante da EXECUTORA dos serviços, para o contrato, designado
pelo  titular  legal  da  Empresa  vencedora  do  certame  licitatório,  para  representá-lo
administrativamente, sempre que for necessário. No caso do Preposto ter a qualificação técnica
comprovada, mencionada no subitem anterior, poderá acumular as funções de RT.
7.2.3. ENCARREGADO:  o  trabalhador  integrante  da  equipe  de  serviço  que  responde,
operacionalmente, no local de prestação dos serviços, pelo trabalho da equipe.

CLÁUSULA OITAVA – METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os  serviços  deverão  ser  executados  com  base  nos  parâmetros  mínimos  a  seguir
estabelecidos:
8.1.1. Prazo – será avaliado o prazo tanto do atendimento quanto da execução da demanda
propriamente dita.
8.1.2. Qualidade – será avaliada a qualidade do material empregado.
8.1.3. Técnica – será avaliada a escolha da solução conforme o problema demandado.
8.2. A EXECUTORA será avaliada quanto à qualidade dos serviços realizados. Será registrado
periodicamente pela fiscalização, a desconformidade dos serviços, caso ocorram.
8.3. Os resultados dessa avaliação servirão para aplicação de sanções, a juízo da Administração
Municipal.
8.4. A Administração  Municipal,  por  meio  dos  FISCAIS,  acompanhará e  processará  todas  as
avaliações dos serviços, trimestralmente, com vistas a melhorar o desempenho da EXECUTORA
e a qualidade dos serviços prestados.

CLÁUSULA NONA – DOS UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI)
9.1. A EXECUTORA deverá dispor de todo o equipamento de proteção individual (EPI) necessário
e adequado à perfeita execução dos serviços de manutenção das vias.
9.2. Na execução de atividades específicas, os EPI poderão ser exigidos para atender a legislação
e as normas pertinentes.
9.3. A EXECUTORA deverá fornecer e substituí-los, quando necessário, a cada profissional, todo
o  uniforme  necessário  e  adequado  à  perfeita  apresentação  dos  mesmos  na  execução  dos
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serviços de manutenção das vias, constante do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. Os  serviços  de  manutenção  de  vias  deverão  atender  todas  as  áreas  pertencentes  ao
Município de Arapiraca-AL.
10.2. Quando necessários, os serviços serão solicitados por meio de Solicitação de Serviço (SS)
ou Ordem de Serviço (OS).
10.3. As rotinas de manutenção preventiva serão estabelecidas pela Administração Municipal, por
intermédio  da  FISCALIZAÇÃO,  as  quais  poderão  ser  alteradas  quando  solicitadas  pela
EXECUTORA, em comum acordo com a FISCAL.
10.4. O FISCAL manterá atualizados todos os registros dos serviços executados,  no Livro do
Histórico da via manutenida. 
10.5. A EXECUTORA deverá utilizar  o Diário de Serviços, para registrar todas as ocorrências
durante a execução dos serviços de manutenção de vias executados.
10.6.  A discriminação  dos  serviços  autorizados  pela  Administração  Municipal  não  eximem  a
EXECUTORA de averiguar outras características que julgue necessárias para o fiel cumprimento
das obrigações deste instrumento.
10.7. A  prestação  de  serviço  de  manutenção  de  vias  –  preventiva  e  corretiva,  sob  a
responsabilidade da administração municipal, compreende o fornecimento de pessoal e todo o
material  e  equipamentos  necessários  e  adequados  à  execução  dos  serviços,  conforme
especificações  e  condições  estabelecidas  neste  instrumento,  que  serão  realizadas,
individualmente ou por equipes, durante todo o período de vigência do Contrato.
10.8. Toda  e  qualquer  manutenção  será  solicitada  formalmente,  e  só  poderá  ser  executada
mediante prévia ciência e aprovação da Administração Municipal, com o “AUTORIZO” na Ordem
de Serviço.
10.9. Excepcionalmente,  os  serviços  de  maior  complexidade,  características  e  porte,  não
possíveis de serem executados com intervenções típicas de inspeção e restabelecimento, e que
demandem um planejamento e projetos, a sua intervenção e execução poderá ser programada,
desde que autorizada pelo GESTOR DO CONTRATO. Para realização destes serviços exige-se
estudo prévio das proposituras, bem como, dos relatórios de apontamento de falhas, a cargo da
EXECUTORA, com antecedência e em conjunto com a FISCALIZAÇÃO.
10.10 A EXECUTORA deverá realizar todos os testes, averiguando a real situação das áreas,
equipamentos  e/ou  materiais  comprometidos  para,  conjuntamente  com  a  FISCALIZAÇÃO,
encontrar as medidas cabíveis e determinar os procedimentos de manutenção.
10.11. Outros horizontes e dados poderão ser requeridos da EXECUTORA durante a execução
dos serviços,  sem que incida nenhum custo adicional,  pois,  trata-se apenas de ampliação da
abordagem, não havendo alteração do escopo dos serviços contratados.
10.12. Para  as  vias  de  caráter  especial  deverá  ser  estabelecida  uma rotina  de  manutenção
diferenciada.
10.13. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva que não possam ser realizados durante
o horário de pico, deverão ser executados em dias/horários não coincidentes com os horários de
maior circulação de veículos.
10.14. Mensalmente, após a execução dos serviços no mês anterior, a EXECUTORA apresentará
todas as “OS”, para o processamento e devido pagamento pela Administração Municipal.
10.15. As manutenções corretivas das vias serão executadas conforme necessário, e solicitadas
por meio da “SS”. Em todas as intervenções, a EXECUTORA deverá:
10.15.1. Comunicar imediata e diretamente ao GESTOR DO CONTRATO, o qual se baseará nas
informações prestadas pelo FISCAL, sobre os problemas identificados na execução dos serviços;
10.15.2. A manutenção corretiva incluirá toda mão de obra, ferramentas, materiais de consumo,
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transportes e peças, necessários para reparar e/ou substituir as peças dos equipamentos a serem
manutenidos;
10.15.3.  Para  cada  evento  de  manutenção  corretiva  identificado,  deverá  ser  gerada
imediatamente a respectiva “SS”, mesmo que o problema não seja prioritário;
10.15.4. Nos casos de manutenção corretiva  com a substituição de peças,  equipamentos  ou
acessórios, o prazo para normalização do sistema reparado será de, no máximo, 05 (cinco) dias
úteis, salvo os casos excepcionais autorizados pelo FISCAL;
10.15.5. Providenciar transporte, desmontagem, remontagem, enrolamento de motores, serviços
de  torno  e  solda,  recuperação  ou  aferimento  de  componentes  destinados  aos  serviços
contratados;
10.15.6. Recompor  o  padrão  existente  observando  as  Especificações  Técnicas,  de  toda  e
qualquer  manutenção  que  ocasione  quebra  de  calçada,  muro,  construção,  piso,  etc.,  tendo
acontecido  por  dolo,  imperícia,  imprudência  ou  negligência,  sem  ônus  para  a  Administração
Municipal;
10.15.7. Reparar todo e qualquer defeito que venha a ocorrer durante a vigência da contratação,
sempre que solicitado, sem ônus para a Administração Municipal.
10.16. O acompanhamento e a execução dos serviços ficarão a cargo do Responsável Técnico,
apresentado pela EXECUTORA quando da sua qualificação no processo licitatório. Caso ocorra,
por qualquer razão, a impossibilidade de profissional acima referido de continuar à frente dos
trabalhos,  a empresa deverá,  obrigatoriamente,  apresentar  novo profissional,  cuja qualificação
será avaliada pela Administração Municipal.
10.17. A Administração Municipal poderá, a qualquer tempo, modificar as rotinas e a periodicidade
dos serviços de operação e manutenção preventiva dos sistemas, bastando comunicar à empresa
EXECUTORA.
10.18. Outros serviços poderão integrar o escopo do objeto contratado, se for verificado que visem
manter  as  vias  em  perfeito  funcionamento,  bem  como  necessidades  das  readequações
necessárias  que  não  configurem  construção  e  abertura  de  novas  vias  e  que  possam  ser
executadas com a competência inerente da EXECUTORA, mesmo que não constem na relação
dos serviços a serem realizados.
10.19. Os serviços deverão ser efetuados dentro do prazo previsto, contado a partir da emissão
da “OS”.
10.20. O  Encarregado  e  demais  trabalhadores  deverão  apresentar-se  e  identificar-se  com  o
crachá e documento de identificação com foto recente.
10.21. Os serviços de manutenção de vias que compõem o objeto da contratação, incluindo mão
de obra e materiais são os serviços típicos de manutenção de vias descritos na especificação
técnica.
10.22. Segundo a necessidade,  a prioridade e os prazos para o atendimento,  os serviços de
manutenção de vias são classificados em:
a) TIPO 1, até 6 horas, nos casos de emergência;
b) TIPO 2, até 24 horas, nos casos de urgência;
c) TIPO 3, até 5 dias, nos casos de rotina; e,
d) TIPO 4, a definir com a Fiscalização, nos casos de manutenção preventiva.
10.23. Se o serviço for TIPO 1 – emergência, com atendimento em até 6 horas ou, TIPO 2 –
urgência, com atendimento em até 24 horas, após a solicitação, os serviços deverão inclusive ser
executados no período noturno, nos finais de semana e feriados, devendo a empresa proponente
ter previsto estes custos adicionais quando da elaboração da sua proposta de preço.
10.24. Os serviços de manutenção TIPO 3 – rotina, e TIPO 4 – preventiva, serão executados,
preferencialmente, em dias úteis e em horário normal.
10.25. A EXECUTORA, sempre que solicitado pela Administração Municipal, deverá colocar o(s)
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profissional(is)  qualificados e  adequados à disposição para realizar  os serviços,  sob pena de
incorrer  em  penalidades,  por  faltas  ou  atrasos  no(s)  local(s)  indicado(s)  pela  Administração
Municipal. Dessa forma, o RT organizará as Equipes de serviço e coordenará os trabalhos, a partir
das solicitações “SS” e “OS” para a execução dos serviços.
10.26. Quando o serviço solicitado for autorizado pelo GESTOR DO CONTRATO, o profissional
RT ao chegar in loco deverá relatar, diariamente, as condições encontradas no Diário de Serviço,
efetuar levantamento preliminar para a realização do serviço, verificando o tempo da execução
deste, apontado na “OS” que discrimina o(s) tipo(s) de serviços para serem realizados, o qual
assina o “CIENTE” para início dos serviços.
10.27. A EXECUTORA deverá fornecer aos empregados uniformes adequados e compatíveis com
as  atividades  a  serem  desenvolvidas  (em  especial,  par  de  botinas  em  couro  e  borracha),
confeccionados  em  materiais  de  boa  qualidade,  procedendo  à  substituição,  imediatamente,
quando  for  verificado  desgaste  prematuro,  ficando  vedada  a  transferência  dos  custos  aos
empregados.
10.28. Nos finais de semana (sábados e domingos), feriados ou dias de eventos, deverá mobilizar
profissionais  para  qualquer  tipo  de serviços  contratados para  eventuais  atendimentos  que  se
fizerem necessários.
10.29. Para execução dos serviços de manutenção de vias, a EXECUTORA deverá disponibilizar
profissionais qualificados, equipamentos, EPI´s, ferramentas de grande porte, além das de uso
pessoal, necessárias para a execução dos serviços, sem a eles se limitar.
10.30.  A EXECUTORA deverá exigir de seus empregados o uso de EPIs, fardamento e crachá
com foto para identificação, exigência que será cobrada pela FISCALIZAÇÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DEFINIÇÃO DOS PREÇOS QUANDO DA EXECUÇÃO
DAS MANUTENÇÕES DE VIAS
11.1.  Na execução das manutenções de vias e das áreas definidas, a definição do preço global
dos serviços dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos na forma dos
serviços e insumos diversos descritos nas tabelas SINAPI e SICRO (DNIT);
11.1.1. O levantamento dos preços deverá ser de acordo com os valores atuais de mercado,
considerando, prioritariamente, a base do Sistema de Preços e Custos da Construção Civil da
Caixa Econômica Federal – SINAPI e SICRO (DNIT), local: Estado de Alagoas;
11.2. Nos casos em que as Tabelas do SINAPI ou SICRO (DNIT) não oferecer custos unitários de
insumos ou serviços, deverá ser utilizada outra fonte de informação, nesta ordem de prioridade:
11.2.1. Tabela  de  referência  formalmente  aprovada  por  órgão  ou  entidade  da  administração
pública  federal  (Tipo  CEHOP),  incorporando-se  às  composições  de  custos  dessas  tabelas,
sempre que possível, os custos de insumos constantes do SINAPI e SICRO (DNIT).
11.2.2. Pesquisa de mercado do local da prestação do serviço (com registro dos estabelecimentos
e das cotações), devendo ser apurada a média entre três cotações e sobre ela aplicar o mesmo
desconto ofertado na licitação, observando o texto do art. 125 da Lei nº 12.465/11(LDO-2012).
11.3. Deverão ser elaborados, previamente à emissão da Autorização de Execução – AE, para fins
de avaliação dos custos e prazo de execução dos serviços, os seguintes documentos:
11.3.1. Planilha de orçamento com fonte de custos baseada no SINAPI e SICRO (DNIT);
11.3.2. Planilha com as composições analíticas de fontes não SINAPI e não SICRO (DNIT), se for
o caso;
11.3.3. Cronograma físico-financeiro, quando o tempo de execução do serviço estender-se por
período superior há 30 (trinta) dias.
11.4. O prazo máximo para a apresentação dos documentos previstos neste item será de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da solicitação de orçamento por parte da fiscalização. As solicitações
de orçamento ocorrerão preferencialmente via correio eletrônico;
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11.5. Toda e qualquer fonte de dados ou sistema a ser utilizado para a execução do serviço
contratado deverá ser submetido à aprovação da fiscalização. Essa exigência vale também para
os  casos  em  que,  excepcionalmente,  as  composições  constantes  na  planilha  não  possuam
referência em bases de dados oficiais. Nesses casos, deverá ser submetida à fiscalização uma
listagem (pesquisa de mercado)  com o mínimo de três  cotações de preços de empresas do
mercado local, sendo que deverá ser considerado o valor da média aritmética;
11.6. Deverá ser confeccionada planilha de fonte dos dados das precificações, na qual deverá ser
informada, por item, de modo a ser verificada com clareza, a origem de cada composição. Caso
alguma das composições não pertença ao sistema SINAPI ou SICRO (DNIT), estas deverão ser
apresentadas analiticamente, de forma a atender ao disposto no § 2º do inciso II do art. 7 da Lei
nº 8.666/93;
11.7. Todos  os  documentos  deverão  ser  entregues,  em  três  vias  impressas,  devidamente
assinadas por profissional  habilitado e em meio digital,  em formato compatível com softwares
livres e também no formato original do programa em que for gerado o arquivo;
11.8. Os serviços de manutenção somente serão realizados mediante a aprovação do respectivo
orçamento e demais documentos previstos;
11.9. Os serviços realizados que impliquem em ônus extra para a Administração Municipal, e que
não tenham sido autorizados e aprovados, serão desconsiderados para fins de pagamento, não
cabendo a Contratada qualquer alegação em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
12.1. Os serviços somente serão considerados executados mediante o recebimento definitivo pelo
Fiscal do Serviço e/ou Gestor do Contrato;
12.2. O recebimento dos serviços que compõem cada orçamento dar-se-ão da seguinte forma:
12.2.1. PROVISORIAMENTE: em até 15 (quinze) dias contados da data da comunicação, por
escrito,  da  conclusão  dos  serviços  pela  CONTRATADA,  mediante  a  lavratura  de  termo  de
recebimento provisório assinado pelas partes, após a realização de vistoria pela Fiscalização;
12.2.2. DEFINITIVAMENTE: em até 30 (trinta) dias contados do termo de recebimento provisório,
mediante a lavratura de termo de recebimento definitivo, que será assinado pelas partes.
12.3. Se  no  RECEBIMENTO  PROVISÓRIO  ou  após  ele,  for  identificada  qualquer  falha  na
execução, cuja responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do
RECEBIMENTO DEFINITIVO será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento
das impropriedades detectadas;
12.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA
pela solidez e segurança dos serviços e dos materiais empregados durante o período de garantia
previsto para o serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
13.2. Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor  especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
13.3. Notificar  a Contratada por  escrito  da ocorrência  de eventuais  imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
13.4. Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do  serviço,  no  prazo  e  condições
estabelecidas neste instrumento;
13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
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contratada;
13.6. A Administração Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, qualificada
como unidade gestora do Contrato, coordenará as atividades de manutenção de vias licitadas,
que além da observância da Lei n.º 8.666/1993, deverá:
13.6.1. Indicar  um  GESTOR  DO  CONTRATO,  e  um  ou  mais  FISCAL(is)  para  os  serviços
contratados;
13.6.2. Prestar  aos  funcionários  da  EXECUTORA as  informações  e  esclarecimentos  de  que
disponha e que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas e a localização dos
serviços a serem executados;
13.6.3. Poderá contratar,  quando identificada tal  necessidade,  uma Supervisora para planejar,
coordenar e fiscalizar a execução de todas as atividades relacionadas à manutenção de vias;
13.6.4. Acompanhar, conferir e fiscalizar a execução dos serviços objeto do contrato, através do
GESTOR  DO  CONTRATO  designado  pela  Administração  Municipal,  podendo  o  mesmo  ser
técnico de Supervisora porventura contratada;
13.6.5. Manifestar-se  formalmente  em  todos  os  atos  relativos  à  execução  dos  serviços,  em
especial, aplicação de sanções e alterações na execução dos serviços;
13.6.6. Apurar denúncias e ou irregularidades relacionadas à execução dos serviços contratados;
13.6.7. Aplicar as sanções administrativas, diretamente ou, por intermédio de uma Supervisora,
quando se fizerem necessárias;
13.6.8. Permitir livre acesso à EXECUTORA aos locais onde serão executados os serviços;
13.6.9. Efetuar os pagamentos devidos, na forma do disposto neste instrumento;
13.6.10. Analisar e aprovar, se for o caso, a subcontratação de micro e pequenas empresas para a
execução parcial, nunca integral, do objeto deste contrato, quando solicitada pela EXECUTORA,
observando o disposto na Lei Complementar nº 123/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. Executar os serviços conforme especificações deste instrumento e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além
de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidades especificadas neste instrumento e em sua proposta;
14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
14.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;
14.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 12 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
14.5. Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos  serviços  a  serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
14.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso;
14.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados para a
execução do serviço;
14.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
à Contratante;
14.9. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  nos casos em que ficar  constatado descumprimento das
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obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento;
14.10. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas  internas  da
Administração;
14.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a  não  executar  atividades  não  abrangidas  pelo  contrato,  devendo  a  Contratada  relatar  à
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
14.12. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;
14.13.  Não permitir  a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
14.14. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
14.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
14.17.  Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para
que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo do
artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
14.18. Quando  o  projeto  referir-se  a  obra  imaterial  de  caráter  tecnológico,  insuscetível  de
privilégio,  a  cessão  dos  direitos  incluirá  o  fornecimento  de  todos  os  dados,  documentos  e
elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em
suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra.
14.19. Assegurar à Contratante:
14.19.1.  O  direito  de  propriedade  intelectual  dos  produtos  desenvolvidos,  inclusive  sobre  as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada  parcela,  de  forma  permanente,  permitindo  à  Contratante  distribuir,  alterar  e  utilizar  os
mesmos sem limitações;
14.19.2.  Os  direitos  autorais  da  solução,  do  projeto,  de  suas  especificações  técnicas,  da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato,  inclusive  aqueles  produzidos  por  terceiros  subcontratados,  ficando  proibida  a  sua
utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis.
14.20. Fornecer materiais, mão de obra, ferramentas, equipamentos e utensílios necessários para
a  perfeita  execução  dos  serviços  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  de  vias  e  demais
atividades correlatas;
14.21. Apresentar à Administração Municipal, em até 10 (dez) dias úteis após a data do início dos
serviços, o recolhimento junto ao CREA/AL, da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
14.22. Executar  os serviços de manutenção,  sob a responsabilidade técnica dos profissionais
indicados pela EXECUTORA na fase de habilitação da licitação.  O Responsável Técnico (RT)
somente poderá ser substituído por profissional com nível equivalente ou superior ao exigido por
ocasião da licitação, com a prévia aprovação da Administração Municipal;
14.23. Disponibilizar e-mail, números de telefones, móvel e fixo, que possibilitem contato imediato
entre a Administração Municipal e o Preposto da EXECUTORA, de forma permanente, todos os
dias da semana, feriados e fins de semana, para os atendimentos de emergência (Tipo 1) e de
urgência (Tipo 2);
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14.24. Disponibilizar  equipes  de  profissionais,  com  qualificação  e  quantidade,  adequadas  às
especificidades e prazos dos serviços a executar, designando entre esses o Encarregado para
responder, no local da prestação dos serviços, pelo trabalho da equipe;
14.25. Executar as manutenções de vias, caracterizadas de emergência – Tipo 1, no prazo de até
6 (seis) horas e, as caracterizadas de urgência – Tipo 2, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas,
contados da emissão da Ordem de Serviço (OS);
14.26. Executar as manutenções de vias, caracterizadas como corretivas normais – Tipo 3, no
prazo de até 5 (cinco) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço (OS);
14.27. Executar  as  manutenções  preventivas  de  vias  –  Tipo  4,  de  acordo  com a  Ordem de
Serviço(OS), no prazo definido em acordo com a FISCALIZAÇÃO;
14.28. Executar, sempre que solicitado, os serviços de manutenção de vias, ficando esclarecido
que  esses  serviços  autorizados  pela  Administração  Municipal  não  terão  características  de
construção nova;
14.29. Executar  os  serviços  que impliquem desligamentos de energia,  de água e outros  que
possam comprometer o normal funcionamento dos sistemas, nos dias ou horários mais propícios
e  que  prejudiquem o  mínimo possível  a  população,  de  comum acordo  com a  Administração
Municipal;
14.30. Providenciar, sempre que necessário, o deslocamento de profissionais, sem ônus adicional
para a Administração Municipal, para o atendimento dos serviços de manutenção em quaisquer
dos locais a serem atendidos;
14.31. Providenciar o transporte dos equipamentos que necessitem sofrer manutenção, a qual não
possa  ser  efetuada  no  próprio  local  de  instalação,  sem ônus  adicional  para  a  Administração
Municipal;
14.32. Programar as manutenções, quando necessárias, em comum acordo com a Administração 
Municipal;
14.33. Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, emitidas pelo
Ministério  do Trabalho  e  Emprego  e  outros  órgãos competentes  e,  em especial,  estabelecer,
implementar e assegurar o cumprimento das Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria
MTB  n.º  3.2122,  de  08/06/1978,  e  alterações  posteriores,  que  regulamentam  o  art.  163  da
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais
(PPRA)  e,  NR  7  –  Programa  de  Controle  Médico  e  Saúde  Ocupacional  (PCMSO),  quando
aplicáveis;
14.34. Fornecer e exigir o uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Difundir normas e
procedimentos  de  segurança  relativos  à  correta  operação  e  manutenção  de  equipamentos
elétricos,  mantendo  em seu  quadro  de  pessoal  os  profissionais  de  segurança  em número  e
qualificação requeridos pelas normas legais;
14.35. Relatar  à  Administração  Municipal  toda  e  qualquer  irregularidade,  inclusive  de  ordem
funcional, constatada durante a execução dos serviços, cujo saneamento dependa de autorização
para  execução  ou  de  providências  por  parte  da  Administração  Municipal,  especialmente  se
representar risco para o patrimônio público;
14.36. Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços contratados, efetuando-os de
acordo com as Especificações Técnicas, Anexo 4  do Termo de Referência, às disposições do
Edital e Anexos, à boa técnica, às instruções dos fabricantes dos equipamentos e sistemas e dos
materiais utilizados, legislações e normas pertinentes;
14.37. Arcar  com  todos  os  custos  necessários  à  completa  execução  dos  serviços,  incluindo
transporte, ferramental, equipamentos de segurança, etc;
14.38. Responder por todos os encargos, inclusive os trabalhistas; no caso de responsabilidade
solidária  da  Administração  Municipal,  ficando  obrigada  a  ressarcir  todas  eventuais  despesas
decorrentes de condenação judicial, as quais, em princípio, deverão ser descontadas dos valores
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a serem adimplidos pela Administração Municipal correspondentes aos serviços executados;
14.39. Apresentar  as  equipes  devidamente  uniformizadas  e  identificar  os  seus  profissionais
através de crachás contendo fotografia recente, nome e função, e exigir seu uso em local visível. A
EXECUTORA  não  poderá  repassar  os  custos  de  qualquer  dos  itens  de  uniforme  e  dos
equipamentos de proteção individual (EPI) a seus empregados;
14.40. Disponibilizar o ferramental mínimo e instrumentos necessários à execução dos serviços,
sendo  a  guarda  destes  de  sua  exclusiva  responsabilidade.  Não  sendo  permitido  que  os
empregados fiquem ociosos por falta de material e/ou ferramentas. Em ocorrência dessa espécie,
os empregados serão encaminhados à Sede da EXECUTORA e esta estará sujeita as sanções
previstas neste instrumento;
14.41. Manter  em  perfeito  funcionamento  todo  o  ferramental  e  instrumentos  disponibilizados,
efetuando manutenção periódica e/ou substituindo de imediato os que sofrerem danos;
14.42. Manter em condições de limpeza e organização os ambientes de acesso restrito ao pessoal
de manutenção.
14.43. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir a suas expensas, no total ou em parte,
os defeitos ou incorreções resultantes da má qualidade da execução dos serviços e/ou materiais
empregados.
14.44. Repor,  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  após  a  devida  comprovação  de
responsabilidade, qualquer objeto da Administração Municipal e/ou de terceiros que tenha sido
danificado ou extraviado por  seus empregados.  Responder  por  quaisquer  danos materiais  ou
pessoais ocasionados à Administração Municipal e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa
ou culposamente, nos locais de trabalho;
14.45. Registrar e controlar, diariamente, a frequência e a pontualidade dos seus empregados,
bem como as ocorrências havidas;
14.46. Orientar os seus empregados de que não poderão se retirar dos locais ou instalações da
EXECUTORA,  portando  volumes  ou  objetos,  sem  a  devida  autorização  da  Administração
Municipal;
14.47. Substituir,  no  prazo  máximo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  sempre  que  exigido  pela
Administração Municipal e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer
profissional integrante das equipes de trabalho cuja atuação, permanência e/ou comportamento
sejam  julgados  inadequados,  prejudiciais,  inconvenientes  ou  insatisfatórios  à  disciplina  da
Administração Municipal ou ao interesse da Administração Pública;
14.48. Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos
e entulhos resultantes da prestação dos serviços de manutenção de vias, observando a legislação
ambiental pertinente;
14.49. Fornecer o material de consumo para manutenção preventiva nos equipamentos, a serem
utilizados na manutenção das vias;
14.50. Realizar às suas expensas, sem ônus para a Administração Municipal, quando necessário
e indicado por técnico da Administração Municipal, os testes e laudos indispensáveis a melhor e
mais adequada execução de serviço de manutenção/reparação de vias que demandem tais tipos
de testes especializados, utilizando-se para isso de empresa independente e especializada;
14.51. Disponibilizar  profissional  qualificado para a execução da incumbência  específica,  sem
custos adicionais,  caso haja  necessidade de prestação de serviço que exijam conhecimentos
técnicos que extrapolem atribuições e competências do profissional da manutenção;
14.52. Responder por quaisquer danos pessoais e/ou materiais causados direta ou indiretamente
ao patrimônio da rede Municipal ou a terceiros, por seus empregados nos locais de trabalho,
decorrentes de culpa ou dolo, na execução dos serviços, objeto da contratação;
14.53. Zelar para não danificar  muros, paredes, calçadas, etc.,  tomando todas as precauções
necessárias,  adotando  as  ações  cabíveis  para  entregar  os  locais  do  serviço  em  perfeitas
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condições;
14.54.  Designar  Preposto,  aceito  pela  Administração  Municipal,  para  representá-la
administrativamente, o qual deverá instruir às equipes de serviços sobre a necessidade de acatar
as orientações da Administração Municipal, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas,
conforme art. 68 da Lei n.º 8.666/93;
14.55. Em casos emergenciais, nos quais pessoas e bens estejam em perigo, qualquer um dos
serviços estipulados neste instrumento poderá ser prestado para a Administração Municipal, sem
nenhum  ônus  além  daqueles  previstos  em  atendimento  à  legislação  pertinente,  desde  que
comprovadamente em caráter emergencial;
14.56. Visando o atendimento tempestivo, principalmente das demandas emergenciais e urgentes,
a EXECUTORA poderá, desde que aprovada pela Administração Municipal, subcontratar micro e
pequenas empresas para a execução do objeto da  contratação, observando o disposto na Lei
Complementar nº 123/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar  o  perfeito  cumprimento  do  ajuste,  devendo  ser  exercidos  por  um  ou  mais
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº
8.666, de 1993;
15.2.  O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  experiência  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;
15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste instrumento;
15.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:
15.4.1. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos
de execução e da qualidade demandada;
15.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;
15.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;
15.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
15.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;
15.4.6. A satisfação da Administração usuária.
15.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada,  sem  perda  da  qualidade  na  execução  do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade
responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade  efetivamente
realizada,  respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais  previstos no § 1º do
artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993;
15.6.  A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada do mesmo, de
acordo  com  o  estabelecido  neste  instrumento  e  na  proposta,  informando  as  respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso;
15.7.  O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
15.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste instrumento e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77
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e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GESTOR DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO
16.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços de manutenção de vias, que
consiste na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários,  de  forma  a  assegurar  o  perfeito  cumprimento  dos  serviços,  será  exercido  por
FISCAL, designado pela Administração Municipal.
16.2. Cada  FISCAL indicado  será  investido  dos  mais  amplos  poderes  para  fiscalizar  toda  a
execução do serviço, o qual poderá impugnar, fundamentando e formalizando, quaisquer erros ou
omissões que considere em desacordo com as obrigações da EXECUTORA, comunicando-se ao
respectivo GESTOR DO CONTRATO.
16.3. Os nomes do GESTOR DO CONTRATO e dos Fiscais dos serviços serão comunicados à
EXECUTORA, logo que sejam designados pela Administração Municipal.
16.4. A EXECUTORA deverá disponibilizar à Administração Municipal, por intermédio dos FISCAIS
e  do  GESTOR  DO  CONTRATO,  como  previsto  neste  item,  todas  as  facilidades  para  o  fiel
cumprimento de suas atribuições, inclusive o acesso a qualquer hora e sem qualquer restrição, a
todos os locais de execução dos serviços.
16.5. Reserva-se à Administração Municipal, o direito de intervir nas obras/serviços quando ficar
comprovado a incapacidade técnica da EXECUTORA ou deficiência dos equipamentos e da mão
de obra empregados, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, seja a
que título for.
16.6. A FISCALIZAÇÃO  será  exercida  no  interesse  da  Administração  Municipal,  por  quantos
fiscais  se  fizerem necessários,  e  não exclui  nem reduz a  responsabilidade da EXECUTORA,
inclusive  perante  terceiros,  por  quaisquer  irregularidades,  e,  na  sua  ocorrência,  não  implica
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes.
16.7. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO dos serviços inerentes ao seu objeto deverão ser
prontamente atendidas pela EXECUTORA.
16.8. Estando os serviços em conformidade, os documentos de cobrança deverão ser atestados
pelo GESTOR DO CONTRATO e enviados ao setor competente para o pagamento devido.
16.9. Em  caso  de  não  conformidade,  a  EXECUTORA será  notificada,  por  escrito,  sobre  as
irregularidades apontadas, para as providências do artigo 69 da Lei 8.666/93, no que couber.
16.10. Não obstante a EXECUTORA ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos
os serviços, a Administração Municipal reserva-se no direito de, sem que restrinja a plenitude
dessa  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  os  serviços,
devendo:
16.10.1. Observar o fiel adimplemento das disposições contratuais;
16.10.2. Excluir  a EXECUTORA, registrada na Ata de Registro de Preços, se esta estiver em
desacordo com essas disposições e as Ordem de Serviço “OS” autorizadas, sem prejuízo das
penalidades às que está sujeita, garantido o contraditório.
16.11. A Administração Municipal, por meio do GESTOR DO CONTRATO e da FISCALIZAÇÃO,
se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços realizados, se em desacordo com
o Edital e Anexos ou com a proposta de preços da EXECUTORA.
16.12. A Administração Municipal se reserva o direito de verificar a autenticidade e a regularidade
dos documentos de natureza tributária/previdenciária apresentados pela EXECUTORA, durante
toda a vigência do contrato.

CLÁUSULA  DÉCIMA  SÉTIMA  – DO  PREPOSTO  E  RESPONSÁVEL  TÉCNICO  DA
EXECUTORA
17.1. A  EXECUTORA  deverá  indicar  um  Preposto  que  será  submetido  à  aceitação  da
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Administração Municipal.  Se aceito,  o mesmo deverá  ser  mantido durante  todo o  período de
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário.
17.2. Caso  ocorra,  por  qualquer  razão,  a  impossibilidade  de  profissional  qualificado,  como
Responsável Técnico ou Preposto, de continuar à frente dos trabalhos, a EXECUTORA deverá,
obrigatoriamente,  providenciar  a  substituição  dos  mesmos  com  novos  profissionais,  cujas
qualificações serão avaliadas pela Administração Municipal.
17.3. O Preposto deverá:
17.3.1. Disponibilizar e-mail, números de telefones, móvel e fixo, que possibilitem contato imediato
pela Administração Municipal, de forma permanente, em todos os dias da semana, feriados e fins
de semana, principalmente, para os atendimentos de emergência (Tipo 1) e de urgência (Tipo 2);
17.3.2. Apresentar,  sempre  que  necessário,  à  Administração  Municipal,  e  especificamente  a
Secretaria Municipal de Infraestrutura, qualificada como unidade gestora do objeto  do contrato,
para tratar dos assuntos pertinentes à execução dos serviços de competência da EXECUTORA;
17.3.3. Manter  contato  com o  GESTOR DO CONTRATO,  com o  objetivo  de  sanar  qualquer
demanda, tanto na área de administração de pessoal, quanto do objeto contratado;
17.3.4. Estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
17.4. O  Responsável  Técnico  (RT),  qualificado  como  Engenheiro,  Arquiteto  e/ou  Técnico  em
Edificações,  com  experiência  comprovada  em  coordenação  de  equipe  de  manutenção  de
sistemas de vias, deverá:
17.4.1. Responder  por  todos  os  serviços  das equipes  que  prestam serviços  à  Administração
Municipal, mantendo contato permanente com o GESTOR DO CONTRATO, devendo comparecer
à Administração Municipal, sempre que solicitado;
17.4.2. Responsabilizar-se por manter o padrão de qualidade na prestação dos serviços e, atestar
a boa realização dos mesmos;
17.4.3. Realizar,  pelo  menos,  uma vistoria  em conjunto  com o GESTOR DO CONTRATO ou
Fiscal,  e sempre que solicitado pela Administração Municipal,  em cada local  manutenido pela
EXECUTORA, para verificação e acompanhamento dos serviços;
17.4.4. Apresentar  ao  GESTOR  DO  CONTRATO,  sempre  que  solicitado  pela  Administração
Municipal,  relatório sobre serviços realizados, estado de conservação das vias e das medidas
corretivas e preventivas que foram e serão realizadas;
17.4.5. Acatar e, difundir às equipes de serviço, as orientações da Administração Municipal e as
Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho;
17.4.6. Apresentar ao GESTOR DO CONTRATO e/ou FISCAL, relatórios com todas as indicações
que se fizerem necessárias sobre quaisquer serviços constantes deste instrumento, podendo ser
acionado a qualquer momento e sempre que necessário.
17.5.  O Preposto, quando possuir as qualificações técnicas exigidas à função de Responsável
Técnico (RT), poderá acumular as duas funções e, em consequência, deverá responder pelas
respectivas atribuições, constantes deste item.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
18.1. O pagamento dos serviços executados durante o mês, serão pagos à EXECUTORA, no
valor total das Notas Fiscais (NF) emitidas, correspondente aos serviços comprovados, juntando
ao Boletim de Medição, os seguintes documentos:
18.1.1. Ordem(ns) de Serviço(s) (OS) autorizadas, condicionadas ao “ATESTO” do GESTOR DO
CONTRATO, quando executados em conformidade, quanto ao prazo e ao valor.
18.1.2. Memória de Cálculo dos quantitativos;
18.1.3. Composição de Custos Unitários (caso necessário).
18.2. A Memória de Cálculo de quantitativos deverá ser clara e precisa e expressar exatamente
tudo  o  que  efetivamente  foi  realizado,  em  conformidade  com  as  exigências  dos  serviços,
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referindo-se às respectivas Ordem de Serviço (OS).
18.3. No Boletim de Medição, serão registrados os quantitativos obtidos na Memória de Cálculo de
Quantitativos e os custos unitários apurados com base nas Tabelas de Referência do SINAPI e
SICRO (DNIT), a estes valores serão acrescidos o percentual de BDI e o percentual de desconto
apresentados pela empresa na licitação.
18.4. Nos cálculos de custo do serviço devem estar previsto o deslocamento e todos os demais
custos previstos na legislação, assim como as taxas aplicáveis.
18.5. A EXECUTORA deverá comprovar, mensalmente, no ato da apresentação de cada fatura, o
cumprimento referente ao mês antecedente, das obrigações abaixo, relativas aos empregados
que estejam prestando serviços referentes ao objeto contratado:
18.5.1. Recolhimento da contribuição devida ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);
18.5.2. Recolhimento do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
18.6. Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 15 (quinze) dias corridos, após as
medições com a Nota Fiscal/fatura atestada pelo GESTOR DO CONTRATO, emitida em nome da
Administração Municipal no valor e condições estabelecidas neste instrumento.
18.7. Havendo erro na Nota Fiscal/fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo
ou em parte, o pagamento ficará suspenso até a EXECUTORA sanar as pendências. Passará a
ser  considerada  para  efeito  de  pagamento  a  data  de  reapresentação  da  Nota  Fiscal/fatura,
corrigida e atestada.
18.8. As parcelas mensais, dada a variabilidade do quantitativo de serviço e materiais a serem
usados em cada serviço, não são previsíveis e corresponderão ao somatório dos valores pagos
pelos serviços comprovadamente autorizados e realizados, mediante as “OS” com o “ATESTO”
pelo GESTOR DO CONTRATO.
18.9. Nos preços unitários apresentados deverão estar inclusos os custos relativos a todos os
serviços  preliminares,  complementares,  ou  provisórios  necessários  à  perfeita  execução  dos
serviços, e todos os custos relativos à mão de obra, materiais e equipamentos a serem utilizados,
aos transportes, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as despesas
diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução dos serviços.
18.10. O pagamento pelos serviços, executados e autorizados, observará a legislação tributária
vigente. Portanto, no caso de desoneração relativa a tributos e taxas que incidam nas Tabelas de
Referência  e  na  composição  do  BDI,  a  redução/isenção  das  alíquotas  será  deduzida  do
pagamento das NFs/fatura.
18.11. Não será aceita a cobrança posterior de qualquer tributo/assemelhado adicional, salvo se
alterado ou criado após a data de abertura da licitação e que venha expressamente a incidir sobre
o objeto licitado, na forma da lei.
18.12. Em nenhuma hipótese a Administração Municipal pagará serviços adicionais realizados
pela  EXECUTORA,  que  não  tenham sido  expressamente  autorizados,  mediante  a  Ordem de
Serviço (OS).
18.13.  O  valor  global  do item,  visando  a  execução  dos  serviços  de  manutenção  de  vias
demandado,  poderá  ser  alterado  observando  os  limites  estabelecidos  no  artigo  65  da  Lei  nº
8.666/1993,  desde  que  haja  disponibilidade  orçamentária  financeira  no  Orçamento  da
Administração Municipal, nas Funcionais Programáticas em que se enquadram as despesas de
manutenção de vias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
19.1. O adjudicatário, quando da celebração de Termo de Contrato proveniente da Ata de Registro
de Preços, no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do respectivo Termo de Contrato,
prestará  garantia  no  valor  correspondente  a  3%  do  valor  do  contrato,  a  qual  será  liberada
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conforme o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações
contratuais.
19.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
19.2.1. Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
19.2.2. Prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
19.2.3. As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;
19.2.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada;
19.3. A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados acima.
19.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica
Federal, com correção monetária.
19.5. No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
19.6. Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de  qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)
dias úteis, contados da data em que for notificada.
19.7. A Contratante  não  executará  a  garantia  na  ocorrência  de  uma ou  mais  das  seguintes
hipóteses:
19.7.1. Caso fortuito ou força maior;
19.7.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;
19.7.3. Descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados
pela Contratante;
19.7.4. Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Contratante.
19.8. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as
previstas neste item.
19.9. Será considerada extinta a garantia:
19.9.1. Com  a  devolução  da  apólice,  carta  fiança  ou  autorização  para  o  levantamento  de
importâncias  depositadas  em  dinheiro  a  título  de  garantia,  acompanhada  de  declaração  da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;
19.9.2. No prazo de três meses após o término da vigência, caso a Contratante não comunique a
ocorrência de sinistros.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela  inexecução  total  ou  parcial  da  contratação,  a  Administração  poderá  garantida  a  prévia
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida.
20.1.  ADVERTÊNCIA quando  se  tratar  de  infração  leve,  a  juízo  da  fiscalização,  no caso  de
descumprimento das obrigações e responsabilidade do contrato,  ou ainda,  no caso de outras
ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
20.2. MULTAS:
a) De 0,03 % (três centésimos por cento),  por dia de atraso sobre o valor  total  dos serviços
prestados com atraso,  quando a adjudicatária,  sem justa causa,  deixar  de cumprir,  dentro do
prazo estabelecido,  a obrigação assumida.  A partir  do décimo dia de atraso,  essa multa será
aplicada em dobro, e decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso, o Contratante poderá decidir
pela continuidade da multa ou pela rescisão contratual.
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b) Em razão da inexecução total do contrato, à Administração poderá aplicar multa de 20% (vinte
por cento) sobre o valor total do contrato, essa hipótese é caracterizada, quando houver reiterado
descumprimento das obrigações assumidas, ou quando o atraso na execução ultrapassar o prazo
de 30 (trinta) dias corridos, hipótese em que será rescindido o instrumento contratual.
20.3.  SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
20.4.  DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  PARA  LICITAR  OU  CONTRATAR  COM  A
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, até que
seja  promovida  a  reabilitação,  na  forma  da  lei,  perante  a  própria  entidade  que  aplicar  a
penalidade.
20.5. As sanções previstas nos subitens 20.1, 20.3 e 20.4 poderão ser aplicadas juntamente com
a do subitem 20.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de
15 (quinze) dias úteis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. Será admitida a subcontratação de partes do objeto licitado, apenas em caso de serviços
específicos, limitada a 30% do Contrato e previamente autorizados pela Administração Municipal e
pelo Gestor do respectivo Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
22.1.  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação  original;  sejam mantidas  as  demais  cláusulas  e  condições  do contrato;  não  haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
23.1.  Não haverá reajustamento dos preços de serviços, visto que estes serão orçados com os
valores  unitários  constantes  de  tabelas  de  referência  atualizadas  e  disponíveis  à  época  da
execução dos mesmos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA RESCISÃO
24.1. O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato,  assim
como  a  execução  do  seu  objeto  em  desacordo  com  o  estabelecido  em  suas  Cláusulas  e
Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que
caiba à  CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao
fornecimento/execução  realizado,  desde  que  estejam  de  acordo  com  as  prescrições  ora
pactuadas, assegurada a ampla defesa.

PARÁGRAFO ÚNICO – Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) Decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;
b) Alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA,
que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;
c) Transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa
autorização da CONTRATANTE;
d) Cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;
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e) No interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias
corridos, com o pagamento dos objetos contratados adquiridos até a data comunicada no aviso
de rescisão;
f) No caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto
no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DO FORO
25.1.  O Foro para solucionar os litígios decorrentes do presente Contrato é o do Município de
Arapiraca/AL.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
26.1. Declaram  as  partes  que  este  Contrato  corresponde  à  manifestação  final,  completa  e
exclusiva do acordo entre elas celebrado.

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias, de
igual teor e forma, para todos os fins de direito.

Arapiraca – AL, ---------- de ---------- de ----------.

__________________________________
JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA
CONTRATANTE

____________________________________
xxxxxx

SECRETARIA MUNICIPAL xxxxxx
INTERVENIENTE

________________________________
xxxxxx

CONTRATADA

______________________________
xxxxxx

GESTOR
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	1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
	1.1. A presente licitação tem por objetivo o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa de engenharia para prestar, sob demanda, serviços de manutenção de vias, preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, nas vias urbanas, rurais e áreas pertencentes ou sob a responsabilidade da Prefeitura Municipal de Arapiraca, na forma estabelecida em planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos de Índices de Construção Civil – SINAPI e SICRO (DNIT), cujas especificações, quantitativos e condições gerais encontram-se detalhados no Termo de Referência (ANEXO I).
	1.3. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritas no cadastro do COMPRASNET e as especificações constantes deste Edital e seus anexos, prevalecerão estas últimas.
	1.4. Integram este Edital, dele fazendo parte integrante como se transcritos em seu próprio corpo, os seguintes Anexos:
	2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO CERTAME
	2.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via Sistema COMPRASNET, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos.
	2.2. Poderá participar da presente licitação o interessado que:
	2.3. NÃO PODERÁ PARTICIPAR da presente licitação interessado que:
	2.4. A verificação dos impedimentos e condições de participação, previstos no item anterior, ocorrerá somente após a fase de lances, momento no qual o Sistema COMPRASNET permite a identificação das empresas participantes do certame.
	2.5. Analisadas as condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) decidirá fundamentadamente em relação a não permanência de licitante no certame.
	5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET
	5.1. O credenciamento é o nível básico de registro cadastral do particular no SICAF que permite a participação dos interessados em licitações na modalidade de Pregão, na forma eletrônica.
	5.2. O cadastro no SICAF deverá ser realizado previamente pelo particular interessado diretamente no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras, observada as regras, diretrizes e orientações indicadas no próprio Portal.
	6. DAS OBRIGAÇÕES DO LICITANTE
	6.1. O particular interessado em participar da presente licitação OBRIGA-SE a:
	7. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
	7.1. Os pedidos de esclarecimento referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao(a) Pregoeiro(a), até o TERCEIRO DIA ÚTIL ANTERIOR à data designada para a abertura da sessão pública, por meio do e-mail: pregao.arapiraca.al@gmail.com, em horário comercial.
	7.2. O(A) Pregoeiro(a), com apoio da área técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência e da equipe de apoio, prestará os esclarecimentos formalmente solicitados, no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, cuja resposta será publicada no Sistema COMPRASNET.
	7.3. Até o TERCEIRO DIA ÚTIL ANTERIOR à data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá IMPUGNAR o ato convocatório deste Pregão, mediante petição enviada para o e-mail: pregao.arapiraca.al@gmail.com, em horário comercial.
	7.4. O(A) Pregoeiro(a), com apoio da unidade técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência e da equipe de apoio, DECIDIRÁ sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, cujo julgamento será publicado no Sistema COMPRASNET.
	7.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	7.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
	7.7. Acolhida a impugnação contra este Edital e seus anexos, serão procedidas as alterações e adequações necessárias, bem como designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
	7.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.gov.br/compras, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes em potencial, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-los para a obtenção das informações prestadas, que vincularão os participantes e a Administração.
	7.9. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital e seus anexos, apontando eventuais falhas ou irregularidades que o viciarem, o cidadão ou licitante que não o fizer nos prazos e condições fixados neste item, hipótese em que tal petição não terá efeito de impugnação e não obstaculizará a realização normal da sessão.
	8. DO CADASTRO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA COMPRASNET
	8.2. ATENÇÃO: À luz do disposto no art. 26, do Decreto Municipal nº 2.693/2021, o licitante deverá, obrigatória e previamente, registrar sua proposta de preços no Sistema, como também ENCAMINHAR EXCLUSIVAMENTE VIA COMPRASNET, de forma concomitante e apenas até a data e horário marcados para abertura da sessão, a respectiva proposta comercial escrita (e seus respectivos documentos técnicos) e a documentação de habilitação, observadas as exigências contidas nos itens 18 e 19 deste Edital.
	8.3. O licitante deverá consignar diretamente no Sistema, na forma nele disposta, além da descrição sucinta do objeto a ser fornecido, a quantidade e os valores unitários e totais do objeto proposto, já inclusas todas as despesas inerentes, tais como: impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto.
	8.4. Até a abertura da sessão do certame, o licitante poderá livremente retirar, alterar ou substituir a proposta anteriormente cadastrada, como também excluir ou anexar novos documentos relativos à proposta comercial e/ou habilitação. Depois da data e horário de abertura da Sessão, não caberá qualquer alteração ou desistência de proposta.
	8.5. No momento do cadastro da proposta comercial eletrônica (que deverá ser sem identificação) deverá o licitante, além de anexar a respectiva proposta comercial escrita (e seus respectivos documentos técnicos) e a documentação de habilitação, realizar as seguintes declarações, disponíveis no próprio Sistema (conforme o caso):
	8.6. ATENÇÃO: As declarações mencionadas no subitem anterior serão visualizadas pelo(a) Pregoeiro(a) na fase de habilitação, quando serão impressas e anexadas aos autos do processo, não havendo necessidade de envio por meio de fax, e-mail ou pelo Sistema COMPRASNET.
	8.7. A falsidade relativa a qualquer das declarações exigidas no item 8.5 deste Edital sujeitará o licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo das consequências civis e penais que seu ato ensejar.
	8.8. O registro de proposta comercial vinculado ao presente certame implica, independente de expressa declaração, na(o):
	8.9. ATENÇÃO: No momento do cadastro ou registro da proposta comercial eletrônica, o licitante deverá atentar para o fato de que, por razões de limitações técnicas das especificações dos materiais constantes no CATMAT/CATSERV (COMPRASNET), as ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS COMPLETAS DO OBJETO LICITADO, para efeito de cotação do preço e formulação da proposta, serão sempre aquelas constantes do Termo de Referência (ANEXO I).
	8.10. ATENÇÃO: Nenhuma proposta comercial ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(a) Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição.
	9. DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA
	9.1. A Sessão Pública eletrônica deste Pregão será conduzida por Pregoeiro(a), designado(a) pela autoridade competente, sendo a abertura prevista para a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, por meio do Sistema COMPRASNET no site www.gov.br/compras.
	9.2. A comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá EXCLUSIVAMENTE mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (CHAT), o qual será gerenciado diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) e constará da Ata da Sessão.
	9.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, registrar os lances, anexar os documentos e prestar as informações solicitadas, durante toda a licitação, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da preclusão de direitos ou da perda de negócios, diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
	9.4. A não anexação ou envio de documentos exigidos no Edital e seus anexos, bem como a não prestação de informações ou o não pronunciamento em relação à questão suscitada pelo(a) Pregoeiro(a), além de poder acarretar a oportuna DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO do particular do certame, poderá ensejar a aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de outras responsabilidades civis e penais que seu ato acarretar, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.
	9.5. Toda a Sessão Pública será documentada automaticamente pelo sistema na respectiva Ata da Sessão, a qual será gerada e disponibilizada para consulta de todos os interessados por meio do Portal de Compras Governamentais.
	9.6. Na hipótese de ocorrer desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da Sessão e o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os trabalhos continuarão e os lances serão recebidos, sem qualquer prejuízo dos atos realizados.
	9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, por meio do Portal no sítio www.gov.br/compras.
	9.8. Cabe ao licitante acompanhar continuamente as informações e documentos divulgados ou disponibilizados por meio do Portal de Compras Governamentais (www.gov.br/compras) e do sítio oficial desta Instituição na Internet (www.arapiraca.al.gov.br).
	9.9. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a Sessão com a devida comunicação prévia via CHAT, como também registrando no Sistema COMPRASNET a nova data e horário para a sua continuidade.
	9.10. Em face do horário, poderá o(a) Pregoeiro(a) estabelecer intervalo para almoço, sem a suspensão da Sessão, mediante comunicação prévia via CHAT.
	10. DA ANÁLISE PRELIMINAR DA CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
	10.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará preliminarmente as propostas comerciais registradas eletronicamente no sistema e DESCLASSIFICARÁ, por despacho fundamentado, aquelas que não estiverem formalmente conformes com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus anexos, respeitados os limites das informações disponíveis.
	10.2. Não serão aceitas propostas que indiquem quantidade inferior àquela indicada no Termo de Referência (Anexo I).
	10.3. Para fins de garantia do anonimato da fase competitiva, não poderá ser incluído no registro da proposta eletrônica diretamente no COMPRASNET, qualquer nome, texto, elemento ou caractere que possa vir a identificar o licitante perante os demais concorrentes, fato que poderá importar na DESCLASSIFICAÇÃO da proposta.
	10.4. A DESCLASSIFICAÇÃO da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real, por todos os participantes.
	10.5. Somente os licitantes com propostas julgadas em conformidade com as exigências formais do Edital e seus anexos participarão da fase competitiva de lances.
	10.6. Caso não existam propostas eletrônicas cadastradas, o(a) Pregoeiro(a) declarará deserto o certame.
	10.7. Caso todas as propostas cadastradas forem DESCLASSIFICADAS, o(a) Pregoeiro(a) declarará frustrado o certame.
	11. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES ELETRÔNICOS
	11.1. A etapa competitiva do certame dar-se-á com o anonimato dos participantes para fins de garantia da lisura do certame.
	11.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes aptos poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo automaticamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
	11.4. Os lances serão apresentados, por cada licitante apto, de forma sucessiva, sempre com valores inferiores em relação aos últimos registrados por eles e registrados pelo Sistema COMPRASNET, sendo aceitos LANCES INTERMEDIÁRIOS.
	11.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10.000,00 (dez mil reais).
	11.6. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante (anonimato).
	11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade de cada licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração posterior.
	11.8. Durante a fase de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá EXCLUIR qualquer lance cujo valor seja considerado supostamente irrisório ou inexequível, ou até que entenda ter sido lançado erroneamente, cabendo ao sistema o encaminhamento de mensagem automática ao licitante, o qual terá a faculdade de repetir tal lance.
	11.9. Será adotado na ETAPA COMPETITIVA deste Pregão Eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	11.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	11.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	11.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	11.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o(a) Pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	11.14. Durante a ETAPA COMPETITIVA, não serão aceitos dois ou mais lances de valores iguais, prevalecendo sempre aquele que for recebido e registrado primeiro no Sistema COMPRASNET.
	11.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá na ordem de classificação final com o valor de sua proposta inicial.
	11.16. Havendo desconexão do(a) Pregoeiro(a) durante a ETAPA DE DISPUTA, deverão ser observadas as regras fixadas nos itens 9.6 e 9.7 deste Edital.
	11.17. Serão as propostas ou lances finais CLASSIFICADOS, automaticamente, em ORDEM CRESCENTE DE VALORES, segundo o critério objetivo de MENOR PREÇO POR ITEM.
	11.19. Se não houver lances na ETAPA COMPETITIVA e isso resultar no empate de duas ou mais propostas, o desempate será realizado POR SORTEIO ELETRÔNICO pelo próprio Sistema COMPRASNET.
	13. DA AFERIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	13.1. Encerrada a ETAPA COMPETITIVA, e transcorrida a fase de exercício do direito de preferência (se for o caso), o(a) Pregoeiro(a) verificará o cumprimento das CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, realizando as seguintes consultas/diligências:
	13.2. Não cumpridas quaisquer das condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) DESCLASSIFICARÁ A PROPOSTA DO LICITANTE, sendo este impedido de prosseguir no certame, por decisão fundamentada, devidamente registrada no campo DESCLASSIFICAÇÃO do Sistema COMPRASNET.
	14. DA ACEITABILIDADE DO PREÇO FINAL PROPOSTO
	14.1. O(A) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.
	14.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	14.3. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.
	14.4. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal deste Órgão ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas contratadas, para orientar sua decisão.
	14.5. Caso todos os licitantes tenham apresentado preços finais superiores ao valor estimativo fixado no EDITAL (no caso de orçamento aberto) ou constante nos autos (no caso de orçamento sigiloso) será realizado negociação prévia (item 15 deste Edital), na ordem de classificação, para fins de redução de preços. Não logrando sucesso tal negociação, o(a) Pregoeiro(a) procederá à desclassificação de todas as propostas, podendo declarar FRUSTRADO O CERTAME.
	15. DA NEGOCIAÇÃO
	15.1. Aceita a proposta melhor classificada por ITEM, o(a) Pregoeiro(a) procederá à negociação por meio do CHAT, sendo o licitante convocado para, no prazo fixado pelo(a) Pregoeiro(a), que não será inferior a 5 (cinco) minutos, pronunciar-se quanto à possibilidade ou não da redução dos preços, prorrogável a pedido do licitante e/ou a critério do(a) Pregoeiro(a), desde que a situação assim exija.
	15.2. Eventuais reduções de preços alcançadas na negociação serão registradas no sistema diretamente pelo(a) Pregoeiro(a), por ocasião da classificação das propostas.
	15.3. Na ausência de manifestação do licitante quanto à convocação disposta no item 15.1 deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) poderá dar seguimento ao certame, prevalecendo o valor do último lance ofertado, SALVO SE O PREÇO FINAL PROPOSTO FOR SUPERIOR AO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO.
	15.4. Caso o preço final da proposta melhor classificada seja superior ao PREÇO ESTIMADO, e não havendo sucesso na negociação junto a tal licitante, será desclassificado e proceder-se-á na forma fixada no item 14.5 deste Edital.
	15.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
	16. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA E DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
	16.1. Nos termos fixados no Item 8 deste Edital, a PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA (e seus respectivos documentos técnicos), como também a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, deverão ser, previa e exclusivamente, anexadas ou enviadas pelo Sistema COMPRASNET, até a data e horário de abertura da sessão pública do certame, podendo o(a) Pregoeiro(a), a seu critério e considerando a natureza do objeto e as regras editalícias, solicitar durante a fase de aceitação e julgamento:
	16.2. Sob pena de INABILITAÇÃO ou DESCLASSIFICAÇÃO, toda a proposta e documentação exigida neste Edital (e seus anexos) deverá ser emitida em nome do licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:
	16.3. Na hipótese de não haver lances na sessão, o(a) Pregoeiro(a) poderá julgar a melhor proposta comercial inicialmente cadastrada, caso nessa conste descrição completa do objeto licitado com todas as informações necessárias e suficientes, de maneira que seja possível a análise da qualidade do objeto proposto.
	16.4. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar documentação complementar à proposta e habilitação, poderá ser DESCLASSIFICADO ou INABILITADO e sujeitar-se-á às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar.
	16.5. As empresas participantes do certame somente deverão encaminhar propostas, declarações ou quaisquer outros documentos se expressamente previstos no Edital (e seus anexos) e/ou solicitado pelo(a) Pregoeiro(a), mediante notificação efetuada pelo canal de comunicação (CHAT), sob pena de serem estes descartados.
	16.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	16.7. A documentação original ou cópia autenticada, caso seja solicitada expressamente pelo(a) Pregoeiro(a), deverá ser encaminhada, no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contado da solicitação, ao endereço constante no item 32.17 deste Edital e em atenção à Comissão de Licitações desta PMA. Caso a referida documentação seja enviada via Correios, o comprovante de postagem deverá ser enviado para o e-mail: pregao.arapiraca.al@gmail.com.
	17. DA PROPOSTA COMERCIAL AJUSTADA
	17.1. Havendo aceitação da proposta comercial classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) solicitará do(s) licitante(s) vencedor(es) o encaminhamento da proposta comercial escrita, devidamente ajustada ao último lance ou ao valor negociado, assim como a documentação exigida no subitem 14.6 deste Edital.
	17.2. A PROPOSTA COMERCIAL ESCRITA deverá conter, preferencialmente, as seguintes informações e documentos (modelo ANEXO 2 DO TERMO DE REFERÊNCIA):
	17.2.1. Razão social, endereço completo, telefone/fax, e-mail da licitante.
	17.2.2. O percentual de desconto ofertado para o(s) item(ns).
	17.2.3. Percentual da taxa de BDI adotado pela empresa, de acordo com a composição apresentada junto a PROPOSTA DE PREÇOS e seguindo o Acórdão 2.622/2013 – TCU.
	17.2.3.1. O valor do BDI será de acordo com a proposta da empresa, atendendo aos limites estabelecidos em acórdãos do TCU e demais legislações pertinentes, exclusivamente ou em conjunto, a depender das características do objeto licitado. Ressalta-se que o percentual apresentado pela EXECUTORA será aplicado, linearmente, a todos os serviços executados, durante todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços ou do(s) Contrato(s) dela decorrente(s).
	17.2.3.2. O percentual BDI adotado pela empresa em sua Proposta de Preços manter-se-á o mesmo durante toda a licitação, inclusive na Ata de Registro de Preços, caso a empresa venha a ser vencedora da licitação.
	17.3. O(A) Pregoeiro(a) convocará o(s) licitante(s), via CHAT, para encaminhar a respectiva proposta e a documentação exigida no subitem 14.6 deste Edital, por meio da opção “Enviar Anexo” no Sistema COMPRASNET, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, observados os procedimentos e regras fixados no item 16 deste Edital, podendo esse prazo ser prorrogado a requerimento do interessado e/ou a critério do(a) Pregoeiro(a).
	18. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA COMERCIAL
	18.1. O julgamento da proposta será realizado pelo critério do MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as EXIGÊNCIAS MÍNIMAS DE QUALIDADE do objeto proposto pelo licitante.
	18.2. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar PARECER TÉCNICO à unidade solicitante, para fins de avaliação da conformidade do objeto cotado às especificações técnicas contidas no Termo de Referência (ANEXO I).
	18.3. Será DESCLASSIFICADA, por despacho fundamentado, a proposta do licitante que, ressalvadas as situações e procedimentos previstos nos itens 18.20 a 18.22 deste Edital:
	18.3.1. Deixar de indicar, anexar ou comprovar as informações exigidas neste Edital e seus anexos;
	18.17. Será CLASSIFICADA a proposta que atende satisfatoriamente a todas as exigências fixadas no Edital e seus anexos, bem como cujo objeto proposto esteja tecnicamente conforme com as especificações mínimas exigidas no Termo de Referência (ANEXO I).
	18.18. Se a proposta for DESCLASSIFICADA, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este Edital e seus anexos, segundo os procedimentos fixados nos subitens anteriores.
	18.19. Escolhida a proposta que melhor atenda aos fins pretendidos, segundo as regras do Edital e seus anexos, o(a) Pregoeiro(a) passará à fase de habilitação.
	18.20. Determinadas informações e formalidades exigidas pelo presente Edital e seus anexos que não afetem a essência da proposta do licitante poderão ser dispensadas pelo(a) Pregoeiro(a), ou até mesmo complementada via sistema (via CHAT) ou da ferramenta “Enviar Anexo”, a qualquer momento durante a fase de julgamento, no sentido de ampliar a competitividade e atingir a finalidade do certame, mediante despacho fundamentado.
	18.21. Quaisquer modelos anexados (ou apensos) a este Edital servem apenas como orientação aos licitantes, não sendo motivo de desclassificação a apresentação de propostas ou documentos que sejam elaboradas de forma diferente, mas que contenham os elementos essenciais para comprovação das informações necessárias.
	18.22. No julgamento das propostas, e considerando o interesse público na maior competitividade possível no certame, o(a) Pregoeiro(a) poderá:
	19. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	19.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO para o presente certame deverá ser, prévia e exclusivamente, encaminhada via Sistema COMPRASNET, até a data e horário de abertura da sessão eletrônica inicial do certame, e compreenderá:
	19.2. As declarações exigidas no subitem 19.1.5 deverão ser realizadas eletronicamente no momento do cadastro da respectiva proposta e poderão ser extraídas pelo(a) Pregoeiro(a) diretamente do Sistema COMPRASNET, não sendo de apresentação ou encaminhamento obrigatório pelo licitante.
	19.3. O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
	19.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar, além dos demais documentos de habilitação, toda a documentação exigida para efeito de comprovação de REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA, mesmo que esta apresente alguma restrição.
	19.5. O licitante que estiver com registro regular e em situação válida no SICAF, nos níveis de “Credenciamento”, “Habilitação Jurídica”, “Regularidade Fiscal e Trabalhista” e “Qualificação Econômico-Financeira”, poderá deixar de apresentar os documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA e REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA e QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, exceto as certidões indicadas no subitem 19.1 que não constem no cadastro do fornecedor ou cujo prazo de validade esteja expirado.
	19.6. Não havendo indicação no corpo da própria certidão ou documento oficial apresentado para comprovação das exigências de habilitação previstas nesta cláusula, serão considerados válidos todos aqueles emitidos há, no máximo, 180 (CENTO E OITENTA) DIAS da data da sessão inicial do presente certame.
	20. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
	20.1. Havendo julgamento favorável à classificação da(s) proposta(s) comercial(is), o(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o(s) particular(es), via CHAT, para encaminhar ao Sistema COMPRASNET, por meio da opção “ENVIAR ANEXO”, no prazo de 02 (DUAS) HORAS (podendo ser prorrogado a requerimento do interessado e a critério do(a) Pregoeiro(a)), DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR, observada a regra contida nos itens 20.2 a 20.6 e os procedimentos e regras fixados no item 16 deste Edital.
	20.2. Será acessado o SICAF para fins de consulta do cadastro do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, para fins de verificação parcial da habilitação de cada licitante, sendo impresso o extrato que integrará a documentação de habilitação do(s) licitante(s).
	20.3. Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, serão visualizadas e impressas as declarações eletrônicas para fins de cumprimento do exigido no subitem 19.1.5 deste Edital.
	20.4. Para fins de julgamento da habilitação, poderá haver a verificação em SÍTIOS OFICIAIS DE ÓRGÃOS E ENTIDADES EMISSORES DE CERTIDÕES E/OU DOCUMENTOS DIVERSOS, como forma de provar a autenticidade dos documentos/certidões e regularidade do licitante, ou até para fins de obtenção de certidões e informações, sendo comprovadas nos autos tais diligências.
	20.5. Caso o licitante esteja com alguma certidão com prazo de validade vencida, poderá o(a) Pregoeiro(a) e/ou a equipe de apoio realizar diligências eletrônicas diretamente nos sítios oficiais e juntá-las aos autos.
	20.6. Poderá ser INABILITADO o licitante que:
	20.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	20.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento em que a empresa for julgada “habilitada” no certame.
	20.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	20.9. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	20.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	20.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
	21. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
	21.1. Declarado o(s) vencedor(es), o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo mínimo de 30 (TRINTA) MINUTOS, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER com registro da síntese de suas razões, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por qual(is) motivo(s).
	21.2. O recurso administrativo poderá atacar qualquer ato decisório ou procedimento adotado pelo(a) Pregoeiro(a) durante todo o certame, não sendo meio adequado para impugnar regras do Edital e seus anexos.
	21.3. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o(a) Pregoeiro(a) fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos pressupostos recursais de admissibilidade.
	21.4. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que:
	21.5. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita terá o prazo de 03 (TRÊS) DIAS para apresentar as razões do recurso, por meio de registro no sistema, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
	21.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou consultar as informações do certame disponíveis no próprio Sistema COMPRASNET.
	21.7. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o(a) Pregoeiro(a) deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) recorrente(s), podendo, em sede de juízo de retratação:
	a. Reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou,
	b. Manter inalterada a decisão recorrida.
	21.9. Não é imprescindível haver total correspondência entre os fatos e fundamentos indicados na intenção de recurso e as razões escritas do respectivo recurso.
	21.10. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no sistema importa preclusão do direito e julgamento do recurso, segundo os fatos e fundamentos indicados na própria intenção.
	21.11. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar.
	21.12. Na análise e julgamento do recurso, poderá o(a) Pregoeiro(a) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica responsável pela especificação do objeto, bem como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil.
	21.13. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de prosseguimento do certame (item 22 deste Edital).
	22. DA REABERTURA DA SESSÃO
	22.1. A Sessão Pública poderá ser REABERTA, em prazo não inferior a 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, em relação ao(s) ITEM(NS) do objeto que apresente(m) os seguintes eventos, observada sempre a ordem classificatória da fase de lances:
	22.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a Sessão reaberta, sendo devidamente registrados no Sistema COMPRASNET a data e hora de tal reabertura, observadas os seguintes meios:
	22.3. À Sessão Pública reaberta aplicam-se todos os procedimentos e regras de processamento fixadas neste Edital, a depender apenas da fase em que se retomarão os trabalhos.
	23. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	23.1. Quando não houver recurso administrativo, o(a) Pregoeiro(a) encerrará a sessão e ADJUDICARÁ o objeto ao(s) licitante(s) cuja(s) proposta(s) for(em) considerada(s) vencedora(s) do certame. Neste caso, o(a) Pregoeiro(a) encaminhará o processo, devidamente instruído, à apreciação da autoridade competente para fins de HOMOLOGAÇÃO.
	23.2. Caso haja RECURSO ADMINISTRATIVO, o processo será submetido à superior consideração da autoridade competente para fins de homologação do certame e adjudicação do objeto ao(s) vencedor(es), POR ITEM.
	23.3. Por meio de DESPACHO fundamentado, poderá a autoridade competente:
	23.4. Não havendo homologação do certame, decorridos 90 (NOVENTA) DIAS da data de abertura das propostas, fica(m) o(s) licitante(s) liberado(s) dos compromissos assumidos em sua(s) proposta(s).
	24. DA PUBLICIDADE
	24.1. O presente Edital será publicado no Diário Oficial da União, Diário Oficial do Município – DOM e no sítio eletrônico oficial do Município de Arapiraca, em forma de aviso, nos termos estabelecidos no art. 20 do Decreto Municipal nº 2.693/2021.
	24.2. Todos os atos do procedimento licitatório durante a chamada fase externa serão divulgados no Portal de Compras do Governo Federal – COMPRASNET (www.gov.br/compras).
	24.3. A Ata de Registro de Preços será publicada, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município – DOM, assim como o Termo de Contrato ou equivalente.
	25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	26. DO PAGAMENTO
	26.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	27. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
	28. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
	28.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	29. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
	29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	30. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	30.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	30.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	30.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	30.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	30.5. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	30.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
	30.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	30.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	31. DA CONTRATAÇÃO
	31.2. O adjudicatário terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	31.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	31.4. A vigência do Contrato está estabelecida no Termo de Referência, anexo a este Edital.
	31.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	31.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares, feita a negociação e, assinada a ARP, assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente.
	32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	32.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	32.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).
	32.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	32.4. A critério da Administração, poderá a presente licitação:
	32.5. A anulação do procedimento licitatório induz a da contratação, mantendo-se hígidos todos os atos não contaminados pela ilegalidade declarada.
	32.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	32.7. O(A) Pregoeiro(a), ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, no sentido de ampliar a competição e de melhor alcançar a finalidade pública pretendida com o presente certame.
	32.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	32.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	32.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	32.11. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	32.12. Na contagem dos prazos previstos neste instrumento convocatório, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, conforme determina o art. 110, da Lei nº. 8.666/93.
	32.13. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse público primário, a finalidade e a segurança da contratação.
	32.14. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das regras constantes do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.
	32.15. Será aceito como comunicação oficial e/ou meio de prova das formalidades inerentes a este certame, os documentos, correspondências, comunicação e/ou notificações encaminhadas por e-mail, bem como registradas no Sistema COMPRASNET ou publicada no Diário Oficial, nos termos da legislação.
	32.16. Os casos omissos neste Edital e seus anexos serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), que se baseará nos princípios aplicáveis à Administração Pública e às licitações públicas, como também nas disposições contidas na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto Municipal nº 2.355/2013, Decreto Municipal nº 2.693/2021, e, subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/1993, e demais normas aplicáveis à espécie.
	32.17. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras e www.arapiraca.al.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Rua Samaritana, nº 1.185, Bairro Santa Edwiges – Arapiraca/AL, CEP: 57.311-180, nos dias úteis, no horário das 8h às 14h, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
	32.18. O(A) Pregoeiro(a) poderá solicitar, em qualquer fase da licitação, PARECER TÉCNICO à unidade solicitante, para fins de avaliação da conformidade da documentação apresentada no certame, principalmente para avaliação dos seguintes documentos:
	4.2. O critério de julgamento da licitação deverá ser pelo MENOR VALOR POR ITEM, sendo que o valor do lance corresponde ao valor total estimado do item, aplicado o DESCONTO sobre o valor das tabelas SINAPI e SICRO (DNIT), adicionado do valor do BDI apresentado na proposta do licitante, conforme fórmula apresentada abaixo:
	4.5. Embora os lances sejam ofertados pelo valor total do item, este valor é utilizado tão somente para balizar o percentual de DESCONTO e de BDI oferecidos pela licitante, de forma que, quando da futura assinatura da Ata de Registro de Preços, o valor total estimado para a execução dos serviços do item permanecerá o mesmo descrito no subitem 1.3 deste Termo de Referência, acompanhado dos respectivos percentuais de DESCONTO e BDI apresentados pela empresa vencedora.

